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1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 
- N• 119, de 1992, de autoria do Senador Onofre 

Quina, solicitando licença no período de 10 a 30 de abril 
do corrente ano. Aprovado. 

- N• 120, de 1992, de autoria do Senador Darcy Ribe~­
ro, justificando o seu não comparecimento às sessões ordi­
nárias do Senado n:ls duas primeiras semanas do mês de 
março, por motivos que menciona. Aprovado. 

1.2.2 - Comunicação 
Do Senador Onofre Quinan, que se aüs"entará dO PaiS. 
1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Apelo ao Sr. 

Presidente no sentido de que seja acessado acis Srs. Senado~ 
res, via términais-irisfalados em seus gabinetes, informações 
contidas nos bancos de dados do Prodasen sobre distri-
buição de recursos orçamentários. -

O SR. PRESIDENTE- Determinando ao Prodasen 
estudos para o atendimento da solicitaçãO do Sr. Eduardo 
Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Considera­
ções sobre entrevista do Presidente da Replíblica à impi"en~ 
sa, no concernente à participação dos partidos políticos 
em seu Governo, inclusive o PT. Observações sobre jet~ski 
e a importância de 100 mil dólares que teriam sido recebidos 
pelo Ministro Ricardo Fíú~a, no último pleito eleitOral._ 
Prestação· de contas da CUJ:~ 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO - Re­
forma ministeriaL 

SENADOR MÁRIO COVAS, como Líder- Refor­
ma ministerial do Governo Collor e posição do PSDB em-­
face da tonj~ntura nacional. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
COrivocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2~5- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR IRAM SARAIVA - Manifestação do 

Presidente da Caixa EcOnômica Federal, a respeito da apre­
ciação do Projeto de Lei_ do Senado n9 216/91, de autor:ia 
de S. E r, que altera a sistemática de transferência de finan­
ciamento destinado à aquisição da casa própria, c}ue se 
encontra na Comissão-de Constituição, JustiÇa e Cidadallia. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Reforma minis­
terial. 

SENADOR AUREO MELLO -Reforma ministe­
rial. Necessária ênfase ao desenvolvimento da Amazônia 
a ser dado pelo novo Ministério. 

-SENADOR CARLOS PATROCÍNIO -Acordo do 
setor automotivo. 

SENADOR ONOFRE QUINAN- Saudação ao Sr. 
Alano de Freitas pela assunção ao mandato de Deputado 
Federal, da representação de Goiás. 

SENADOR JUTAHY. MAGALHÃES - Pequena. 
participação dos salários na renda nacional e a concen­
tração de renda em nosso País. -

SENADOR NELSONWEDEKIN-Transcrição nos· 
Anais do Senado do ''Acordo de Prosseguimento de Enten­
dimento", celebrado entre o Goveino do Estado de santa 
Catarina e- váriaS empresas -mencionadas no documento­
para a urgente complementacão das obras da usina hidrelé­
trica de ltá. 
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' ' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOFL Vli.EI.A DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Scudo Federal 
AGACIEI.DASILVA MAIA 

Impre.ao ;ob reapOJUabUfdade da Meaa do Senado Federal 

Diretor Eu:cutivo 
CARJ.OS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adm.i.ni&tr&tivo 
LUIZ CARLOS BAS'IOS 
Diretor IndUJtrial 
Pl.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGÀ •• -
Diretor Adjanto 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Insu­
ficiente saneamento báSico como fator principal da propa~ 
gação da cólera. , , . , , 

SENADOR MARCIO LACERDA- Protesto con­
tra medidas adotadas pela Caixa Econô:ffiica Federal -com -
a centralização da~ contas do FGTS e a fofniã. de gerência 
pelo beneficiado. - · - -

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL:.:,_ Considerações 
sobre assu~to objeto do discurso pro(eri_dO pelo Sr. Mau­
rício Corrêa, em ses~ão anterior, relativo ao julgamento, 
pelo Supremo Tribunal Federal, sobre parecer da subpro­
curadoria do Tribunal de Contas da U.nião;_~m &ondônia, 
circunscrito nos limites da Constituição-de RondÔnia, não 
envolvendo o art. 130 da Constitlliçã·o- Federal, tendo. em 
Vista interpretação eqúivocada de .alguns Senadores e a 
propósito da tramitação do Projeto de Lei da Câmara n" 
73, de 1991. 

1.2.6 - Oficios .. 
- N9 53/92, da Liderança do PFL, solicitand() PrOvi~ 

dências no sentido de substituir o senador Francisco Ro­
llemberg pelo Senadqr Carlos Patrocínio, na_ conl.posição 
da Comissão Parlamentar- Mista de Inquérito destinada 
a investigar a incidência de esterelização em massa de mu-
lheres no Brasil. _ 

-N~ 522 e 523, -de 1992, do. Presidente da Câmara 
dos Deputados, comu-nicando a substituição de membros 
em Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, 

na Casa de origem), de iniciativa áo- TribUnal de Cont?s 
da União, que dispõe sobre a Lei Orgânica- do Tribunal 
de Contã.s da União, e dá outras providências. Apreciação 
~obrestada, em virtude do término do. prazo regimenta~ 
da sessão. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 125, de 1991 - Comple­
mentar (n9 60!89, na Casa de origem), que disciplina os 
limités das despesas com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n' 42, de 1991 (n' 1.371/88, 
na Casa de origem), que proíbe a comercialização Qe medi­
camentos cuja fabricação ou venda foi interditada no país 

ASSINATURAS 

TU' agem 1.200 exemplares 

de origem. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1984 (n' 44/84, 
na Câtnàrª-. dos Deputados), que aprçva o texto do Acordo 
de Cõo_()efação -no- Campo dos Usos Pacíficos da Energia 
Nuclear entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Espanha, celebrado em Brasília, a 12 de 
inaio de 1983. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 134, de 1991 (n' 
69/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação para a: Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produção e ao 
Tráfico llicitos --de Entorpecentes e Substâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador, em Brasí­
lia, em 7 de novembro de 1990. Apredação sobresta~a, 
-em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Proj~to de Decreto Legislativo n' ·141, de 1991 (n' 
46/91, ·na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo_ de Cooperação para a Redução da Demanda, 
Prevenção do Uso Indevido e_ Combate à Produção t<~O 
Tráfico IlícitoS de -Entorpecentes e SUbstâncias Psicotró­
picas, celebrado entre o Governo-da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Chile. Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 23, de 1991 
(n945/91, na Câmara dos Deputados), que dá nova redação 
ao art. 16 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da ses~ão .... 

Proposta de Emenda à Constituição n' 22, de 1991, 
de autoria do Senador Coutinho Jorge e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do art. 159, I, b, da Consti­
tuição, e o art. 34, § 2~', 111, do Ato das Disposições Consti­
tucionais TranSitórias: APreciação sobreStada, -ein virtude 
do ténnino do prazo regimental da sessão. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
-Cancelamento da sessão extraordinária, anterior­

mente convocada para as 18 horas e 30 minut<iS. 
-Término do prazo para ·apresentação de emendas 

·ao Projeto de Lei da Câmara n'r31/91, e aos Projetos de 
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Lei do Senado n9s 105 e 106, de 1991, sefldo qUe aosine.Smos­
não foram apresentadas emendas. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

lA -ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
N• ~2. de 1992 (reptibifcação) 

3- PORTARIA DO 1' SECRETÁRIO 
N.' 11, de 1992. 

'' ... 
4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA Dos 'coN­

GRESSISTAS 
-Balancetes Patrimoniais e DemonStrativOS- das Re­

ceitas e DespeSâs, precedidos dos respectivos pareceres 
pela aprovação dos meses de outubro e novembro de 1991 
e Balanço Patrimonial e Demonstrativo das Receita e Des-
pesa de 1991, com nota explicativa. __ __ _ __ _ _ _ _ _ _ 

-Ata da 1~ Reunião Ordinária Cmijunta-dos CáDSe-. 
lhos Deliberativo e Consultivo, realizada em 12 de dezem­
bro de 199L 

Ata da 38a Sessão, em 1° de ~b.ril de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da .49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNVTos, ACHAM.iiE-PRE­
SENTES OS SRS: SENADORES: 

Affonso camargo - Alexandre Cósta - Almir Gabriel 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Beni Veras - carlos De' 
carli- Corlos Patrocínio - Chagas Rodrigues;- Darcy Ribei­
ro- Dario Pereira - Dirceu carneiro - Elcio Alvares - Espe­
rldião Amin - Epitácio cafeteira - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves Filho - Gerson camata - Henrique Almei­
da - Hugo Napoleãn - Humberto Lucena - Irapuan Costa 
Júnior- João calmon- João França- Joao Rocha -lonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho -José Eduardo -'José Foga­
ça- José Paulo Bisol- José Richa- Júlio campos- Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lucfclio Portella 
- Mansueto de Lavor- Marco Maciel - Mário Covas- Mar­
luce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira 
Filbo - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Oziel 
carneiro - Pedro Simon - Ronaldo Aragao - Ronan Tito -
Valmir campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores_ Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 119, DE 1992 

Senhor :Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso li, do Regimento Interno, 

solicito -a Vossa Excelência licença para tratar de interesses 
particulares no exterior, no período de 10 a 30 de abril do 
corrente ano. 

COrdialmente, 
Sala das Sessões, 1'? de abril de 1992. -senador Onofre 

Ouinan. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do Regimento In~erno. 

- --Sõbre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'? 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 120, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Cumpro o dever de informar a V. Ex; que não compareci 

às sessões ordinárias do Senado nas duas primeiras semanas 
do corrente més. Não o fiz, excepcionalmente, porque tive 
de exercer minhas funções de Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, em cirCUnstâncias muito esJ)edais, que- me impe- · 
diram. 

Na primeira semana estive trabalhando com uma equipe 
de educadores do Rio de Janeiro, na revisão do Anteprojeto 
de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LD­
BEN-, que apresentarei no més próXimo a plenário, junta­
mente com outros Senadores e do qual junto uma cópia, para 
seu conhecimento. (Doc. 1) 

Na segunda semana atendi a uma solicitação do Gové~­
nador do Estado do Rio úe Janeiro, para acompanhá-lo na 
cerimônia de inauguração do CIAC-Tiradentes pelo Senhor 
Presidente da República, a quem eu deVia expor oralmente 
e mostrar em função o sistema pedagógico que ali fora implan­
tado sob minha orientação. Também nesse caso estou man~ 
dando cópia do documento redigido a pedido do Senhor Presi­
dente, que desejou ter por escrito minha explanação. Peço, 
com respeito a esse texto a natural reserva. (Doc. 2) 

Sendo essas as razões de minhas auséncias, espero receber 
de V. Ex~ a consideração de que elas se efetivaram como 
licença autorizada, na forma do Regimento. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, as saudações mais cor­
diais de - Senador Darcy Ribeiro. 

o SR~ PRESIDÉNTE (Mauro Benevídes) - Aprovado 
o requerimento, fica cOncedida a licença solicitada, nos termos 
do Regimento I~terno. -
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Sobre a mesa, comuniCação que Ser"alíd3 p-el<fSr. t 9 Secre-
tário. · ~ - -

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 
Nos termos _do art. 39, alínea a do Regiinento Interno, 

comuníco a Vossa Excelência que me ausentarei do País no 
período de 10 a 30 de abril do corrente ano, para breve viagem 
aos Estados Unidos da América. 

Cordialmente, 
Sala das Sessões, 1' de abril de 1992.- Senador Onofre 

Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos Srs~ Senadores q-ue importantes matérias 
estão incluídas na Ordem do Dia da sessão de hoje, cujo 
início a Presidência deseja, cumprindo disposíção regimental, 
que ocorra às- quínze horas e trinta miriutos:- É um apelo 
para que a essa hora todo_s os Srs_. Senadores já estejam no_ 
plenário, já que se vai votar matériã que-eXige qUorum qualifi­
cado? no_ caso, lei complementar que, para sua aceitação, 
há necessidade do voto de 41 Srs.. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 
primeiro orador 1iiscríto. -----

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT~- SP. Pronuncia o 
seguinte discurSo. Sein reVisão· do ·orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, antes de iniciar o tema do pronuriClam-ento 
que farei hoje, levanto uma questão de ordem relativa à res­
posta parcial que recebi a requerimento encaminhado à Mesa 
no dia 24 de fevereiro de 1992, nos seguintes -termos: 

"Considerando a importânciã cttnm-deriDOs'dispor 
de elementos com vistas à melhor análise do OrçfiJileQt9. 
da União para _o" ano de 199~; 1!9 que concer:r;Ie aos 
critérioS de destinação de recursqs, por estados e muni­
cípios, por número de habitantes e por sua locação 
nos diversos órgãos federais, Venho solicitm=-1.11e~ seja 
o Prodasen autorizado a fornecer-me um demonstra­
tivo, com base na redação final do orçamento para 
este exercícío, no volume de recursos de cada órgão, 
destinado a cada estado e município brasileiro, em -ter­
mos globais e per capita, se possível já utiliZ-ando os­
dados colctados no últiino censo efetuado pelo IBGE.-,-

Sr._ Presidente, ess_e_ en_orme volume de papel que me 
foi entregue na última segunda-feira, representa 40% da res- _ 
posta ao requerimento encaminhado a V. __ Ex~, solicitando 
informações sobre o Orçamento da União. 

Outro volume de papel, pouco maior que este, ainda 
deverá s.er impresso pelo Proruisen, para apres-êntar a distri­
buição per capita do Orçamento, que também foi solicitado 
no requerimenfo. 

O trabalho para produção e impressão deste volume de 
papel é claro, e go_staria de salientar, desnecessáríO, tendo 
em vista que estas informações estão hoje disponíveis nõs 
bancos de dados do Prodasen, ou seja, elas poderiam ser 
acessadas, diretamente, através dos terminaiS, instalados em 
nossos gabinetes, desde que o Sr. Presidente autorize o acesso 
às informações constantes no banc_o dC dados, que são: 

-proposta orçamentária~ 
-as emendas aprovadas; e 
-as emendas apresentadas. 

Vale lembrar que todas essas informações são públicas. 
Este banco de dados tem, inclusive, as informações-oiÇamen-­
tárias agrupadas por unidade da Federação, o que é-de extrema 
utilidade para nós Senadores. 

Sr. Presidente, solicito qtie V. E:xi' autorize o Prodãsen 
a colocar esses dados disponíveis nós terminais dos Si's. Sena~ . 
dores, permitindo assim a ampliação do serviço de informática· 
da Casa. Se eu puder, ou qualquer outro Senador, ter acesso: 
a estas informações pelos terminais, que ora estão instalados 
nos gabinetes, não será ried~SSârii a Utilização -di-tanto papel,· 
sendo um avanço decorrente das próprias providências que 
V. Ex~ e a Mesa, nesta gestão, estão procedendo. 

Sintetizando, o Prodasen deverá encaminhar~me, para 
completar a informação requerida, agora a informação não 
apenas por Estado, no global, mas também em termos per 
capita por Estado e por Município, o que requereria um outro 
volume grande de papel. Contudo, dispenso receber referidas. 
informações impressas. Se puder obter essas informações no 
terminal, o que poderia ser facultado_ a todos os Senadores, 
desde que V. i Ex~, Sr. Presidente, autorize o Prodasen a nos 
permitir o acesso ao seu banco de dados via terminais dispo­
níveis em nossos gabinetes. 

Esta é a qu~tão de ordem que precede o teor do meu 
próíninciamento, Sr. Presidente. 

~O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Claro, Sena- ~ 
dor Eduardo Suplicy, V. Ex' faz uma solicitaçãO à Mesa no 
sentido que determine ao Prodasen a inclusão no seu banco 
de dados dessas informações que constam de um requerimento 
que V. E r' submeteu ao exame desta Casa e que, devidamente 
aprovado, começa a ser cumprido com o envio da documen~ 
tação indispensável a seu exame e, naturalmente, para seu 
e~tudo_e_a_valiação do que representou a elaboração orçamen­
tária, referente a 1992. 
_ _ _ Diria" a V. Ex~ e à Ca_sa que a nossa preocupação tem 
sido constante, nesta linha modernizadora, em garantir o tun­
cionamento exemplar da nossa estrutura de informátiCa, abrinM 
do aos Senadores a perspectiva de _melhor atender ainda ao 
d~s~mpenho das tarefas dos representantes do povo e das 
Estados brasileiros nesta Casa. 

Vou me reunir com a Diretoria do Prodas_en para que 
viabilize, no menor espaço de tempo. o que pleiteia V. Ex~, 
permitindo, portanto, que através dos terminais instalados 
em todos os gabinetes dos Srs. Senadores, possa haver acesso 
a essas informações, que no entender de V. Er- são preciosas 
para uma análise do quadro orçamentário do nosso País, no 
que ·se relaciona à Lei de Meios-da União. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna para co­

mentar dois aspectos da reforma ·ministerial e o procedímento 
dos Ministros que saem e que entram. 

Em priineiio lugar, quero comentar a parte da entrevista 
do Presidente Fernando Collor, quando Sua Excelência men­
ciona a possibilidade de entendimento com todos os Partidos. 

Em relação ao Partido dos Trabalhadores, para que fique 
bem clara a minha reflexão, vou ler as palavras do Presidente 
na sua conversa com os jornalistas: 

"Bom, eu não exCluiria nenhum dos Partidos. 
Acho que o GoVerno, o óossO Governo, é ci§irdaãetiô 
Governo da transição. Acho que este, como tal, é um 
Governo que precisa está!.SeiiiPi-e niüitó aberto e muito 
disposto ao entendimento, ao diálogo, ao conse-nso.-
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E o consenso inclui todos, inclusive o próprio PT, por 
mais que isto seja difícil. 

Mas eu não! Este Governo não é excludente, nem 
é seletivo no sentido ideológico. Não é seletivo. Ele 
deseja é agregar, adensar o seu entorno no sentidO 
de podermos, num trabalho solidário, recuperar o País. 
Acho que essa é a função do Governo qUe, sinto, de 
transição, como esta_mos liderando, e vejo também 
muita expectatíva nesta nova reforriiula_çã_o _ _da política, 
que estamos às vésperas dela." 

Sua Excelência prossegue dizendo que temos aí a reforma 
da ConstitUiÇão, a:-ãntecipaçãO da realização do plebiscito, 
a definição do sistema de Governo e outras observações. 

Quero salientar que o Presidente Fernando Collor tem 
razões para considerar extremamente difícil a eventual partici­
pação do Partido dos Trabalhador_e~- em seu Governo. Por 
que razão? 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, também considera­
mos extremamente difícil vislumbrar a possibilidade de inte­
grar o Governa Fernando Collor. Por que razão? Os objetivos, 
os procedimentos, os valores que têm caracterizado o Governo 
nestes últimos dois anos, aliás, desde bem antes, desde a 
campanha eleitoral, demonstram que Sua Excelência, como 
homem público, dista léguas daquilo que avaliamos como o 
correto para esta País. -- -

Quero ressaltar, mais uma vez, que a reforma iniilisterial, 
desvendando o fato de o interesse público e o interesse privado 
estarem sendo_ negociados no ventre do Governo, decorreu, 
em grande parte, da maneira como a imprensa ·firmemente 
trouxe à luz procedimentos incorretos e condenáveis pela opi­
nião pública, procedimentos inclusive que constituem crime­
perante a lei. Decorreu, também, em grande parte, do esforço 
do Congresso N acionai, por suas Comissões, pela atuação 
dos inúmeros Parlamentares dedicados a sua função de fisCa­
lizar o Executivo. Tais fatos nos levam à conclusão da necessi­
dade de se apurar a-- fundo e com rigor os atos de corrupção 
e irregularidades que caracterizam o Governo Colloi:-até aqui.­
De maneira alguma podemos admitir que·-se possa: apagar,~ 
com a reforma ministerial, o que precisa ser desvendado. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, também observamos 
o novo Ministério. Ele é composto de forças tais como a 
do PFL, as do PRN, forças nitidamente conservadoras, que 
têm no apoio à política econômica, recessiva já por dois anos, 
de combate à inflação, a forma de resolver o problema da 
dívida externa brasileira, com a qual não estamos de acordo. 
Não podemos cogitar de integrar um Governo que insiste 
em combater a inflação através de um processo recessivo. 

Também nos sentimos com a responsabilidade de estarR 
mos, ao_ mesmo tempo. apontando soluções para o País, pois 
temos apresentado muitas sugestões. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy, V. 
Ex• me concederia um aparte quando achar oportuno? 

O SR. EDUAROO SUPLICY- Com muita honra. P~eço 
a V. Ex• tolerância, pois gostaria de completar pelo menos 
a parte introdutória do meu pensamento. 

O Partido dos Trabalhadores tem feito sugestões. 
Assinalarei algumas: ao_Ministro_da Agricultura e ReforR 

ma Agrária. O Professor José Gomes da Silva - -Miliistro_ 
do Governo paralelo de Luiz Ináció Lula da_Silv3. __:,entregou~· 
em mãos ao Sr. Antônio Cabrerã, no primeiro ano do Governo 
Collor proposições sobre a área da_ agricultura e reforma agráR 

ria. O _Professor CriStoVam Buarque, responSáVel pela área 
edu~cwnal e de assuntos sociais do Governa paralelo do 
Partido dos Trabalhadores, entregou ao Sr. Ministro Antônio 
Cabrera um plano de reforma agrária, inclusive do conheci­
~ento do Sr. Senador Esperidião Amin, que teve a oportuR 
rudade de examinar o documento. Ainda,. recentemente, o 
Sr. Ministro José Goldemberg convidou a Secretária da EduR 
~ção do Município de Porto Alegre, Sr• Ester Gross, para 
d1~log~r? porqu~nto a Sro Secretária formulara uma das-princiR 
pa1s cnhcas aos CIAC, levantamento a questão com relação 
à não existência de um projeto didáticO. Diante de tal fato, 
~Ministro convidouRa a fazer o referido projeto.- A Sro Ester 
Gross já iniciou um procedimento de proposição do que seja 
um processo didático paia o sistema educacional brasileiro. 

Poderia citar inúmeras outras proposições. Os projetos 
de lei de autoria do S_enador e _dos Deputados do Partido 
dos Trabalhadores no Congresso Nacional são também propo­
sições para o País, como programa de garantia de renda mfniR 
ma, que introduz o Imposto de Renda negativo, como proje!-9 
que, aprovado na_semana_passada no Senado, obriga as instiR 
tuições_ financeiras oiícüliS a publicarem no Diário Oficial os 
créditos subsidiados, suas condições e quais as empresas bene­
ficiadas. 

No âmbito da Câmara dos Deputados, na Comissão de 
Ttablaho, de_ AdminiStração e Serv-iço Público, o Partido dOs 
Trabalhadores está apresentando um projeto de política salaR 
rial. O Partido dos Trabalhadores também tem colocado como 
pOsitiva- a -míCialiva do -Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores Metalúrgicos em São Bernardo do Campo, ViCente Pau­
la da Silva, .no sentido de fazer um entendimento visando 
a baixa da margem de lucros, a baixa dos in1postos, a baixa 
de tudo aquilo que possa culminar com uma melhor Partici­
pação dos trabalhadores. 

. --~ P~rtido dos Trabalhadores tem avaliado como positiva 
a ~l1~_c1at1va_ ?e ente_~dimento que culminou com a garantia 
do aumento de emprego, do aumento do nível dos salários, 
redução da margem de lucro e redução de impostos. 

-_ - Te-ntativas como essas; decorrentes da proposta da Câma­
ra S_etorial que o Partido dos Trabalhadores propôs em feve­
re~ro de ~991, são exe~plos de proposições que -o partido 
fez à Naçao e ao Congresso. Obviamente, que se o Governo 
Collor avaliar como positivas nós consideramos isso como 
a~equado e positivo. Mas não podemos-compartilhar de proce­
drrnentos tais como os que caracterizam o novo Ministério. 

O Ministro Ricardo Fiúza ao confirni3r, novarnerite, que 
rec~beu 100 mil dólares para sua campanha eleito! ai de _ernpre­
sános da Febraban- antes S. Ex~ dissera que_era da Febraban 
e agora está informando que são de empresários~ _Caso tenha 
sido _da Febraban, nitidamente S. Ex~ está descumprindo a 
~egisl.ação ~leitoral e partidária que_ não admite que pessoa 
]Uríd1ca possa fornecer recursos de doação a campanha eleitoR 
raLA doação deve ser encaminhada ao partido. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy lernR 
bro a V. Ex• que continuo aguardando a oportunidade' para 
o aparte. 

~ O SR: EDUARDO SUPLICY __: Em breve o concederei 
a V. Ex', nobre Senador Esperidião Amin. -

O Ministro Ricardo Fiúza faz urna afirmaÇão ..::_qUe niti­
damente mostra o critério de relacic>namento entre este_ Go, 
verno e à.s empreiteiras, o que Uós, do· P'aitido dos_ T-rabalha­
dores, avaliamos como absolutamente condenável. 

_ 00 Estado de s: Paulo-de hoje diz: 
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"O Ministro da Ação .Social, Ricardo Fiúza, fornew 
ceu combustível para a primeira confusão_ nessa área 
na nova fase de governo. Depois de ser confirmado 
no cargo, FiUza disse em entrevista que .considera "cor­
reton empreiteiras prestarem assessoria direta aos·pre;. 
feitos interessados em captar recursos públicos. 

"Este País não é São Paulo e a lljllioria dos prefei­
tos do interior mal sabe ler", disse.. o ministro. ".Se 
não tiver uma empresa _para fazer o projeto, como 
é que vai ser?" Apesar de julgar legítimã a interferência 
das empreiteiras na definição das obras municipais -
mecanismos que pode favorecer, por-exemplo, a ocor­
rência de superfaturamento -, Fiúza isentou seU minis­
tério de qualquer responsabilidade: ~'Nós apenas elege-
mos os projetos". 1 • 

O ministro manteve o tom polêmiCo e pragmático 
de sua avaliações ao referir-se à CPI _ da Corrupção, 
que investiga no Congresso a aplicAção- dos recursos 
federais em obras públicas." 

E vejam bem que o Ministro se refere a uma das tr~s 
CPI instaladas no Congresso N acionai. Há duas do Senado; 
uma, presidida pelo Senador Ruy Bacelar, que inv~tiga a_ 
corrupção em obras públicas, cujo Vice-President~ é o Sena­
dor Jutahy Magalhães e Relator o Senador Elcio Alvares. 

Mas, vejam bem, Srs. Senadores, o que disse o Ministro 
Ricardo Fiúi:a: · .c · 

"Essa CPI é um império de liViarid~des, porque 
só levanta suspeitas e não prova nada. O parlamentar 
que faz isso é imbecil, analfabeto e cretino", exaltou-se. 

Tal declaração é um desrespeito ao Congresso Nacional! 
O Parlamentar tem obrigação, sim, de averiguar se houve 

sobrefaturamento. Eu próprio não aceito esSas observ3çóes 
do Ministro Ricardo Fiúza; exijo, Sr. Presic!ente, que haja 
a retratação por parte daquele que é membro ~o Congresso 
Nacional e hoje integra O Ministério Fernando Collor de Me­
llo. 

A CPl presidida pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho 
está examinando um possível caso de sobrefaturamento, e 
deve ir a fundo. É uma obrigaç_ão nossa averiguarmos. ~ão 
se pode admitir que um MiniStro de Estado faça tais declara­
ções, porque Deputados e Senadores estão aqui a cumprir 
suas responsabilidades. _ 

Concedo o aparte ao Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Vou procurar fazer com __ que 
meu aparte ainda seja -oportuno, Senador EdUardo Suplicy. 
V. Ex• suplantou o Senador Marco Maciel, que, outro dia, 
deixou V._ Ex~ esperando 15 minutos por um aparte. Gostaria 
de aludir a dois aspectos do pronunciamento de V. Ex~, como 
sempre um pronunciamento oportuno e-há a~ ser__: denso. 
O primeiro aspect()diZ respeito à aflição de V. Ex~ Percebi, 
no início do seu pronunciamento, que V. Ex~ se manifestava 
um pouco aflito com a perspectiva que o Presidente Collor 
- leio eu - no sentido de ser abrangente, no sentido de 
não ser excludente quando se ~a_nifestt?u_e~ r~l~ção ao PT. 
Iniagine, V. Ex•, se~ PÍ'esidente dis~ess~_que _tod~~_poderiaJit 
participar do Governo, exceto o PT. Dir-se-ia que se tratava 
de um sectário, de um faccioso, de alguém que não consegue 
observar que é o Presidente de todo_s os b!~~ileiros, inclusive 
dos brasileiros simpatizarites ou filiadOs ao PT. Quanto à parti­
cipação, penso que o PT está particip-ando~ através da_ fiscali­
~ção que V. Ex• e seus nobres Pares exercem. Os exemplos 

bons e, às vezes, tamoem os maus exemplos que a adminis­
tração do PT produz nos municípios pel? País af~~a, também 
constituem uma contribuição para o País. São formas de parti­
cipar. Gostaria, sem querer fazet a -iiiterPretação autêntica 
de ulna eritrevista, da qual não participei, mas li, de dizer 
que V. Ex~ não deve manifestar a aflição dos convidados quan-
do o_ Presiqente diz que gostaria de ter a participação de 
todo~, até do_PT, e até do PT não é nein depreciativo. É 
até o reconhecimento de que é da OpoSição mais certa com :-. 
a qual o Presidente pode contar. Se alguém falhar, eu penso, 
o PT não vai falhai"" na tarefa de exercer a fiscalização .. e a 
vigilância_ do _ Gov~rno, procedimentos necessários à demo­
cracia brasileirà. No curso do seu pronunciamento, V. E~, 
inclusive citando o meu nome, honrosamente para mim, lem­
bro_u que. eu sou_ um leitor, na medida em que caia na minha 
mão, do programa alternativo do PT, e mencionou a contri-_ 
buiçãodoSr. José Gomes da Silva. Senão me falha a memória, 
presta escrevendo, ele, parece-me, já contribuiu ao País, de 
forma discutível, quando Ministro do Governo do Senhor 
José Sarney. E a considero tão _discutível, Senador Eduª-rdo_ 
Suplicy, que vou _lhe reTaiar, brev~mente, o que aconteceu 
comigo. No dia de N. S•·do Caravaggio, em maio" de 1985, 
houve a ocupação Simultânea, por mais de 5 mil pessoas, 
de nove propriedades em Santa Catarina, nove propriedades 
no mesmo dia. Atribuía-se, até, a um homônimo do Sr. José 
Gomes da Silva, ao Bispo de Chapecó, Dom José_ Gomes, 
a articulação desse movimento que chamo de ocupação, não 
de invasão. Como Governador de Estado, tive o pro-cedimento 
hurp.ano d~ dar assistência __ médica e comprar, com o dinheiro 
do- Estado, e alugar- porque não queriam vender- terras 
para abrigar essas famfiias, enquanto ó Incra, administrado 
pelo Sr.Jo_sé_Gomes, não fazia as desapropriações. Pois saiba 
V. E_X~ que ele saiu do Ministério sem desaproprfar ~ada -­
nada - e ainda por cima fiquei junto ao SNI - que então 
existia - com a fama de eu, do PDS, ter promovido as inva­
sões, imagine. A revista Veja chegou a publicar isso na época. 
No Ministério da Reforma Agrária, do Sr. Nelson Ribeiro 
Leite, ~e a memória não me falha, que_ era o Presidente do 
Incra, ou-v-i essa ·alusão: a de que o Gov~rnador do PDS tinha 
sido o causador das invasões, porque tinha tratado com huma­
nidade as mais de 5 mil pessoas que ocuparam aquelas terras, 
tendo providenciado, inclusive, sem que a Constituiçáo à épo-
ca permitisse, ou a compra - eu não podia desapropriar 
- ou o aluguel de terras, para evitar confrontos a bala, que 
o Ministério da Reforma Agrária, gerido por este Senhor 
ao qual V. Ex~ se referiu, ilão conseguiu solucionar. É uma 
ironia que tais contribuições ainda sejam ditas como perfeitas._ 
Mas eu repito, o PT tem, au;avés de V. Ex~ e de outros 
integrantes valorosos, contribuído e haverá de partidp3r, sim, 
para que o Brasíl melhore, como creio, com a nova concepção 
do seu Ministério. -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte, Sena­
dor Esperidião Amin. 

Certamente o episódio a que V. Ex• se referiu traz à 
luz uma atitude positiva de V. Ex~ enquanto Governador. 
Acr~dito que teria proced_imento semelhante __ se_ estives~e_ à . 
frente do Governode Santa Catai:iria. PortantO, el.ogio a atitil--
de que _teve na oportunidade. -

Não posso a-qureX_plicar toda a situação vivida pelo Sr. 
José.Gomes da Silva,_ na medida em que, talvez, tivesse havido 
oUth)s-OOlltiô.gê.DdliTiei:ü:ó~ que tivesse'ridniJ>edidó_ a des<,'lpro­
priação à época. Mas espero poder levantar a informação 
relativamente a este assunto. 
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Quero, Sr. Presidente, dizer que procurarei_o Sr. _Ministro 
Ricardo Fiúza, reiterando o quanto considero importante que 
S. EJCO devolva o seu jet-skl. 

Avalio que deveria o Presidente da República ordenar 
de pronto esse procedimento. Só espero que os jets-skis do 
Presidente da República não tenham sido também doação 
de natureza semelhante, porque, aí, o próprio deveria devol-
vê-lo_ _ 

Com respeito aôs 100 mil dólares que a Febraban ?estinou 
ao Ministro, enquanto candidato a Deputado, aq_tn cabe a 
ação da Justiça Eleitoral e ~be, também, _ _p_r_!::_ventlvamente, 
a ação dos responsáveis pela Justiça Eleitoral e também pelo 
Idinistro Célio Boijã; ã queril ontem o Pr_esidente __ d_a__Repú­
blica disse ter atribuído _funções de examinar o aperfeiçoa­
mento da legislação eleitoral e partidária. 

Lembro-me, Sr. Presidente, no início do Governo José 
Sarney, que o então Ministro da justiça, também men:br? 
desta Casa, Paulo Brossard, afirmou que uma de suas pn~ci­
pais finalidades seria a de coibir o abuso do poder económtco 
no processo _eleitoral. Entretanto, não conseguímos ver medi­
das efetivas nessa direção, e à luz do episódio que foi colocado 
em 3.bert.o pelo Ministro Ricardo Fiúza, não há dúvida de 
que se requer um procedimento de coibição desse_s abusos. 

Procurarei o Ministro Ricardo Fiúza para informá-lo mais 
de perto sobre o raio-X q~e ?Starrios faz~ndo,_ relativame_nt_e, 
à maneira como empreiteiras estavam agmdo JUnto ao Mmis­
tério da Ação Socíal, da CaiXa Económica Federal, às Prefei­
turas e aos Gõvemõs Estaduais. 

Agora, se o Ministro Riçardo Fiúza consídera ~ox:mai 
tudo isso, se considera normal os presentes das empreitetras, 
jet-ski, ou outros tipos de presentes. Não há com? o Co~gresso 
Nacional aceitar esse tipo de procedimento. Se analisarmos 
exatamente o que está na legislação quanto ao comportamento 
de homens públicos, dos que são servidores da Nação, jamais 
poderiam estar recebendo presentes daqueles que têni inte-
resses nas decisões sobre recursos públicos. ____ _ - -

Para concluir, Sr. Presidente, registro_ o ofício que enca­
minhei ao Senador Marco Maciel, Líder do Partido da Frente 

'Liberal, atendendo ao pedido do Presidente da Central Unica 
dos Trabalhadores, Jair Meneguelli, que reitera encontrar-se 
à disposição de V. Ex~ para quaisquer esclarecimentos que 
se façam necessários. _ _ 

Encaminho em anexo documentação, através da qual é 
demonstrada a prov_eníê~cia e destinação de todos os recursos 
financeiros da Central Unica dos Trabalhadore_s e o docu­
mento encaminhado por Jair Meneguelli, decorrente do prC?­
nunciamento à imprensa do Secretário de Governo da Pres.~­
dência da República, o Sr. Jorge Bornhausen, quando diz 
que encaminhará ao Senado~ Marco Maciel, Líder do f~L, 
solicitação de CPI para exammar os fundos da Central Umca 
dos Trabalhadores. - ---· -, ___ , 

O Presidente da CUT, pessoalmente junto_ ao Ljder Mar­
co Maciel, explicou que todas as informações estão à inteira 
disposição do PFL e do Senado_Federal, não precisand? -
embora não haja objeção-, que se crie uma CPI para 1sto, 
mas toda a informação que o PFL ou qualquer Senador deseje 
sobre os fundos da Central Única dos Trabalhadores, de quan­
to recebeu do exterior e o.·total de receita dos .c.onvê:nios 
das estruturas da CUT- Em 1991, foi 844 mil dólares, sendo 
que a Central Única dos Trabalhadores registra no total de 
seus-filiados 17 milhões 559 mil958 trabalhadoresJ'_e_ço que 
seja anexado este documento, Sr. Presidente. Muito obrigado_. _ 
(Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QlJE SE REFERE O SR. 
EDUARDDSUPL!CY EM SEU DISCURSO: 

OFÍCIO N• 60192- ' ' 
• 

1 
' • Brasília, 26 de março de 1992 

Prezado Senador, ' · 
Atendendo' áó- pedido do Presidente da Central Única 

dos Trabalhadores- CUT, Jair Meneghelli, que reitera en­
contrar-se à disposição de Vossa Excelência para quaisquer 
esclarecimentos que se façam necessários, e.iiCániinho, emane­
xo, documentaçãO 'através da_ qual é demonstra.da a prove· 
niência e destinação de todos os recursos financeiros daquela 
entidade. _ 

Ao ensejo;-·reitero a Vossa Excelência os proteStos de 
consideração e apreço. 

Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL DA CENTRAL 
- c -- ÚNICA DOS TRABALHADORES 

1. CooperaçB,o Internacional e os Sindicatos Brasileiros. 

A cooperaÇão internacional com os sindicatos antecede 
à própria existência da CUT (fundada em 1988), e também 
existe para muitos setores da sociedade. Partidos políticos 
de direita ou de esquerda, entidades_ beneficentes, igrejaS, 
projetos agrícolas e até mesmo o Estado mantêm projetos 
de cOoperação com entidades governamentais, não goyema­
mentais sindicais e rriUitilaterais (Unicef, FAO, PNUD, OIT). 

No campo sindical, essa cooperação ficou bastante restrita 
após o golpe militar de 1964. Nesse período a única entidade 
que manteve relações de cooperação com entidades_ sindicais 
brasileiras foi a AFL-CIO, que financiou nesse período os 
Institutos Culturais do Trabalho - CTI e Institutos Ameri­
cano para Desenvolvímento de Sindicalismo Livre - IADE­
SIL. Essas relações se desenvolveram principalmente em par­
ceria com a CNTI e caril sindicatos, como foi o caso do Sindi­
cato_ dos Eletricitários de São Paulo, na época presidido pelo 
Sr. Antônio Rogério Magri. Nesse sindicato funcionava um 
dos ICT. . 

Com a anistia- áos persegUidos políticos no País, muitos 
exilados trouxeram na bagagem a experiência de contatos 
com organizações não-governamentais (ONG) da Europa e 
outros países do Primeiro Mundo. Essas entidades dedicam-se 
à cooperação com países subdesenvolvidos e com causas hu­
manitárias. Muitas delas deram apoio aos exilados e perse­
guidos políticos, que fugirãm ·pafa a Európa após a onda de 
golpes militares iniciada em 1964 na América Latina. 

Com a "abertura política" tanto os sindicatos iniciaram 
contatos com essas ONG e com as Centrais Mundiais e Nacio­
nais de países desenvolvidos, como estas também passaram 
a visitar o Brasil e apoiar projetos humanitários e projetos 
de apoio à organização social. -

Para a CUT _ a cooperação foi vital na fase da. criação 
da central. Atualmente essa cooperação concentra cerca de 
20% dos recursos que recebe a central. 

Essas cooperação ocC'rre de diversas formas e através 
das diversas instâncias e estiuturas da CUT. 

2. A Cooperação com CUT -Nacional 
-- -Muit~s das. i~tãncias da cuT recebem apoio e coope-

ração. . 
No caso específico da CUT Nacional, essa cooperação 

destina-se em geral a atividades pioneiras ou melhor aquelas 
que surgem de necessidades e novas frentes de luta. 
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Atualmente as atividades que recebem recursos de coope-
rantes externos são as seguintes: o-, ·- ·-

2.1. Formação Sindical. 
2.2. Atividades organizativas das Ins(â,n..cias da CUT em 

Estados e Regióes mais p<>bres do País (Ç)J't'):l;;taduais; CUT 
Regionais). · +.r'~-- - -- :-:- -- -

2.3. Doações Humanitárias para- Msb-~ ~d~ emergência 
e que envolvem a sobreviyênCia ou risco de vida de dirigentes 
sindicais e de trabalhadores. -,, ---- ~- · _ 

2.4. Publieaçóes sobre Temas EspeCffico,S (Mulher Tra­
balhadora, Contrato Coletivo, FGTS; etc.). ---

2.5. Atividades da ComiSsão_ Nacional de Meio Am­
biente da CUT. 

Total de recurSos de cooperação ·cta-_ÇW_ nacional_ em 
1991: US$ 483.875,00 

Cooperação com as CUT Estaduais 

ESsa cooperação Visa basicamente -ãfioi~f-3tividades de 
Formação e de Organização das CUT Estaduais. Para os Esta­
dos mais desenvolvidos ela ocorreu até recentemente. Atual­
mente essa cooperação se concentra nos Estados mais pobres. 
Possuíam em 1991 conVê!JÍO~ d~ cooperação aos seguintes 
CUT Estadu3.iS dos seguintes Estados: PA,_ ES, GO, PE, 
BA,MGePB. 

Total da Receita das CUT Estad.uais em 1991: 
US$303.800,<ro 

3. Cooperação com as Escolfts SiÍidicais e Estf.utÕ.ras da CUT 

A CUT mantém hoje 5 Escolas de Formação Sindical 
no País: 

Instituto Cajamar- São Paulo; 
Escola Sindical 7 de Outubro -Minas Geraís; 
Escola Sindical Quilombo de Palmares- Pernambuco; 
Escola Sindical Sul -Santa Catarina. 
Escola Sindical Norte -Pará. 
Com exceção da Escola Sul e da Quilombo, as demais 

escolas estão com Infra-Estruturas construídas. El~s possuem 
direção própria, composta de dirigentes da CUT e uma estru­
tura financeira independente. 

Além das Escolas a CUT dispõe também de um Instituto 
de Saúde, o INST, que recebe apoio para os prõgtarn:a!fdesen­
volvldos sobre diversos assuntos voltados para a saúde do 
trabalhador. - · . 

Os convênios destinam-se a apoiar as seguintes atividades 
e gastos: 

3.1 Construção de Infra-Estrutura; 
3.2 CursoS de Formação; 
3.3-- Equipes de Formadores e Assessores; 
3.4 Equipamento~; _ _ - -
3~5 Pesquisas e Estudos sobre Saúde do Trabalhador. 
Total da receita dos convênios das estruturas da CUT 

em 1991: US$844.176,00 

4. Revisão de Recursos para 1992 
A CUT tem trabalhado muito para estruturar-se frnancei­

ramente. Atualmente a CUT é completamente auto-susten­
tável e poderia continuar crescend~ somerite com os recursos 
da contribuição estatutária dos sin~_icatos~ No entanto, os re­
cursos de convênios de cááP:eiação continuarão -a ser busca­
dos, para estimular as experiências pioneiras e oS novos cam-
pos de luta em que a CUT passa a atuar. . 

Para o triênio 1992-94 nosso objetivo é crescer tanto a 
receita dos sindicatos, como aumentar o número de CQnvê.nios 
irÍternacionais. -

Objetivo de receita anual para o triénip 199'2-94 da- CUT 
Nacional e CUT Estaduais: US$2,000,000.00. 

Além da CUT Nacional e das CUT Estaduais, a Comissão 
de Acompanhamento de Projetos- CÀP/CUT. buscará tam­
bém incentivar os convêniOs dos -Departamentos Nacionais 
por Ramos de Produção com as Federações Profissionais de 
países desenvolvidos._ A CUT só maténl Cori.vênios com Inter­
nacionais e Federações por Ramo da Produção de Centrais 
Sindicais organizações que tenham afinidade com o prOjeto 
sindical da CUT. 

Esse incentivo se estenderá também para os convênios 
entre os Departamentos e ONG desses países.- Para esses 
objetivos ainda não temos uma meta financeira préfixada, 
uma vez que muitos departamentos foram fundados rece~te­
mente e outros serão ainda fundados durante o triênio 1992-94. 

5. Entidades Internacionais que mantêm convênio com a 
CUT, suas Instâncias e Estruturas _ . . _ 

5.UCCO - Organização Jnter-Eclesial de Cooperação 
ao Desenvolvimento -Sede: Amsterdam-Holanda (fundação 
confessional protestante). 

5.2 NOVIB -Organização Holandesa de Cooperação 
ao Desenvolvimento- Sede: Haia-Holanda- fundação não 
confessional. 

5.3 CEBEMO - Organização Católica Holandesa de 
Cooperação ao Desenvolvimento. - Sede: Oegstgeest-Ho­
landa. 

5.4 Progetto Sviluppi -instituto da Confederação Geral 
Italiana do Trabalho (CGIL) para cooperação ao desenvol­
vimento. 

5.5, Confederação Francesa Democrátíca dos Trabalha-
dores. _ _ 

5. 6 JSCOS - Instituto da Confederação Italiana Social 
Laboral (CJSL) para cooperação ao desenvolvimento; 

5.7.CSN-Confederação de SindicatoS Nacionais- Qué­
bec/Canadá. 

5.8.CLC-Congresso Canadense do Trabalho- Otawa/ 
Canadá. 

. 5.9.CCOO-Comissóes Obreiras- Madrid/Espanha. 
5.10 Evangelishes Missionswerk- Alemanha- funda­

ção protestante. 
5-11 Serviço Além-Mar- Alemanha- fundação protes­

tante. 
5.12 FNV-Federação Nacional do Trabalho -Sede: 

Amsierdam-Holã.nda -central sindical. 
5.13 MLAL-Movimento Leigo Latino-Americano- I-.:á-

lia. 
5.14 FITPAS-Federação Internacional dos Trabalhadores 

na Agricultura e Similares -Sede: Genebra-Suíça. 
5.15 DGB-Federação Alemã de Sindicatos -Alemanha. 
5.16 LO.TCO-Central Sindical da Suécia. 
5.17 CIOSL-Confederação Internacional de Organiza­

ções Sindicais Livres____; Sede: Bruxelas-Bélgica. 
5.18 IC-Chemie-Federação dos Químicos da Alemanha 

(ligada à DGB). 
5.19 Misereor-fundação católica alemã Sede: Aasnen-AM 

lemanha. 
. 5.20 ILDES - Instituto Latino-Americano de Coope­

ração ao Desenvolvimento - Sede: Sã<;> Paulo-SP - filial 
da Fundação Friedrich Ebert da Social Democracia da Ale­
manha. 

São Paulo, 14 de março de 1992. -Comissão de Acompa­
nhamento de Projetos - CUT Nacional. 
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A vida da CUT 

A Central Única dos Trabalhadores, fundada em 28 de 
agosto de 1983, em· São Bernardo do Campo, SP, iniciou 
sua vida sindical e política no País, contando com 912 entidades 
sindicais. Em menos de dez anos, os princípios e objetivos 
que nortearam as atividades da central em todos os momentos 
das lutas dos trabalhadores,_ permitiram que outras tantas enti­
dades sindicais procurassem a organização e a união de forças, 
para construir a maior central sindical do País que se tem 
notícias. Hoje, são 1.761 entidades filiadas, representando 
17.559.958 trabalhadores, dos quais 4.036.626 são sócios. 

A frieza 'dos números, apesar do seu Significado, talvez 
não retratem o panorama sindical do Pa{s. Os sindicatos cutis~ 
tas representam apenas 19% de todas as entidades rçgistradas. 
A sindicalização rto Brasil ainda é babçíssima. No entanto, 
com o surgimento da CUT, o movimen_tO si_ndical brasileiro 
ganhou novo impulso. Não é à toaque69% dos trabalhadores, 
segundo pesquisa publicada no livro "Ouvindo o Brasil", orga­
nizado por Lamunier, acredita que os sindicatos são as únicas 
instituições que merecem confiança, para defender e lutar 
por melhores condições de vida. 

E a CUT está nessa. Partindo do pressuposto ijüe a eSii:ü: 
tura sindical do País não atendia aos priricípios da liberdade 
e autonomia sindical, direito de greve, contratação e nego­
ciação coletiva (estabelecidos pelas Conyenções da Organi-

zação Internaciqnal do Trabalho, t>hj paocela significativa 
·do movimento sindical rompeu, em-1983, com o sllidicalismo 
oficial atrelado ao Estado. E imp-osto, portanto, de cima parâ 
baixo. Conceito que, inf~lizmente, vigora, até hoje, eiD par­

. cela do movimento sindical brasileirO. 
Não por imposição, mas por legitimidade, a CUT foi· 

se .consolidando. Tanto aqui, quanto aos Olhos ·da classe tràba­
lhadora internacional. Hoje, está implantada em todo País, 
com 26 estaduais e 50 regionais (vale lembrar que as CUT 
Estaduais do Distrito Federal e de Rondônia, atuam em sedes 
própriás ). Além de 11 Departamentos Nacionais, cinco escolas 

. de formação sindical e dois órgãos assessores (InstitUto Nacio­

. nal de Saúde dos Trabalhadores ~Departamento de Estudos 
Sócios-Econômicos e Políticos). Possui cerca de2.000 dirigen­
tes ·na estrutura vertical e horizontal (excluindo evidentemente 
os sindicatos. Emprega 381 funcionáriOs, nas instãn_cjas_esta­
duais, regionais, departamentos e de assessoria. Se"u orça­
mento anual está avaliado em 18 milhões. de _dólares, cuja 
sustentação financeira Vem majoritariamente dos próprios tra­
balhadores brasileiros. 

Este-relatório contém a expreSsão rríáxima da vida organi­
zada da CUT. Receitas, despesas, o que faz e o que não 
faz. O que gasta, não gasta e para··que gasta. E a tentativa 
de inaugurar uma atitude em de_suso ·em nosso País, a transpa-
rência. · · · - - · · · · 

'São Paulo,~ de março de 1992-

Ul(t,:/\11~N·JU 1!1!.1;: 

' 
4üt;. 0:)0. fJG;} ~!):):·i. :)Ut; .üO!J. OO.i. !)f· 
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' 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo_. à baila o tema com que eu pretendia aparteá-lo: um homem 

a palavra ao nobre Senador-Cid Sabóia de Carvalho. de estatura moral_ e da grandeza política do MinistrO Jarbas 
0 SR. CID SABÓIA CARV,\LIJ:O (l'MDR-CE. Pro·. Passarinho ser envolvido numa demissão coletiva, quando, 

nuncia 0 seguinte discurso .. Sem_reyjsâo_do orador . .)_ Sr. para a grande opinião pública, os que estão sendo afastados 
Presidente, Srs. Senadores, vou falar com muita brevidade, o estãO por desonestidade; isso_ é macular um homem que 
como é do meu costume, ainda mais que ternos a ComisSão dignifica a atiVidade do_processo político brasileiro. O Presi­
Parlamentar de Inquérito que investiga toda aquela proble- dente da República fez mais uma encenaÇão teatral. Anunciou 
mática referente ao Ministério do Trabalho e da Previdência pomposamente ao Brasil que todo o Ministério ia ser modifi­
Social, uma reunião que logo mais há de se efetivar, para- cada. Na verdade, Ministro mesmo, até agora, só o Senador 

d - Jarbas Passarinho. Os demais estão em nível de secretariado. aprofundarmos aquilo que estávamos averiguan o, e que nao 
sofrerá solução de continuidade, apesar da mudança minis- E, o que é mais grave, alguns desses, que exerciam fti.ri"ÇáO 
teria!. de secretários estão saindo, de acordo com a imprensa, sob 

Sr. Presidente, preocupa-nos e'ssa chamada reforma mi- denúncias as mais escabrosas; denúncias que permitiram uma 
nisterial, ou 3 renúncia coletiva m_inisterial, pelo método e piada de mau gosto, mas com muito sentimento de verdade, -
é somente sobre isso que falo hoje pelo método adotado na de um deputado federal do PT. 
Presidência da República. O SR. CID SABÓI!\. DE CAR'VALHO - E ele iguala 

Todos os ministrOs rerltmCiarn, S~Cretátjós Ctc, o primeiro o~ senador Jarbas Passaiinho a_ esse povo. E por iSsO que­
escalão, e, depois, no univerSo dessas renúncias, o Presidente estou na tribuna. 
diz quais as que não podem ser aceitas. - · ·o Sr. Divaldo Suruagy- Daí a ITiinha solidariedade a 

E é aí que vai Um grande errO, porque renúncia· não v. Ex~ nesse pronunciamento, porque o deputado nivelou 
pode deixar de ser aceita. R~múnPa é ato teleológico, finalís- por baixo. Hoje, li na Folha de s. Paulo. frase de um o. _eputado 
ti co e sem condiçã'6. - ----- ----

do PT, que, com muita ironia, dizia: "Os Ministros do Presi­
Juridicamente, não há renúniqa que pOSsa -ser recusada. dente Fernando Collor saíram do Governo e entraram na 

Renunciou, está c-onsumado o ato. . ---· -· história policial do País". Ora, no momento em-que um ho-
Éassim o Direito, é assim a lei, é assim a prática jurídica, roem da grandeza, da estatura moral% do Ministro Jarbas 

é assim a jurisprudência. - Passarinho é rotulado como um dos que _reconhecidamente 
O Presidente da República inova: que todos renunciem abusaram do exercício da função pública, isso eStá a exigir 

e Sua Excelência diz quais as reiiúncias que não aceitará. de nós, que conhecemos de perto o Senador Jarbas Passarinho, 
Mas há um aspecto moral mais grave ainda, alé~ do que tivemos o privilégio e a honra de _conviver com ele nesta 

aspecto jurídico: é que o Pre~içle:nte, ao fazer isSo, oferece Casa, defendê~lo, embora ele não precise de defesa, mas é 
à Nação-dois conce-itos: no seu ministériO __ havia gente boa conveniente que se exalte isso. quando ele assumiu_ o Minis­
e gente má; gente competente-e gente incompetente; gente tério, eu estava participando de urri encontro parlamentar 
honestaegentedesOil.esta. OS_CjüêVáo.ficàí-fe-cebem_qctiploma em Madri e tomei a liberdade de passar-lhe um telegrama, 
de honestidade. Os qUe vão s_ai_r sãg tid.os ind.ire:tamente.como_ . que não tornei público, porque pertencia a S. Ex~. Mas, neste 
desonestos.·· momento, quando está sendo exposto a todo tipo de maledi-

0 Sr. Divaldo Suruagy- Senador Cid Sabóia de Carva- cências, torno público, através da tribuna desta Casa, o tele-
lho, V. Er permite o urri- aparte? gi""arita que passei para _o Ministro Jarbas Passarinho;de Madri, 

dizendo mais ou menos.o seguinte: "Parabenizo o Brasil pela 
O SR. CID SAI!ÓIA D~ .CARVALHO-· Logo que eu presença do eminente homem público no Ministério da Justi· 

conclua esse raciocíóio, ouvirei a opinião de V· Ex• com todo ça. Lamento o estimado ~migo ter em-prestado o seu nome 
o prazer,.Senã.dor DiValdo Sur_uagy. - . a este Governo. Está aí o resultado. O Ministro-Jarbas Passª--:_ 

Veja bem, Senador, há os bons e OS maus; os bons ficam rinho, ao emprestar o seu nome, num momento de crise que 
e os maus saem. Será isso verdade? Porque entre os_ que o Governo estava atravessando, levou dignidade ao Governo. 
ficam já há imputaç6es, como disse o Senador Eduardo Suplicy E a:gorã está sendo exposto a todo tipo de maledicência. -Quan­
em discurso que antecedeu o meu, um discurso-contundente, to ao Governo, vou usar apenas uma frase do irmão do 
marcante, analisando Q aspecto mais grave, de que o n_ovo Presidente da República, Dr. Pedro Collor de MeHo não so­
Miriistério já começa com as máculas do Ministério ante~~r • mos nós, que fazemos oposição a Sua Excelência, que afirma­
porque o novo MinistériO é, ein grande percentual, o Mmts- mos isso em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo, reprodu­
tério anterior. -- · -- - · --~ · · zídos algUns tópicos nà ievista Veja, que diz mais- ou menos 

Mas, Senador Divaldo Suruagy, conheceniQs o_ ex-Mi-. o seguinte: que dispunha de uma fita grayada, com quatro 
nistro Jarbas Passarinho e sabemos- como é injusto, no mo- cópias, distribuídas em quatro cofres diferentes; que, se essa 
menta em que não é reconduzido, somar-se -ªgtieles que 'po- fita fosse levada ao conhecimento_da opinião pública, o Presi­
dem receber determinadas pechas de desonestidade e de in- dente cairia em 72 horas". Isso foi dito pelo irmão do Presi­
competência. Vimos, na televisão, o então Ministro Jarbas dente. Não foi dito pelo Senador_ Cid Sabóia de Carvalho, 
Passarinho absolutamente indignado, e com muita razão, por~ ou pelo Senador Divaldo Suruagy, ou pelo Senador Epitácio 
que o método utilizado é absolutamente coyarde, para com Cafeteira, ou pelo Senador Eduardo Suplicy, nem pelo Sena­
as pessoas de bem que estavam no Ministério e não vão conti- dor Mário Covas, nós que fazemos oposição a ele. Foi o 
nuar. irmão do Presidente da República que fez essa afirmação 

Ouço V. EX', Senador Divaldo_ Suruagy, com muito pra- pública na Folha de S. Paulo, que é o jornal mais lido do 
zer. Brasil, e na Revista Veja, que é a revista de maior circulação 

o Sr. Divaldo Suruagy-- Senador Cid Sabóia de Carva- .da América LAa~i~a; e até hoje nã~ vi ê:!inda nenh,u~a resposta 
lho, V. Ex•, ao concluir o raciocínio que esposava, trouxe_. __ ?e Sua Excelenc1a o Senhor Pr~stdente da Repubhca. Quero. 
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saber, não da saída desses que estão sendo rotulados de cor­
ruptos, sim, da apuração da corrupção de que participara'm: 
se é- verdade ou mentira. OS procesSOs· tê-m que COntinuar:· 
As- comissões parlamentares-de_ inquérito têm que continuar. 
Não devem parar porque-eles deixara-m de ser miniStros, ou · 
deiX3.rarri de exercei secretaria A oU B. Compete a eSta Casa, 
atr~vés das CPI instaladas, a cobrança e a continuidade dos 
eSéân-dalos. Os escândalos não podein ser abafados através 
de' dutros escândalos. Os escândalos não podem ser abafados 
at:iaVés de demissões. E o Presidente fica livre da pecha que 
têm os seus auxiliares,-sírliplesmiúlte porque os afastou? Não~ 
Tem-se que ·provar a -CUfpabiiidade ou não desses niinistrOs 
e auxiliares. Aí então, -ele poderá dizer se tem culpa, se está 
envolvido ou não. Na verdade, o meu aparte é para ressaltar 
a honorabilidade desse grande homem público que se chama 
Jarbas Passarinho, e pãra dizer a V. Ex~ e a esta- Casa que 
acusações maiores coiltiinlam. pairaiido- sobre o GOvern-o, e 
di"tas por familiares do Presidente. Não estão sendo ditas por 
nós, que fazemos oposição· a Sua excelência nesta CaSa.- Con­
gratulo-me com V. Ex~ pór niais este ge'sto de cavalheiriSmo_, 
que é uma caracteríStica -d-a ·sua vida pública, qu-ando hipoteca 
solidariedade a um dos grandes homens qesta Casa. 

O SR. CIDSABÓIA DE CARVALHO- Note V. EX' 
que a essa altura já começa a desenhar-se a suspeita de que 
método utilizado para essa reforma ministerial é uma operação 
contra o então Ministro da Justiça Jarbas_ Passarinho, já que 
o Presidente talvez não tivesse como pedir-lhe a devolução 
do cargo; então, encontrou essa saída. Como está dizendo 
V~ Ex•, Jarbas Passarinho_ deixa o Governo cefcado àe_ corrup­
tos __ ou de acusados de atos de corrupção. Isso me parece 
da maior gravidade.. __ 

O povo, no entanto, desesperado COif-1<? _está, recebel_l 
a renúncia coletiva como.u_m grande aContecime~to, haja vista 
que o Ministério não. estava: acertando e a problemática nacio­
nal vem esmagando o povo no íntimo do lar da família b~asi­
leira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Permite-me V. Ex~ um aParte? 
O SR. CID SÃI!ÕIÁ. PE CARVALHO~_:_ Ouço V. Êx,-C" 
O Sr. Epitácio Careteira - Nobre Senador Cid. Sabóia 

de Carvalho, creio que a saída do Ministro Jarbas Passãrinho 
foi até um g~tq de g):'andeza de- S. Ex~, :quando organizou 
uma renúncia coletiva; que permitia ao Presidente tentar pas­
sar uma borracha sobre todo o passado ministerial. O povo 
entenderia que o Presidente havia mudado.de posicionamento 
e que, ao invés_ de dirigir- o País com a.migos, homens de 
sua confiança, iria dirígir· o País com homens da confiança 
do povo._ Afmal d~ contas, este País precisa ser dirigido por 
pessoas em que--o- povo confie de fato._. A partir do novo 
Ministério que Sua Excelência está estrutui:"andó, não deverá 
haver mais nenhum escândalo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Mas já se dese­
nha. V. Ex~ ouviu o que disse o Senado!_ :$-duardo Suplicy 
há poucos instantes. -

O Sr. Epitácio Cafe\eira- A coloc~ç,ão que faço é que 
o povo aceitará pãs~ar_uma borracha ·ell:l.,9.ma _de tu~<?_ O que 
ficou para trás, mas não vai mais aceitar nqvos escândalos ... 

o SR. CID SABÓIA DE CARVÃLHO _:: CÓncordo com" 
V. EX' 

o Sr ~ Epitácio careteira - ... Porqu~~-esses escândalos 
estão, na realidade, denegrindo as imagem' do Governo. NãO 

é possível continuarmos a ter um Goverrio séni o- suportt'" 
da opinião pública. Faço votos para que o Presidente Collor 
não tenha _mais nenhum problema e para que medite bastante 
no confirmação do seu-_ novo Ministéiiõ, para não ocorrer 
em casos como-esses e Sü'a-Excelência não diga que se sentiu 
traíao e que sofreu muito. Quarido houve a denúncia coõtra 
o Ministro Alceni Guerra, ele disse: -"Este homem continua 
a merecer a minha confiança". A mesma coisa ele disse do 
Secretário Pedro Paulo Leoni, mas o importante é que mereça 
a confiança do povo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Exatamente. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Para o bem deste País, de~ejo 
que não aconteça mais o que eStamos assistindo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - AgradeÇo a 
V. Ex~ o aparte. 

Sei que o Senador Mário Covas Vai_ usar da palavra e~:gora 
e não quero prejudicar o tempo de S. Ex', que se inscreveu 
para falar como Líder. 

Quero só dizer que Ocorre uma reforma ministerial sem. 
mudança de idéia, sem mud;:u::a~ de plano de Governo_ ou, 
mais pre.cisamente, sein siugim~nto de um plano de Governo. 
Mudam-se pessoas. Não são mudadas as práticas, ilã<? são 
mudadas as idéiaS, não são- mudado~ os princípios filosóficos 
que têm desnorteado o Governo da República ·neste período. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo . 
-a palavra, como Líder do PSDB, ao nobre Senador Mário 
Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS(PSDB -SP.,Comó tíder,pro· 
nUrlêiã ·a· SegUin'fê 'disc"i.J.isO: sein r~visão= do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, gostaria, Sr. Presidente, de dizer 
que acabei de usar de um artifício regimeÍltãl. Falo· em noine 
da Liderança, embora não traduza, neste instante, necessaria­
mente, que seria melhor, _a palavra do meu Líder. Ainda 
é ele quem fala pela Bancada e, portanto, por mim. Acontece 
que ele está no exterior, e, .ass'im, jUlgl:Jef que seria, 96 ~n:ieu 
dever trazer uma opinião, mesmo pessoal, a respeito dos fa_tos 
mais recentes-, ·das_suas ~conseqüências, das perspectivas_cJ.ue 
podem advir para este ~_aís e, por que_ não, .de todos os seus 
antecedentes. --- . ~ - - , 

É nesta· condição -que trago hoje rim ·modesta contribui­
ção. Ela espelha, realmente, o meu ponto de vista. EU não 
tenho nem a procuração nem a capacidade necessária para 
falar por representação a respeito do sentimento, seja do meu 
Partido como um todo, seja dos meus companheiros de Se­
nado. 

Confesso a V- Ex~ que ·tenho constrru)gim'entos. Eie"'s P~Or­
rern naturalmente._ Sou humano, Sr. Presidente! Uma vez 
pronunciei um discurso neste Senado, a respeito de um edito­
rial que o jornal do meu Estado, a Folha de S. Paulo, havia 
feito com considerações ao Presidente, e recebi, do talento 
e da inteligência do Senador Odacir Soares, um aviso; a seguin­
te mensagem: 

"Afinal, o senhor perdeu a eleição e 1 portanto 1 

certamente, é de pressupor que haja uma certa -dose 
de ressentimento em _cada uma das suas apreciações 
a respeito do GOverno." 

Examino muito a minha consciência para ver se em cada 
pronunciamento, em cada manifestação que faço e que etivol­
va o Governo, a mitlha opiniãO cOnténl a dose de isenção 
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necessária como candidato que, tendo concorrido, obteve nas 
wnas o que era possível num processo eleitoral: _ser o mais 
votad_o_ou_ não o ser, Não tenho nenhum constra1_1gimentQ 
pelo fato de o Senhor Fernando Collor de. Mello ter sido 
eleito Presidente da República. Lembro-me, e quero lembrar, 
de que no dia da sua posse, pela vez primeira- seguramente 
pela única - eu estive no Palácio para apresentar ao_ P.r.esí­
dente os meus sinceros -reitero e rea{írmo - os me:usJ;ipce­
ros desejos de que o Governo pudesse dar curso na solução 
dos grandes problemas nacionais. E, ao fazê-lo, eu não fazia 
nenhum teatro. Era exatamente o que eu sentia como_ era, 
naquele dia - reitero e manifC::stó - ó ·mesmo objetivo e 
a mesma visão ain-da hoje. Mas _não posso, arriscando-me 
a falir ein relação ao _compromisso que me trouxe para cá, 
deixar mesmo tendo em vista essa_s_ condicionantes, a cada 
irisfarite,--ou pelo m:enõs nas ·ocaSiões que me ·parecem indis~ 
pensáveis, o meu ponto de _Vista sobre os .acontecimentos. 

St. Presidente, às vezes gostamos de esquecer o passado, 
sobretudo um passado recente, quando certas coisas acçmte­
ceram; parece que aquele que retoma o assunto_ tem a preten­
são de machucar, de aprofundar certas coisa_s. Isso indica: 
estariam. ultrapassadas por certas providências. · · 

É como falar da dit(!dura, das cassações, das mortes, 
das viOlências cometidas em relações às quais cadã um de 
nós temos um certo pudor de retomar, como se, retomando, 
estivéSsemos recolocando no quadro alguma coisa que a socie­
dade brasileira foi capaz de, Com Sua força, ·com--seu-vigor 
e com a sua competência, superar e apagar. Algo parecido 
ocorre com esse _Govemo. Eu O vj énqtianto candidato,_ e 
a minha visão deste Governo nasce das expressões, ou se 
baseou, se sedimentou, se consolidoll a partir do que ocorreu, 
inclusive·, na campanha eleitoral. Convivi oonca candidatura, 
à medida que con-corria também. Vi um- ~ndidat_o e~~~-~~ 
mente competente na tarefa de sentir e de inte:rpretar_a_indig­
nação nacional que então existia. CreiO que, em cada oportu­
nidade eleitoral, o quadro encontrado é diferente. Partiçipei, 
sucessivamente, de três eleições: a de Senador, num instante 
de profundo otimiSinO da vólltade naciona~? no iJ!stant~ do 
Plano Cruzado e dos seus resultados imediatos, e vi uma socie­
dade que desejava _mensagens oÜmis~~. ti-ém~Õ.damente eX­
pectante, com esperanças fundadas num futuro imediato e 
que? portanto, exigia mensagens construtivas, afirmativas; 
participei de uma eleição para Presidente, e nessa eleição 
o·qu3.dro era diferente. Havia uma profunda indignação nacio.;. 
nal, que tinha sua origem lá atráS e que se vem desenvolvendo 
durante dois anos. Foi capaz de vencê-la quem foi capaz de 
se travestir do portador dessa_ indignação. Vi uma eleição 
de GOvernador, p-osteriormente-, em que o processo não era 
de indignação coletiva, era de desalento coletivo. P~_t~l ma~ 
neira que até figuraS supostamente ultrapassadas na vlda polí­
tiCa nacional foram resgatadas _e reconduzidas. à direção dos 
executivOs. 

Devo proclamar, reafirmando o que já fiz antes: o Senhor 
Fernando Collor de Mello foi o melhor retrato para a moldura 
encontrada naquele instante. O seu discurso teve o tom de 
indignação· que tinha a opinião pública e Sua Excelência foi 
capaz de transmitir a ela a sua capacidade, ainda que pessoal, 
de resolver, superar toda a problemática nacionãl e pasSar 
por cima dela como um trator. Eu o yi_ªç~n,tuar, permanen­
temente, que o seu Gove_rno, em três me~es, red~üia a infla­
ção a 10%; que a stia grande luta seria contra o câncer que 
corroía o Estado e a Nação, até_ culturalmente, que era essa 
expressãO chamada corrupção. 

Eu o vi salientar esse aspecto. E, com fundadas razões, 
seja eu, seja a sociedade inteira, supúnhamos que o Governo, 
a.o.asstimir, poderia_ até falhar nos seus .objetivos adminis­
trativos, poderia até falhar nos seus compromissos de natureza 
ideológica, mas certamente não falharia no que se refere à 
compostura dos seus_agentes, dos seus acólitos, dos seus repre­
senhlntes. 

Rc~.almente, no primeiro período de Governo, este foi 
um assunto razoavelmente estranho. O sentimento- de expec- · 
tativa em relação a um futuro que se queria construir era_ 
de tal maneira e de tal ordem profundo, que até mesmo os· 
desVios "acabavam se_escondendo_por baixo ou por trás desse 
sentimento. Se formos buscar na origem, vamos encontrar 
que o primeirO Presidente da Petrobrás, ao se demitír, anun.:: 
ciiiVa que o fazia por pressão nascida do Palácio, tendo em 
vista o fornecimento de certos financiamentos a urila _empresa 
aérea, recentemente vendida pelo Estado de São Paulo a um 
grupo particular: a VASP. E vai além: assegura que a sua 
saída tem razão também no fatc;> çl~ que recebeu -pressões, 
no sentido de adiantar o royalt devido ao Estado de Alagoas, 
onde predominava o esquema presidencial. Mas foram maiS 
ou nienos notícias espaçadas, notíci~s vagas, diante da euforia 
do Plano Collor 1, do Plano· Collor 2, da sucessão de medidas, 
do anúncio de que os funcioriárioS püblicos estariam em casa, 
do anúncio da demissão coletiva, das medidas programadas 
e -da transpiração -da expectativa que se criara com a Consti­
tuição ·do novo Governo. 

-Lembro-me ainda Sr. Presidente, do anúncio da primeira 
modificação, feita no Ministério da Infra-Estrutura,_ nascida 
a partir do chamado SOS-rõO::ovlas, onde alguém fói acusado 
de um tremendo processo de favorecimento. O GoVerii6-trail­
sitou por um ano e meio, com altos e baixos, com instantes 
de prestígio popular, com instantes de queda desse prestígio, 
com ihstantes de credibilidade acentuada, com instantes de 
decréscimo da crença popular. Mas após seis meses, Sr. Presi~ 
deilte, as notícias sobre desagregação e corrupção acentua­
ram-se de tal maneira que a situação tomou~se insusteritável 
para o País. Tentou-se simular com a cunhagem de uma pala­
vra_chamad~ "ingovernabilidade"_. Foi possível encontrar. eni 
cada um dacJ.ueleS qUe eram acusadOs de tal ou qual atõ de­
corrupção a desculpa de que a acusação era um plano precon­
cebido que, visando atingir o Governo, atiiaVa por inteirnédio 
de um dos auxiliares. Os fatos foram eXplodindo. Quem tiver 
lido os jornais, visto a televisão, ouvido as rádios terá perce­
bido que, nos tíltinios três mese;s, com intensidade cada vez 
maior, a opinião pública acabou tendo a sua atenção voltada 
para o profundo processo de desagrega~o pelo qual este País, 
através da instituição-chamada Executivo, viriha passando. 

0$ fatos ganharam um cunho até mesmo constrangedor. 
Passaram pela LBA, presidida pela esposa do Presidente, 
passaram pelo Ministério do Trabalho, pelo Ministério da 
Saúde, passaram pelos auxiliares mais diretos, nascidos, gesta" 
dos na intimidade do Presidente da: República desde a origem 
do Governo. Um_ clamor de natureza popular começou a se 
intensificar. 

Um parêntese: encontro, às vezes, o absurdo das pesSoas 
dizerem que era melhor quando não havia democracia, porque 
tais fatos não e~s't1am. Ninguém me convence de que nos 
regimes militares, na ditadura, não havia ministros corruptos. 
Havia, sim! Apenas, naquele tempo, não chegavam ao conhe­
cimento da opinião- pública. O mérito da democracia está 
e;xatamente em, ao oferecer a transparência, permitir que 
a sociedade atue c~~o contr~I:~so; e, como uma avalanche, 
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ela obriga não apenas ;:r providências, mas a conseqüências, 
às vezes até de natureza po ticial. 

Foi dentro desse quadro que alguns a~xiliares do Presi­
dente - ou porque foram demitidos, ou depoiS de terem 
sido demitidos -acabaram por se tornar foco de inquéritos, 
de processos e- de denúncias profundamente Sérias a respeito 
da sua conduta pessoal. 

Às vezes, tinha-se a idéia de que, a partir de um determi­
nado instante, ou o Presidente se divorciava integralmente 
daquilo que era o "primeiro consulado", ou realmente _seria 
contaminado de_ forma Iife"VersíVef pOr um processo_ de pro­
funda desconfiança, cujas conseqüênciaS seriam iiDpoSsíVeis 
de prever. Havia queri:t temesse, com fundadas razões,. que 
isso tivesse repercussões- eventuais 8.té- inesriio na colldõ.ção 
normal do processo democrático~- ----- --

E foi aSsim que chegamos ao corolário desse episódio. 
Lembro-me que, ao contrário do Senad_or José Paul~? Bisol, 
não_ passei o carnaval relatando um projeto; mas, _dura_nte 
o carnaval, li jornàis diariamente, talvez até com atenção 
maiotdo que nas outras datas, e um fato me chamo~ a atenção: 
não havia muito a ler nos jornais, de tal maneira era repetitivo 
o conteúdo das denúncias direciõn3.âas para três, quatro, cinco 
'?u dez figuras ligadãs ao EXe_c-utiVo. - -

O que sentia, quem quer que tenha feito política uma 
vez na vida, quem quer que fosse um cidadão engajado, quem 
quer que operasse na área de comunicação é que, necessaria­
mente, alguma coisa haveria de acontecer. Era preciso· que 
esse processo. desaguasse, de alguma maneira, em conseqüên­
cias. Por isso, não me causou muito espanto-quando, na última 
segunda-feira, nós todos recebemos a notícia de que o Presi­
dente da República recebera naquela manhã um pedido de 
demissão coletiva dos seus auxiliares~ Surpresã, proptiamente, 
quanto ao acontecido, não me ocorreu. Tinha convicção de 
que algo, nec~ssariamente, i:d3 ac-ontecer,_ Não sabia de que 
dimensão, em que direção, mas alguma coisa havia de aconte­
cer. E, na minha visão, na minha consideração,acabei extrain­
do daquilo uma lição adicional a respeito desse governo. 

Há um homem cuja honorabillda.de ninguém discute: o 
nosso Companheiro de Senado, Jarbas Passa'rinho. Não vai 
nisso nenhum esprit de corps .. Sou algu~m que foi cassado 
pela pena do Ministro Jarbas Passarinho. O meu ato de cassa­
ção foi assinado por S. EX'" Durante a fase da Constituinte, 
em determinado dia, alguém lhe fez um discurso agressivo, 
invocando as suas relações com os goven:tos militares. E S. 
Ex• perguntou-me: "Você também pensa assim?" "De jeito 
nenhum. Não tenho porque julgá-lo. Assim- como Você não 
tem por que me julgar. Nós somos homens públicos; e -ê 
ao·povo, à opiriião pUblica, que cabe Nigar-noS. Naquele_ 
instante, você·fazi~ _o_ que ac_hava que era o seu dever; e 
eu fazia o qUe achava que era o meu deVer.- De forma que 
nada tenho a opor quanto a isso. A história nos julgará. Não 
tenho nenhuma razão de vindita de naturC:~~_p_essoal". Tenho, 
portanto, com S. Ex' antecedentes desse tipo. E não sinto" 
nenhum constrangimento em afirmar que tenho pela sua inteli­
gência e pelo seu caráter apreço muito grande. Posso até 
não concordar com certas posições políticas de S. Ex', maS 
não tenho dúvida em salientar que a ~íhha opinião ê que 
S. Ex' não é homem de prevaricar, não e·homem de pecai, 
moralmente. 

Mas senti que, naquele processo, o Presidente desejava 
tomar uma medida da qual decorresse a -saída do Ministro 
Passarinho. 

Ao ler as intimidades do processo, tomo conhecimento 
de que ele foi iniciado, na prática, na tal reunião das 9h 
~manhã, qu~ndo o Presidente reclamou que precisava tomar 
providências de maior profundidade e o Ministro Jarbas Passa­
rinho se propós a articular um pedido de demissão coletiva 
de todos os Ministros e todos os Secretári_os. Mas, _onde leio 
essa notícia, contam-me também que, na véspera, o Presidente 
já dissera ao seu cunhado e Chefe da Casa Civil que tomasse 
as providências para uma <;!emissão coletiva, 

Ouvi o Ministro Passarinhp dizer, na .televisão, que ti_nha 
sido de S. Ex• a iniciativa. Não !mporta ~uito de_.quep:t é 
a ihiciãtiva, níáS, a rigor~--o-·que Vi? Uma demissão coletiva 
que, numericamente; não tem o direito de se ·chamar coletiva; 
vi o Presi~~nte da República imediatamente ;reconvOcar qua­
tro Ministros milit3r"ês; :vi o-_ PfeSi_(l~iit_~ __ <J_ª República: recon_­
vocar o Minístro da Saúde, o Ministro da Educação e o Minis­
tro da Economia; vi o Presidente da República, um pouco 
mais adiante, por anúncio e· para ã satisfação do no'ssO Compa­
nheiro Marco Maciel, reconvocaro Ministro Fiúza e o Ministro 
Reinhold Stephanes; vi o Governo heSitar- não sei se essa 
palavra vai bem na minha boca - entre manter ou n.ão o 
!-.únistro das Relações E~t:ior~ •. recrut~çio de u:m .órgão de 
composição vitalícia o Ministro Resek. 

Portanto, sobre quem recai essa expectatiVa de demissão? 
Sobre apenas três MinistiOs. Recai" sobre o Ministro Passa­
rinho, sobre o MiniStro CabreZ.a e sobre o Ministro JOão Santa­
na. O que há de comum em _relação a_ essas t~s pessoas? 
Se separanilos o Ministro Jarbas PasSarinho, o que há de 
comum é que os dois são os remanescentes da instalclção iriicial 
do Governo. 

E aí ouço ãnunciàr qUe 3lgtins dos Secretários já eStaVã:in 
escolhidos como aqueles que realmente nâo voltariam ã.o Go­
verno, entre eles Egberto Batista, Pedro Paulo Leoni RamOs, 
o· secretário particular do Presidente e o General Agenor. 
O que há de comum em relação a essas pessoas? É que sobre 
elas algum tip_o de acusação de natureza moral aconteceu; 
m~s, mais do que isso, todas elas são figuras do primeiro 
instante. 

É co_mq se o Presidente, -de repente, quisesse passar a 
borracha em cima, volto a insistir, do "Primeiro consulado". 
É comO se, de repente, vida nova.~A pã_rtir daqui 1 retómáttlos 
um novo camínho, onde_- o mar de I3ma- vai ser coiltido e 
a ·conduta do Governo Sei-~ 3.bsoh.ltameDte irrepreens(vel. 

Não sei se falo com pretensão, mas me pareceu até razoá­
_vel que se começasse a especülar se o PSD B ia para o Governo. 
Afinal, nessa n(_:)va fase, o anúncio é de que o Governo agirá 
com absoluta iritransigência com relação à corrupçãO. De for­
ma que até me pareceu natural essa especulação. Não sei 
onde ela nasce~. O q~e _vi, a partir daí, foi uma República 
qu~, em alguns aspectos, causava cuidado; em alguns aspectos, 
a cOisa tinha descambado para um certo deboche. 

Vi, outro dia, no- jornal uma notícia que duiãrlte ~três 
di!!:.S permaneceu como _yerdade. Dizia-se que uma st::nhora, 
portadora de uma criança em seu_ventre, havía sido seqües­
trada como objetivo de induzir em hospital o nascimentO da 
criança, para que ela pudesse ser vendida _para o exterior. 
O que dá credibilidade à noticia é que ela era c~!Dpletada 
com um arfigo qUe dizia que a Polícia Federal informara que, 
no_ano passado, três mil crianças foram ven4_idas para o exte· 
iior. -Apesar da-hediondez contida nessa informação, ela pas­
sou como verdadeira durante três dias, até que alguém chegou 
à co-nclusão de que a pobre mulher, em conseqüénda do acon­
tecido e do aborrecimento do marido pela perda do filho, 



Abril de 1992 DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 2 1_651 

que ocorrera no quinto mês de gravidez, havia criado essa . 
história. Mas ela passou como verdadeira. E passou c_omo 
verdadeira, porque chegamos a um estágio em que ·os valOres 
de tal maneira foraril_viotentados, que, a rigor; iSto parecia­
possível de acontecer. 

De repente, abro o jornal e vejq na capa da frenl~- Uma 
menina de treze anos de idade, com uma fac<:! Qenteada JJ3S 

costas. Acima disto, a indignação nacional se manifesta. Mas, 
a rigor, já li, ou alguém me disse que_ fora p~blicáda uma 
notícia, e aquela fotografia era o reSUltado de uma brinc;ldeira­
inexiSteiJ.te. Ocorre qüê'fião-há neste País_quem tenha dúvida, 
quando viu a fotografia, da veracidade da.mesma. Por, quê? 
Porque chegamos a· l)m ponto em que até isso pOde ser admi~ 
tido. Confesso, repitO o fato com càto cónstJangi_niento. Não 
posso entender que o nosso companheiro de Congresso afirrile 
ter recebido uma importância· em dinheiro, um presente do 
qual está desculpado. porque o fez no inStante em que era 
Relator do Orçamento e não havia. assumido.o .. Mini.$tériQ,_ 
Mas porque essas coisas se tornam possíveis? Elas se tornam 
possíveis porque o grail ·de desagregamento_ atingiu uma. raia 
insUstentável. Isso significa que tudo está perdido? De jeito 
nenhum. Temos um Presidente da República eieito legitima· 
mente pelo povo. Não ajo de outra forma senão reafiri:nando 
o que disse meu partidO na sua primeira nlãnlfeStaÇão pã.rti· 
dária, após·a eleição.do segundo turno, ocorrida num domin­
go; na quarta-feira, fei.midO·aqui, rileu partido, exarou uma 
nota em que diZia o Segufute: reconhecemos a legitimidade 
da eleição do Presidente da República e não precisamos de 
nenhum favor. 

Estávamos siniplesmente reafirmando o nosso .. compro­
mísSo com o processo democrático. Isso confer~ ao Presidente 
da República a obrigação de sug~rir as mudanças em relação 
aos problemas que o País enfrenta; . 

E, por outro lado, o PSDB se coloca em oposição a 
este Governo. Foi."talvez o pririlei!"ô paftldo qüe~ Orgapica· 
mente. se manifestOu em relação ao novo· GoyeriJ.o. Mas o 
que é importante não é o posicionamento relãtfVo, .o que 
é importante é a afirmação iniCial, que é· até· rriaís Pesada 
do que isto, de compromisso democrático e de reconhecimento 
da lisura e da validade da eleição. Coritinüam.o.~ a. t~r. urii ·· 
Preside~~e eleit~ p_e_Jo pov~. . . ~ . . . ··- .· 

. QUero dechnar, n~ m~nha. Vlsao :pessoal, que considerQ 
ótiD::fo que o Presidente da República nos diga que, daqui 
para a frente, não terern.os-ql.iali:J.üer ato de decr.epitude moral 
Aplaudo as escolhas de H~Iio Jaguaribe, de Celio Borja, de 
Eliezer Batista. nos quais acredito, menos aind3.- do que na 
competência de cada um, naquilo que deles sei, pelo passado 
de cada um. São homens em relaç_ão.aps quais o f1:1turo, prova­
velmente, resguardará sua passagem pelo Executivo, através 
de uma obra decente .. Não t~pho a. menor. Qúyidc:t de que, 
nesse a~pecto, certamente agirão. cQrretaritenté. 

Creio qUe o processo esteve longe de ser o indicado, 
depois dessa mecâniça pelo qual se afastou o MinistrO Jarbas 
Passarinho num mesmo balaio ero que figuras moralmente 
menos expressivas que S. Ex~· estavam. E é. razoável, e .é 
esperança de todos nós, e é. exigência de cada um de nós 
que pelo menos o ângulo moral seja preservado em cada . 
escolha. · 

Não creio que uma demOCracia se faça mú~erite" co~­
moralismo, mas a decência e a dignidade são condições indis­
pensáveis. necessárias, embora não suficientes. Não é por 
um governo ser sério que as organizações políticas se definem 
a respeito do governo. Ser sério é sua obrigação e o compro-. 

rnis.so çleste Governo é a reiteração de um. compromisso feito 
no i.p.icio e, até onde leio nos jornais. não cumprida até então. 

Mas nem nissó,- Se é uma nova fase_ que se es_tá inici~do, 
parece-me que agiti, pelo menos dentro de parâmetros éticos 
razoáveis. 

De repente, se altuncia um noine e s~ toma co:nhecime"nto 
da admjssão de U!Jla_figu!"~-:- falo com.absoluto conhecin_:tep.to 
de causa-, que Hélio Jaguaribe foi coil.Vidádo para o" Minis-­
té~io e aceitoU. O que era de se esperar, quando um Governo 
traz.urn,ã prOposíção de conduta nova_? Era que esse Gove.rno, 
tendo em vista o fato de que ele é membro da Executfva 
Nacional de um Partido, no mínimo, promovesse a gentileza 
de natureza política de telefonar ao Presidente do partido 
e_9izer: ~'Vou formular _um convite_, para ocupar um _cargo 
de confianç~ dentro do meu Governo, a~algllém que pertence 
à direção nacional do seu partido". 

Que terá querido dizer o Presidente da República quando 
não agiu dessa 01ai1~,i.ra? Segu_rame·nte não estava convidando 
alguém do PSDB~ pOis se o fizeSse, o fariil para o partido 
e não para a pessoa, ao cidadão, como fez, cuja envergadura 
de natureza moral e política é abSolutamente indiscutível. 
E é nessá: coh-dição que o Sr. Hélio Jaguaribe está no Governo. 
Ali, seguramente, ele não representa o PSDB, embora não 
precisemOs, nem· façamos nenhum favor em reconhecer·lhe 
as qualificações, a sua dimensão, seja de natureza moral, polí­
tka ou profissional. 

Mas, seguramente, o Sr. Hélio·J.aguaribe é, hoje, algué~ 
que serviu ao seu partido na dimensão do convite que receOeu. 
Foi convidado como cidadão, acedeu como cidadão e é n~ssas 
condições que ocupa esse cargo. -

_ Quero crer _que, se todos os nome~ forem dessa qualifi­
cação, não teremos problemas morais no futuro. Isso torn·ará 
o jogo político convencional muito mais fádl de ser realizado. 

Sempre me manifesto em relação a esse Governo com 
uma figura que conviveu conõscO neSlá Casa: o Senador Jorge 
Bornhausen, que quase é, sem ter sido, e quase foi demitido, 
sem ter assumido. Mas eu sempre digo que eu sou um homem 
profundamente diferente dele politicamente: ele é um homem 
de visão conservadora; eu não sou. Tenho a pretensão de 
me dizer um progreSsista, não sei se as ·pessoas me consideram 
assim, mas tenho ·eSta· pretensão. Sou capaz de me senta( 
com 9 Senador Jorge Bonlhausen, e confiar que s·: EXa nãO 
me dará .uma facada nas costas. Tenho certeza que S. E~• 
pensa a mesma coisa a meu respeito. Assim a política se 
torna fácil, porque ela se faz dentro" do terreno das idéias, 
das convicções·, dos- destinos que se perseguem para O País. 
São iguais para todos, embora os caminhos sejam dife"rentes~ 

Acabo de receber uma consulta pela emissora de rádio, 
estando, do outro lado um jornalista chamado Edevaldo Dias, 
meu amigo particular, jornalista de escol, do jornal do Brasil, 
que me perguntava, afinal, o que o PSDB espera de tudo 
isso~ E ainda: 

"O Presidente da República não monta o seu Ministério,· 
porque está esperandO o PSDB. Por que o PSDB iJ.ão assumiu 

c o GOverno ainda?" Em pritheiro·Iugar, não tenho conheci· 
merito de cjue o PSDB sequer tenha sido procurado. Há dois 
dias, falava eu com o Presidente do meu Partido sobre essa 
nOtíCia, que vi na televisão, e ele me confirmava iJ.ue .. Sf:qti~r 
tiitha sido procurado. O nosso Partido, o PSDB, não tem_ 
nenhum constrangimento em conversar com o Presiçl.e11te da 
República. Temos uma viSãõ. da __ democracia~ e cremos que 
virtude, qualidade ou defeito não são conta_giosos, pelo fato 
de conversarmos. Não nos constr.ange conversar com nin-
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guém, porque nem temos a veleidade de, ~epois de conversar, 
obrigar alguém a perfilhar as nossas idéias. Não somos obriga­
dos a aceitar que, conversando com alguém, obrigatoriamente 
teremos que aderir às suas idéias. Isso é realmente, convicção 
democrática. O Senador Jorge Bornhausen telefonou-níe há 
pouco, e disse-lhe que contaria o fato desta tribuna; não vou 
comentar todo o teor da conversa que tivemos qUanto à no- -
meação do Dr. Hélio Jaguaribe. Eu disse que procuraria o 
presidente do meu Partido hoje, o que considero perfeita­
mente legítimo. A última vez que ó Partido conversou com 
o Presídente da República- e o fez com gala, com ã presença 
do Presidente, dos dois líderes na Câmara e dos dois coorde­
nadores na Câmara e no Senado - foi sobre o· problema 
do parlamentarismo. E lá esteve apresentando a proposta 
que aqui tramitava, tendo como autor o Senado!- Jo_sé Richa, 
e o beneplácito de uma maioria que permitiu essa tramitação. 

O Presidente manifeStou suã absoluta Conc6i-dâil.cia com 
o processo, depois do primeíro turno. ~ tiitha SUa ExcelênCia 
mesmo um otimismo em relação ao fato que, afinal, não preva­
leceu, porque durante a votação o seu Ministro da Justiça 
- e é difícil pensar que o Ministro Jarbas Passarinho faça 
algo à revelia do Presidente -esteve nesta Casa, ou _teleforioti, 
agindo em sentido contrário. Mas isso decorreu de umà con­
versa que tivemos junto ao Presidente da RepúbliCa e, em 
nenhum instante, este Partido teve qualquer demonstração 
de que ali estivesse o interesse público. Esse interesse público 
não nos encontra a posto_s. Poucas pessoas, neste plenário, 
defenderam tanto a negociação feita com os bancos privados 
lá fora do que os representantes do PSDB, às vezes correndo 
o risco de sermos mal interpretados; há quem nos qualifique 
de oposição Ugbt porque, afinal, em cada caso, exigimos de 
nós pr6prios o exame da necessidade do interesse público. 

Mas leio nos· jornais que o Gove_mQ~ daqrii para- frel-tte, 
a partir desta reformulação, baseado no .~ntusiasm.o_ que se 
crióu tia opinião pública - e eu não negg· que- criou, não 
nego que a opinião pública recebeu o anúncio da seriedade 
do Governo, com muito interesse e com enorme expectativa. 

Leio nos jornais qile o Governo pretende a coalizão. 
Imediatamente, outra notíc}a com aquela maneira simpática, 
às vezes até silente, o Senador Marco Maciel a corrigir: "Não, 
o Presidente não falou em coalização, o Presidente falou em 
ir buscar gente da melhor qualificação deritio de cada partido. 
A base do Congresso-é muito importante, sobretudo na medi­
da em que ela seja individualizada. Base estruturada já existe. 
a do PFL e a do PRN." Essas são as declarações do Senador 
Macos Maciel, às quais podemos entender como legítima defe~ 
sa da sua parcela de poder. 

O Pacto de Moncloa foi o compromtsso comum de garantir 
a democracia exatamente para com ela haver o pluranisrno, 
para que cada um pudesse defender a sua visão do mundo 
dentrq de um processo político negOciaâo. -

Estamos nessa situação no Brasil? Não! Já vencemos, 
a ditadura, pelo menos teoricamente. O Presidente é o resul­
tado de unia eleição, diria até, bastante livre. Ela foi TnflU.en­
ciâda por fatofes externos à figura dos candidatos? Sem dúvida 
alguma! Mas teve um gr;1~_ de lih.erdade bastante razoável, 
aceitáVel para uma incipie-nte democracia. Portanto, não se 
trata disso. Trata-se de quê? De resgatar o País de problemas 
profundamente diferentes? 

O que é ''governo de coalizão"? 
Abro o jornal e a manchete diz, depois de uma entrevista 

dos editores do~ jornais coln o Presíd.~nte d~ Rept!-bli~: ''CO­
LLOR DESEJA GOVERNAR COM A OPOSIÇÃO." . . 

- _ Timbém aqui fico tentado_ a c_:xaminar o conteúdo das_ 
pa!l:!!~~s. Collo~-_quer gove~nar Com oposição? "0':1_ ÇolJ9! quer· 
governar com a Oposição? · ·· - .- _ 

Porque oposição existiu ·até agora. Oposição é necessi­
dade intrínseca do exercfciiTdÕ reghp.e democrátiC9. O Regime 
democrático, Srs. Senadores, não se furida nas unanimidades. 
Pelo contrário, ele se funda nas dissensões: É a única forma 
pelã. qual se-Pode negOciar poÜtiCamente a ~esultante de dife­
rentes opiniões. E, ao invés de se fazer isso-pela luta armada, 
se_ faz via Congresso, Via instituiçõeS Sociais, vía··com:Ponentes 
de classe etc. Nunca o interesse do trabalhador vai ser seme­
lhante ao fnteresSe do erripresáiO-.- A sua 16gica e- os seus 
objetivos são diferentes. ·-

Estava eu numa reuniclo do ffieu ~artido,_ ~m_ S~o_ Luis.___ 
da qual participav-a o -PreSidente -da Associação Com~r_cial~ 
o~sião em que ouvi um líder -Shidicai chamá-lo de ~c?IJIJ>a­
nheiro. Companheiro, como o Senado sabe,_etimologicamepte 
quer dizer aquele que divide o pão. Portanto, aquele traba­
lhador necessariamente estava encontrado um terreno co­
mum, onde seu interesse, diferenciado do empresário, atingia 
uma etapa comum. O que ocorrera? Fora executada uma 
concortt':ncia sobre a_ qual pesavam dúvidas e o empresário, 
enquanto Presidente da Associação Comercial, colocou a boca 
no mundo. Imediatamente, encontrou a solidariedade de um 
líder sindical em cinla· do fato de que a dignidade, o car.-áter, 
a seriedade são pontos comuns onde há coincidências de pon­
tos de vista. Mudaram os interesses do trabalhado? Mudou 
o interesse do empresário? Não. Apenas, no problema especí­
fico houve um terreno comum, dentro do qual as conveniên­
cias se somaram. 

o qUe é go':e-rnar cori_i- a :o_pOsiÇão~_-É: tran_rófffi'!r ·-QpÓsi~_ 
ção em governo. o--que sigriífica, sUpondo que-a afirnla,tiva 
não seja "quero gov~rnar com oposição," seja, quero goven_tar 
com-a Oposição? Significa~ qüúo que a Oposição venha para 
dentro do Governo-; Mas a oposição dentro do Governq já 
não é oposição, é _Goveino. · 

Mas o que é um Governo de coalizão? Eu não conheço, 
na realidade. Fui buscar nos alfarrábios e não encontrei exem­
plo de um governo de coalizão, como não encontro exemplo 
disso em regime democrático. Li, hoje, um editorial no jornal 
O Estado de S. Paulo em que pouco mais ou menos se considera 
a convocação de pessoas, parlamentares, e sobretudo não Será razoável a nossa democracia se basear em uma única 
parlamentares, para cómpôr essa nova-Jã~e-,--(fride fala em vontade. Mas isto é expressão das ditaduras, onde a vontade 
governo de coalizão e _governo de salvação nacional. O que não é a~ únlca, mas ·aquela voritade se imPõe. A democracia 
é governo de salvação naCional? Será aquele -ocorrido na Ingla- é exat~mente o inverso. É a tentativa da negociação política 
terra, que deu exemplo ao mundo, sob s~cessivos _ _a_taques buscando resul_tantes para componentes divergentes. 
aéreosy mantendo suas instituições funcionândo? O que é go~ Aí me atenho a um fato. É extraordinário o que acontece 
verno de coalizão? --- com o meu partido. Para o _l!leu_ partido (!S notícias sempre 

Imediatamente me jogam na cara o_ famosíssimo Pacto caminharam-na frente dos fatos. Antes mesmo de o Presidente 
de Moncloa. Mas o Pacto de Moncloa não se direcionou para assumir, se dizia: o PSDB vai para o Governo. E uma vez 
nenhum governo de coalizão. O Pacto de· Moncloa montou feita a notícia, o fatO tem que Ocorrer. Se ele não ocorre, 
uma estrutura onde se permitia que as -dissensões ocorressem::--- ocorre pelo menos a seguinte notícia: "Os tucanos estão loucos 
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para ir para o Governo." ·Não importa se eles foram convi­
dados vinte ou trinta: vezes, e -não foram~ o que ímporta é 
que eles estão loucos para ir para o Goverq.o. 

Ouçó falar que o- meu Líder, :Ferilando Henrique Cardo­
so, vai ser Ministro das Relações Exteriores".- Por que não 
terá sido? Ouço falar_ que outros Companheiros nossos foram 
convidados a _ocupar ministérios. Sempre me excluíram, acho 
que seja por incompetência, seja porque fui có·ncoirénte ~ 
muito natural que isto ocorra......;. ma,s há vário_s_COmpanheiros 
nossos que têm sido- citados e até não lhes fazem nenhum 
favor. Em uma fase- de anúnCio· de-_seriedade, a expectativa 
do PSDB estar presente é afé razoáVel, ~e parece. 

Seria um críme" participarmo:; -oeste Govern_o?_ NãO, não 
diria nisso. Crime não. Se o partido entendesse, e ninguém 
vai nos ditar o que faZer, a não ser os que pertenceni à ele, 
que para o País, menos que para nós; isto fosse 'importante, 
não tenho dúvida alguma de que part:ciparíamos. Se fosse 
o resultado de uma afeição democ-rát~ca;-- interna---:- e caso 
o seja -, não tenho dúvida de qu~ participafíainos.--Não 
é um- pori.tO de vista-que defenda.....:.. e não posso deixar de 
fazer tal colocação-; porque, Sr. Presidente, comecei dizen- _ 
do que aqui trazia··a niinha opiniãO péssóal. Creio que- rião 
devemos partiCipai do Goverrto Por Vârifls razões. A primeüa 
delas é pelo nosso real compromisso com a democracia. E 
reafirmo o que disse há dois anos ào Presidente da República: 
"Desejo-lhe o maior sucesso.'_' Quero~ que Sua Excelência 
seja capaz de construir um esquema que, por sua vez, seja 
capaz de resolver os grandes problemas nacionais. Quero que 
Sua Excelência seja càpaz de montar ü:iii Govei."nO, sobre O_ 

qual não·pairem dúvidas, em relação ao qual--volto a in$istiY 
- a nossa conduta passará a ser a de combate leal e efetivo 
sobre quem pensa diféreilte-merité. o-p.re$idente da Repúbfica 
conta, na entrevista que concedeu, onteni, áos Editores políti­
cos, que pensava há muito tempo no assunto. Preparou âté 
o espírito desta Nação, publicando uma série de artigos, dentro 
dos quais montava um esboço do ·que é a ideologia e a prOgra­
maçãOpresentes em e seu GõVerno. E o qUe é essa ideologia? 
Talvez, ela possa se sintetizar com algumas palavras: é o que 
o próprio Presidente chama da liber.al-democracia. Bem; mas 
nós não_somos liberais-democratas; somos §oqais-demociatas! 
Há eSpaÇo ria nossa-deinoCracia~para qtie duas posições afitã.gõ­
niCa:s:· 'diversas, diferentes, possam, de forma competente e 
democraticamente construídas, se confrontar normalmente, 
ou_ é mais fácil que cada um de nós abra a sua posição, se 
incorpore num único corpo e transfira para lá o debate? Por­
que nenhum de nós vai abrir rii.ão do qUe é, pelo fato de 
aceitar uln Governo! O que nos unirá, então? O fato de sermos 
ocupa.ntes 4~ cargos? 

O debate que, hoje, se trava neste Congresso deve ser 
transferido para o ·àmbito do Ex~cutivo, com a presença de 
figuras de cada pensamento. Af, errorieamente se diz o seguin­
te:- "Mas issO é O parlamentarismo!" É coisa- nenhuma! 

Parlamentarismo é expressão __ de uma maioria monien­
tânea que resulta em aliança, sem dúvida alguma, mas que 
enfrenta uma oposição onde outras alianças opostas estão 
montadas. A dialética da democracia se funda no fato de 
existir governo e oposição. 

Não é obrigação de ninguém aderir ao GoVerno para 
servir ao País. E absolutamente falso __ di?:er que, porque se 
é oposição, não se serve ao País. É perfeitamente possível 
servir ao País sendo oposição! 

- -- Estou aqui com a justa pretensão - e durmo à noite, 
quando encosto a cabeç~ no trayes_se:iro- de __ que, da minh~, 
parte estou tentando servir a este País. , .. _, 

Volto a insistir que o meu partido é uma instituiçãO demO-­
ctática, que se funda em vontades majoritárias. Mas, tenho_ 
para mim presente que, a rigor~·o- espaço que· se abre p·ara 
profundas conversas, é o debate dos_ rumos que este País 
vai tomar. 

Recentemente, encontrei duas extraoi"dinárias maili.fes:. · 
tações, coincidente~ent~_, de dois fr~n7e~s. · , 

Uma delas de um especialista em questões estratégicas, 
.SL Pierre Lellouche, e a outra de um pensador, Sr. Alain 
Touraine, que analisa as circunstâncias da América Latina, 
e aponta na d!reção dos _desvios que acabamos de sofrer na 
nossa avaliação. 

O Brasil não se deu conta, ainda, que tem a seu favor, 
no curto prazo, pelo menos dois fatores profundamente favo­

. ráveis._ Um deles foi aqui exposto, com a maestria de sempre, 
pelo nobre Senador Almir Gabriel. Acabamos de conhe.c:er 
um censo, cujos resultados nos estarreceram. Contrari;;Iram 
todas as nossas expectativas de crescimento demoqático .. D.e­
monstraram que, provavelmente no começo do .século, tere­
mos um perfil populacional extremamente favorável, sem ter­
mos passado por nenhum processo coercitivo de controle de 
natalidade; mas, sim, porque a sociedade caminhou nessa 
direção. . .. 

Por outro lado, este é, realmente, um país profundamente 
favorecido pela possibilidade de vinda de capitais; por quê? 
Pela simples razão de que esses capitais virão muito mais 
para a América Latina do que para _o Leste Europeu; ao 
contrário do que se pensa. Eles virão ·para a América Latina 
e se direcionarão preferencialmente para o Brasil. Sabem por 
quê? Porque, hoje, o ativo financeiro, Deste País, é comprado 
"a preço de banana"l É o país da América Latina onde é 
mais fá<:.il comprar uma empresa, aplicar na Bolsa ou ingressar 
capital estrangeiro! Mas, mesmo para a visão liberal, para 
o neo-liberalismo, estamos come_ten_do um er_ro de avaliação 
brutal! No Brasil, confundiu-se neo-liberalismo - ou libera­
lismo~ com a destruição do Estado, o que é algo iriaceitável, 
impensável; um erro.-de formulação brutál! O Brasil foi Estado __ 
antes de ser sociedade - essa é uma çonstatação do Alain 
Touraine -e os fàtos mostram! Nós, em nome do liberalismo, 
da competição inteinadonal, começamos por arrebentar o 
Estado! E hoje terhós um Estado_ ':frouxo", um Estado que 
perdeu seus funcionários para que ficiSsem em casa; um Esta­
do que, hoje, não presta serviço em qualquer área, um EStado 
que perdeu o papel que tem a desempenhar! E confundir 
inteiramente inaceitáVel! Mas, a ne_ç_essidaQ.e de cQmpetição_, 
de inserção, dentro de alguma coisa qu"~ seja a aldeia global, 
não se confunde cóm a destruição dO EStadot Uma çoisa é 
abrir mão de empresas que estejam mal, outra é a introdução 
de certas práticas oú de certas regras inteirame-nte inaCeitáVeis, 
que partem sequer do desconhecimento que ele teve e ainda 
tem hoje_!_ Volto a insistir: _a apreciaÇão nem é nossa, mas 
de um pensador francês, que classifica· que a maioria dos 
países passaram de_ um regime autoritário para um regime 
não autoritário, mas"'que estão longe de ter uma democracia. 
Diga-se, de passagem, que Lellouche afirma que, "talvez uma 
das únicas experiências democráticas ocorridas na América 
Latina seja a ConSti~uição brasileira, a recente". É bom que 
tenhamos um pensador estrangeiro que pense assim, quando 
ela é tão detrataq~ dentro do País. Mas, talvez ela tenha 
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sido, no seu entender, o único exercícíõ-ae foririUiação demo­
crática aCeitável, que se voltou para um estudo teórico. 

O que cumpre fazer, neste instante, Por parte de quem 
não é governo, ou pense diferente não é atirar em nome 
de algo que o tornará impraticável. O Governo simplesf!Iente 
não andaria, em face da fato de que luta pelo pensamento, 
que hoje ocorre nas rnais variadas faiXaS da -~ociedade, e se 
instalaria dentro de quatro paredes. 

O que fazemos com a Ciência e Tecnologiá? Ésse_ é um 
problema que deve ser colocado. _ 

Outro dia, fui visitar, como Presidente de· uma Comissão 
de Inquérito que aqui foi iilstaurada, as instalaçôes voltadas 
para a ciência e tecnologia que existem em Campinas. Há~ 
o LaboratóriO Nacional de Luz Sincroton. O Brasil é o único 
lugar abaixo do Equador que tem instalado um laboratório 
dessa ordem, de tremendo significado para novos materiais, 
para uma série de atividades de ponta na tecnologia. Pois 
bem, durante dois anos seguidos foi adiado o cronograma·. 
No último ano, porque o ctonograma financeiio de-mandava­
S milhões de dólares, que não é nada, o Governo disse: "Não 
posso fazer este ano porque não tenho dinheiro". É possível 
até que não tivesse. Mas no mesmo instante- ein ·que não 
deu esse dinheiro, deu 500 milhões de dólares para os usineiros 
do Nordeste, para salvar as suas indústriaS-. Mas, afinal, onde 
é que está a prioridade? Será que nós ·nao c6mpre-elldemos 
que o chamado liberalismo aponta rtà direção da competiti­
vidade, aponta na direção da alocação de recursos, aponta 
na direção de saber o que eu faço com este País? É o que 
aconteceu logo depois da guerrat Em determinado instant'e 1 

a partir de 1917, se disse: "0 que compete fazer hoje para 
se desenvolver é a indústria de base, é a planificaçã-o iuSsa.-
0 que compete fazer hoje, depois de destruído, é recompor 
o parque industrial". Foi o que aconteceu na Aleman~a~ no 
Japão, a partir do término da guerra. O_ que cabe fazer hoje? 
Que -destinos queremos dar a este País? Este é o grande deb~te 
que se trava. E, para fazê-lo, o PSDB está à disposiçâO. Nós 
estamos dispostos a conversar com o Presidente em quaisquer 
circunstâncias, se·o que estiver em jogo for o· iiiieresse Oacio­
nal. 

Ora, o que fazemos com a educação neste País? Eu não 
tenho nenhum constrangimento em dizer que os militares de~ 
ram um enorme salto no setor de comunicações e fizeram 
um tremendo retrocesso no setor da edu~ação. E para aqueles 
que acham que o Estado é um vilão, eu quero· lembrar que 
os tigres asiáticos nasceram num-a presença ~muito forte do 
Estado, no mínimo na formulação de certas políticas. O que 
fazemos com a educação? O que fazemos com a ciência e 
tecnologia? No mundo de hoje, e a história do mundo mostra 
isso, as nàÇ6es que primeirO dominaram o mundo nasceram 
de uma forma de energia: era o vento ·q-oe impelia as naves 
e levavam-nas aos rincões desconhecidos. O advento da má­
quina a vapor colocou a Inglaterra na frente das demais na­
ções; foi o petróleo que trouxeram· os Estados Unidos, com 
a quantidade que possuía, para o primeirO plano do mundo. 
E foi a energia nucle3.r que colocOu a Rússia no primeiro 
plano. Não fomos capazes de entender, ainda, que há uma 
nova forma de energia destinada a comandar este século. 
Este é o conhecimento. Nisto, que está aqui, 80% é material, 
10% é mão-de-obra e 10% é conhecimento. Mas num chip 
de computador 4% é Inaterial, 96% é córilledin-énto conCen­
trado. E isso que está fazendo os tigres asiáticõs- dar o grande 
salto qualitativo que deram. Não somos- capgz-es- de firmar 
uma política. Não temos um projeto nacional. E a grande 

tarefa que incumbia a este governo, respaldado pela votação. 
popular, era exatamente liderar o gra·nde deb~!e _nacio-nal que 
pudesse construir isso. O PSDB está à disposição p~ eSSã. 
tarefa. Queremos _ser - e s.mnos -parte integrante, pela 
representação que temos, desse objetivo. O PSDB está dispo­
nível para isso? Fora disso. esperamos que o Governo real­
mente atinja os objetivos que traçou; que el emonte, daqui 
para a frente, uma equipe, no mínimo, imltacâvel, do_ ponto 
de vista moral.- Não espero que· ela faça a política -que eu 
a~e correta. Mas a política que eu acho correta foi submetida 
à Vontade popular e não foi a vitoriosa. Só_ que a ~e~ocracia 
me oferece a seguinte opoitunidade -ela é inata à democracia 
- é a rotatividade do poder. E tenho que esperar a vez 
para recolocar aquilo que _ _é a minha formul~ção, aquilo que 
é õ (rue acredito. - - - -

Não, os problemas nacionais não se resolverão se todos 
nós formos para um único lado. Não acredito nas unanimi~ 
dades. Não acredito que todos possam pensar da mesma ma­
neira. Não acredito sequer que todos possam caminhar na 
mesma direção. 

É fáCil para mim entender._Ó conceito de que, se todos 
remarem na mesma direção, o barco vai m3is .9epressa. Mas 
será que_ o destino que cada um·_deseja é.: o_ de_ remar na mesma 
d_ireção? Será que não est3rerrios dt}StrU.indo o objetivo que 
cada um persegue se, _para ir maiS depressa, rematmos em 
direção contrária ao Objetivo que queremos atingir? 

Estamos colocado_s diante de um fato: leio em to-dos os 
jornais que o PSDB decide se unir 3.o Governo. _ ~-

__ Triste nptfcia es~a._NotíÇia que, afi~al~_ reproduZ aquilo 
que tem sido a constante. . _ . -

Volto a di;zer, para o meu Partido, a notícia semp~e OO!~eu 
adian_t_e do fato, e pa§samos a ser caudatários da notícia~ No 
mínimo, numa demõnStiação que ·não p'recísa: ser feita~ de 
que não fomos, mas estamos loucos para ir. 

Essas coisaS nãO se resOlvem dessa maneira. Não é este 
o -Caminho, ·O percurso para que uma democracia ·possa ser 
firmada. 

O Sr. HumbertoLuceoa -Permite-me V. EX' um aparte? 
O SR- MÁRIO COVAS -Com muita honr~. · .. ' ' · 

O Sr- Hum-.~rto Lucena -Vejo que V. Ex• chega ao 
final do seu pronunciam-ento, que foi ouVido silencios.~~nte 
pelo Plenário, como s6i acontecer Sempre que V. Ex• .as~oma 
à tribuna, pelo respeito que todostêm pela sua palavra. Ouvi, 
atentamente, V. Ex~ que não me surpreendeu, pois conheço 
bem o seu perfil de homem público, desde os tempos em 
que juntos estivemos no MDB, V. Ex~ como Líder e eu como 
seu Vice-Líder, na Câmara dos Deputados, nos idos de 1968. 
O Mário Covas daquela época é o mesmo Mário Covascde 
hoje. 

O SR- MÁRIO COVAS::.._ Obrigado! 

O Sr. Humberto Lucena- Isso é muito importante, nobre 
Senador, num País em que as pessoas· e os políticoS mudam 
com tanta facilidade de idéias, posições e partidos. V. Er 
é um homem coerente, que merece àdmiração. Por isso eu 
me rejubilo ao ouvi~ as suas palavras na tarde de hoje. Teilha 
V. Ex' certeza de que este seu pronunciamento é Oportu­
níssimo porque,--na verdade, eu mesmo, como Líder do 
PMDB, ainda hoje fui procurado por vários jornalistas, para 
me indagar se sabia que o PSDB -estãVa se compOndo cõm 
o Governo, se eu estava infói'mado de que o ex-Govern~dor 
Tasso Jereissati, Presidente do seu Partido, estava agora mes--
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mo se encontrando com o·,ex~Senador Jorge Bornhausen, S~­
cretário do Govemõ-.- .AfirJnei, eritão, que não -tinha informa­
ção, mas que podia garantir, pelo que sei das figuras mais 
preeminentes do PSD B, do seu próprio Presidente, por quem 
temo:s, também, o maior apreço, pela maneira cOirió se c'Cindu­
ziu no Ceará, pelo renome que :conseguiu ·a nível nacional; 
de V. EX!', das suas posições e dos_·seus demais companheiros, 
sobretudo do Líder, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que essa adesão não-ocorreria. DeVia se tratar de mera especu­
lação, aliás de maldosa especulação; que não aproveitaria 
em nada ao Governo, que a ineu Vét'ténta, inclusive, confundir 
a opinião pública, fazendo crer que a oposição está seildo 
cooptada. O caminho não é esse., y. Ex~ deu ~ cantinho., 
Com muita sabedoria~ com muita ,'c~mpétência~, V. _Ex• Iez 
uma análise de tudo que está acontecendo, colocando a nu, 
num verdadeiro streap-tease, tudo que ocorreu-neste Governo 
em matéria de corrupção. V. Ex~, como eu também, reconhece 
que há um aspecto positivo nessa nOva tóffiada de poSição 
do Presidente da República, ao reforinar o primeifo escalão 
do seu governo, com o -propósito de retomar o seu compro­
misso com a austeridade. Mas náo é_ somente isso. Fa1:-se 
mister, agora, que o Governo, ao tentar se recOmpOido ponro 
de vista_ moral, o que, como disse V. Ex•, é uma obriga-ção:_ 
e não wi1 favor, diga a que veió quanto',aós gtãndes -_Ob}etívos 
nacionais~ A nossa grande divergência, ·n:obre Senador Mário 
Covas, nós, da Oposição, nós, do PMDB, nós, do PSDB, 
nós, do PDT e dos demais partidos, não é só -=--e já seria 
muito- no que tange à falta de austeridilde do atual Governo, 
pelo menos até ã.gora, apesar dos bonS propósitos· manifes­
tados pelo Senhor Presidente da República. A .nossa maior 
divergência é quantO ao plano de Goverôo. Não somos favorá­
veiS-à i·~cessão brutal que aí está, levaO.do o PaíS ao -desem­
prego, ao arrocho salarial sem precedente na nossa -história. 
se potito, justamei:Ite, que ·entra ã. questào final de V. Ex\ 
com a qual o PMDB ta-mbém concorda. O -Senhor Presidente 
da República não deveria pensar em cooptar a oposição. Isso 
é impossível, pois seriã. uma farSa um 'regime democrático 
de unanimidade. A oposição faz parte,· como disse V. Ex~, 
fundamental do contexto político, com o papel de fiscalizar 
os atos do Governo. Do contrário, onde é que iríamos chegar? 
O Senhor Presidente da Repúblcia deveria_ ter um gesto de 
humildade e reconhecer que os aspectos fUndamentais do seu 
plárro' econômico -nãC> estão tlando os resultados esperados. 
Tanto assim que, apesar de todo o otiinísinO inanifestadõ 
pela equipe econômica, sabe V. Ex~ que persiste uma inflação­
mensal acima de dois dígitos, o que acredito não ser nenhuma 
vitória. Ora, se O Govetn-ó -não- tóDSeguill rea.J.mente domar 
a inflação e, também, retomar, pelo menos gradualmente, 
o crescimento econômico, o que é o essencial para um País 
comO- o Brasil voltar a se desenvolver econômica e soCial­
mente, que o Presidente admitisse as distorções e erros do 
seu plano e convocasse, então, para uma mesa-redonda, os 
Presidentes de todos_ os partidos políticos, os líderes empre­
sariais e-Sindicais, a fim de repensarmos juntos o Brasil, como 
bem colocou V. Ex~ Cada um tem o seu ponto de vista. Os 
partidos que estão no Governo - PFL, PRN, sob o comando 
do Presidente Collor - são h_oje soci.ais liberais .. Aliás, a 
Marilena Chauí fez Um excelente artigo na Folha de S. Paulo, 
critiCando essa posição sui generis. Parece que tudo foi baseado 
nos estudos de Merchior. É uma novidade em matéria de 
ciência política. Somos também um partido voltado para a 
social democracia. Portanto, a nossa postura é bem diferente 
da do Governo. Por isso, no mínimo, nessa mesa-redonda 

teríamos _que chegar, como lembra V. Ex~, a um projeto nacio­
nal, que não seria nem do Governo, nem da Oposição, mas 
da sociedade. E aí V. Ex~, mais uma ve·z~' tem razão. Como 
nos Pc;tctos de Moncloa, não iríamos para o Governo, mas, 
se o pfojetó surgisse, em termos de sociedade, aprOvaríamoS 
todas as medidas consensuais dele decorrentes no Congresso 
e iríamos fiSCalizar a sua execução desse projeto pelo GOverno~ 
continuando na Oposição, para que a democracia se consoli­
dasse no País, respeitado o princípio da rotatividade a que 
V. Ex• se refere. Esperaríamos a nossa vez,-· que virá certa­
mente em 1994, quando o povo brasileiro há de fazer uma 
outra opção, já que essa. ao que -parece, não deu certo. Meus 
parabé~s a V. Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço ao nobre Senador 
Humberto Lucena. pois, afinal, credito ao seu pronuncia­
mento a amizade que sempre nos uniu_. Aqui cheguei um 
pouco depois de V. EX". mas tivemos uma longa con_vivê_ncia, 
através da qual sempre tive a oportunidade de aprender não 
apenas os conceitós, mas sobretudo a generosidade e o carinho 
que sempre me dispensou. 

·- O Sr. Nelson Wedekin- Permite~ me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS- Com multo prazer, nobre 
Senador Nelson Wedekin. 

O Sr. Nelson Wedekio -Nobre Senador Mário Çovas, 
em_ primeiro lugar, estou de acordo com as linhas gerais do 
se_u pronunciamento. Aliás, posso diz_er que estou de acordo 
com a totalidade do seu pronunciamento. Queria apenas enfa~ 
tizar ao que V. Ex• colocou~ e também foi colocado pelo 
Líder Humberto Lucena, que creio que o Governo perde 
uma excepcional oportunidade de mudar os seus rumos, a 
sua direção, porque isso não é simplesmente mudar os seus 
ministros, seus auxiliares,_ seUs colabOradores, posto que infe­
lizmente, em todo esse clima de mUdanças que de fato recebeu 
um apoio-de amplos setores da população brasileira, não se 
cogita de alterar as políticas públicas desse Governo, quer 
dizer, a forma de conduzir o Governo. Não se altera a yisão 
de mundo desse Governo. A meu ver, essa é mais uma oportuM 
nidade que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
perde. E já a perdeu em várias outras-ocasiões. Uma delas 
na sua própria posse. É muito difícil falar em coalizão nacional 
quando, ao invés .de se procurarem os partidos políticos, as 
suas várias direções nacionais, procura-se convocar um ou 
outro membro de um ou outro partido político, como aconM 
tec~u com o PSDB e com o I:neu PartidQ.._Democrático Traba­
lhista. E pior ainda, quando não se cogita sequer, Senador 
Mário Covas, de se trabalhar em ctma de um programa co.;. 
muro, dentro de uma visão mais aberta, mais democrática, 
de quem não é 6 dono da verdade, de que os rumos. desse 
Governo não estão_ errados apenas pelo lado da morahdade, 
do mau uso do dinheiro público, do tráfico de in6uências 
e de todas essas denúncias que são tão comuns na imprensa 
brasileira e aqui mesmo dentro deste Congresso nestes últimos 
tempos. Quer dizer, faltam duas preliminares absolutamente 
importantes para a mudança: uma delas, a convoca~o. do.s 
partidos políticos; e não só, como, também, das centrais smdi­
cais de trabalhadores, das entidades do empresariado. Empre­
sários, trabalhadores, p-oliticos para formular um programa 
comum em torno do qual pudesse haver o chamado entendi­
mento nacional. Em outras palavras, Senador Mário Covas, 
como V. Ex~ procura direcionar no seu discurso, quero tam~· 
bém concordar: parece que tudo muda para permanecer exata­
mente como se enc_ontra. Creio que é nesse sentido que o 
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GovernO Collor perde mais uma excelente oportunidade para 
não só alterar, insisto em dizer, a moralidade, a corrupção, 
aS deqúncias, mas também as formas e os rumos do Governo. 
A idéia de um projeto nacional, que, se não alcança unanimi­
dade, V. Ex~ nisso tem· razão, pelo menos tenha o apoio 
dos mais amplos segmentos da pop-ulação. Ass~ é que se 
faz o entendimento nacional. Creio·que o PDSB, o PDT, 
como, creio, todos os brasileiros de boa vontade, estariam 
dispostos a abrir mão de uma ou outra das suas considerações, 
dos seus princípios, dos seus postulados, porque assim é que 
se fãz, em tomo desse que fosse um_projeto comum. Esse 
projetO_ comum sequer, num. momento comó eSSe,~ OOgitãdo. 
A mudança para um programa mínimo de todos esses seto·res_ 
sequer é considerada em toda essa discussão, em todo esse 
barulho, neste momento da vida nacional. Por isso, cumpri­
mento V. Ex~, mais uma vez, concordando com a essência 
do seu pronunciamento e reiterando que o Governo, ao que 
parece, faz muito barulho, como é um pouco do seu estilo, 
mais uma vez parece apegado à pirotecrila, ao espetáculo, 
pois há um certo gosto por esse tipo de atitude, mas para 
no meu juízo, tudo exatamente. como se_ encontra. -

O SR. MÁRIO COVAS - Agradeço muito ao Senador 
Nelson Wedekin a excepcional contribuição e sobretudo mani­
festo a minha satisfaçãO por ver a identidade a respeito dos 
pontos de vista que aqui eXpendi, sem a pretensão _de estar 
traduzindo toda a verdade ou apenas ser dela o proprietário. 

O Sr. AI63Do Franco- Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador Mário Covas? 

Empresariais Espanholas. V. Ex~ discorreu, historicamente, 
sobre a verdade. Mas, nobre Senador Mário Covas, o Partido 
de V. Ex~, que, hoje, merece _o respeito e o apreço da sociedade 
brasileira, não V!!i se furtar, não vai se negar a a,Poi_ar tudo-­
que for de interesse do País, enviadº pelo G_overno pata nossa 
apreciação. Tenho certeza de que esse diálÇ>go, nessa nova 
fase que ó Governo atravessa cóm os líderes do seu Partido, 
merecerá um estudo espec!al de V. Ex•, que, como todos 
nós, pensa nesta Nação. O Brasil está acima de todos_. Portan­
to, nesta hora. é preciso deixar os interesses partidários, as 
questiúnculas políticas, para pensar no desenvolvimento na­
cional. A crise -que vivemos é séria, grave e tem merecido 
a preocupação de V. Ex~, cujo trabalho temos aconrpanhãdo 
de perto. Sou um admirador e respeito muito V. Ex', que 
tem colaborado, contribuído e valorizado os nossos prõ1luncia· 
mentes. A questão a que Y. Ex~ se referiu, tendo c9mo exem­
plo os Tigres Asiáticos, é fUndamental para o futuro do País: 
o conhecimento intensivo. Torna-se fundamental o nosso in· 
gresso nessa fase de modernidade, mas é necessário que exista 
essa compreensão política. Mais uma vez, com este aparte, 
quero expressar o meu respeito por V. Ex+, principalmente 
~rque o considero um homem coerente eo com espírito pú-
blico. . . . .. .. . 

O SR. MÁRIO COVAS_.:_ Agradeço muito, Senador Al· 
bano Franco·, e há inStantes éjue SentiDioS -até um cei-1:6 á>Ils-­
tnlngimento. Na verdade, as considerações de V. Ex;, sobre­
tudo no plano pessoal, são para mim profundamente gratifi­
cantes. Agradeço muito e incorporo ao Irieti discurso, como 
uma enorme contribuição, o apart~ de V. Ex~ 

O SR. MÁRIO COVAS- Pois não. · O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex' . .um apirrte? . 

O Sr. Albano Franco - V. Ex~ mais uma vez, como -~~ O SR. MÁRIO COVAS--- Pois não-, nobre Senador. 
de costume, prende, através do silêncio e do respeito, o Piená- _ , O Sr._ Pedro Simon - Prezado Senadór Mário Covas, 
rio desta Casa pata ouvi-lo. Duas razões, dois motivos, Se na- felicito V. Ex~ pelo significado do seu pronunc~<:tmep.to, que 
dor Mário Covas, fazem com que eu solicite, neste momento, soma muito a esta Câsã. Não há dúvida llenhuma que todos 
um aparte a V. Ex• Em primeiro lugar,_ o conteúdo do seu crescemos um pouco com o discurso de V. Ex~, pefã análise, 
pronunciamento na tarde de hoje; em segundo lugar, porque conteúdo e ·profundidade dos conceitos. É iinpórtânte, de 
V. Er. me deu a honra, nos últimos pronunciamentos aqui vez em quando, _que alguém, com ogabari~o e a_comp~tência. 
dessatribuna,de_ondefalanatardedehoje,acercadoentendi- de V. Ex', faça uma análise, falando à Nação em ternios 
mêiíto nacional, de brindar-me com o seu aparte sério e sere- do restabelecim_ent5> -~-~- ~}_g_l!~:õ!~-y~x:9ades. qll:e são tãg_ii_npor-
no. _Não tive o privilégio de ouvi-lo desde o come:ço porque tantes. Sou um grande admirador de V. Ex~ -
não tinha conhecimento desse pronunciamento e porque -esta-
va fora da Casa assinando um convênio da maior importância "Quando o ·vejo--na tribuna, lembro que, se n·ão Votei 
para o País. Mas na parte que tive a oportunidade de ouvir, em V. Ex~ -votei noDr. Ulysses-torci, quando da proposta 
com o respeito e- a·-atenção que V. Ex~ me):-_ece; recOnheço, do Dr. Leonel Brizola de renunciar~- assim como o Lula, para 
mais uma vez, a sua coerência e seu-espírito público, _inclusive C[Ue V. Ex~ fosse- candidatO. Votei no Lula no segmldo turno, 
já manifestado, através dos seus pontos de vista, nos apartes mas tenho a convicção de que, se V. Ex~ tiVesse sido O candi­
concedidos quando eu disc_orria sobr~ o entendimento nacio- <"!ato, muito provaVelmente outro seria o 'resultado daquela 
nal. O importante, Sen3&i"r Mário Covas, é que v: EX~ reafir- eleição. Por isso, admiro V. Er pela firme"zã;dignidade, serie­
ma o seu compromisso com o interesse nacional, em servir dêide com que faz as suas c-olocações.-Creio que o Presidente 
o País e, de qualquer forma, dá um crédito- de confiança da República está vivendo um momento muito importante. 
ao projeto nacional que o Governo possa enviar para ser -Chamou-me a atenção, ~a longa entrevista-que Sua Excelência 
discutido pelo Congresso Nacional. Entendo a preocupação prestou à _irnprens~. o argumento de_ que_, nos últimos· dias, 
de V. Ex~ em separar a participação p-áftidária rio Governo, 2/3 do seu tempo estavam sendo dedicados à leitura e medi­
pelas conversações mantidas até o presente momento, sem tação sobre as notícias de corrupção do seu Governo. Acompa~ -
a intenção de, em momento algum, deixar de ajudar o Presi- nhamos o que a imprensa vinha noticiando ~om relação ao 
dente na questão do projeto nacional, dosinteressesnacionais. -seu Governo. Eritretanto, no momento em que O Presidente­
V. Er teve oportunidade de se referir à questão do Pacto da República tem a franqueza de dizer que 213 do se1,1 tempo­
de Moncloa, que temos acompanhado e_ examinado. Inclusive, vinham sendo ocupados na reflexão, sobre essas notícias, é 
no final de 1984, trouxemos ao Brasil, pela primeira vez, possívei entender o seu pensamento de que, ao convidar pes­
alguns dos que assinaram esse Pacto, como·o Secretário-Geral soas de gabarito, seriedade e compenetração, receberi_a os 
do Partido Comunista, o Secretário do Pi:i!tido Socialista e aplausoS do povo, dándo por encerrada a sua missão. É lamenw 
o Presidente, na época, da Confederação--das Organizações tável que S. Ex• tenha sido obrigado a perder 213 do seu 
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tempo à leitura de notícias, sobre corrupção. E verdade que que Cardoso para o Ministério das Relações Exteriores; o 
nt~nca conseguiremos afastar a corrupção de nenhum governo, do_ Deputado Euclide_s Scalco, ou do Senador José Richa? 
pois é inata à condição da sociedade, do homem, faz parte Dissesse ao Presidente do PSDB que gostaria de contar com 
de um percentual, porém não pode ser a linha total da direção essas pessoas. Caso ele lhe respondesse que não seria possível, 
de um Presidente. Certãmente 3o designar para os Ministérios o Presidente da República poderia ter lhe pedido que liberasse 
da Saúde e Justiça pessoas como as que escolheu_, cujos comw as pessoas escolhidas_. Essa seria a média da ética de respeita­
portamentos podemos afiançar, será apenas o infcio-. A situa- bilidade do Partido político. 
ção é séria e, coino diz V. Ex~. é _obrigação, não há mérito 
nenhum em ser sério. Sua Excelência, está ·começando do Por que não fez o mesmo com o PDT em vez de simples­
zero, principalmente por ter usado como paradigma da sua mente convocar o prefeito de Cur.itidba?

1
hPor que nap· o cTonver~o~ 

com o Presidente do PDT, pedm o- e que _o_ D parhCI­
campanha o combate à corrupção. Ser sérío digno e combater passe? Caso 0 Presidente do P_DT Lhe desse 1.1ma respostcl 
a corrupção é o mínimo qUe se espera de um governante. . . 

~ negativa, Sua Excelência poderia solicitar-lhe que o correhgiO­Não há necessidade de fazer dessa meta _a band~ira do seu 
Governo. Da forinação do .seu primeiro Governo, pouco ou nário fõss_e_ liberado para participar da equipe do Governo. 

creio que há, realmente, um equívoco sério. 
nada conhecíamos dos seus colaboradores, que, em sua maio- A terceira questão, v. Ex~ a abordou com elegância. 
ria, foram pessoas _sem partido, história ou biografia. Sua Já saíram os nomes; é uma nova linha. No entanto, aparecem, 
Excelência arriScoU quando não considerou o_ partido, a sacie- agora, em manchetes os nomes dos_n_QYP..s_ministros._ o_ cid_a,_dão 
dade ou a história, "escolhendo exclusivamente com a autori- recebeu tantos mil dólares para fazer sua campanha; recebeu 
dade dos seus 35 milhões de votos. Portanto é o único res)?on- um jet-ski para não sei 0 quê. Jet-ski para ele não é problema, 
sável pela saída dos ex-integrantes do_ seu Governo. Sua Exce- porqUe _corresponde ao preço de uma gravata que ele deu 
lência entendeu que não pode mais inventar. Quer escolher ao _seu motor.ista. Qual 0 conceito de seriedade? Como vai 
homens competentes, capazes, que o faça, mas.não .se esqueça analisar e 0 que vai querer? Sua Excelência não o diz. Eritão, 
de que, o momento em que admitir homens sérios e respon- - segundo 0 conceito de seriedade para 0 ministro tal, um jet-ski 
sáveis, está somente começando a caminhar. A partir daí, corresponde ao preço de uma gravata, bem como receber 
queremos saber como irão atuar n_a área da educação, da X corresponde ao normal. Se 0 !>_residente d_a República não 
saúde, dos transportes. Qual será a política a seguir, quais diz 0 que quer, então permite que? seu novo MinistrO impO­
são as idéias; o que Sua Excelência quer ainda não nos foi nha o. seu conceito ele. seri~Qaçl!}. 1;_es!;õe 0 conjXito do ~r_esi­
dado a conhecer. Volto a repetir: conieterá uiri equívoco Iriuito dente? Está na hora de 0 Presidente pronunciar-se para que 
sério o Presidente da República se continuar a ser espelho conheçamos 0 pensamento de sua Excelência. Mais uma vez 
dos seus Ministros. Não podemos olhar o que pensa o Ministro quero dizer que é uma alegria muito grande a presença de 
pará julgar o Presidente. Não será pela atuaÇão do Ministro V. Ex~ na tribt:na. 
Adib Jatene por exemplÕ- que reputamos mUito competente 
-que faremos a nossa análise do Presidente Collor. Não o SR. MÃRIO COVAS- Muito obrigado, Senador Pe-
é por-ai. O Presidente da República- e concordo com o dro Símon. 
que disse V. Ex• e o Dr. Brizola -que apresente um programa _vou terminar, Sr. Preside_nte_, com duas ou três formu­
mínirtto, com as idéias em torno das quais quer mariifesfar IaÇÕes de- ericerrãmento. A pririleirã delas é em ieiãÇ_ao à­
o seu Governo daqui para diante, e tenho a convicção abspluta palavra do Senador Pedro Simon, ao reafirmar o que foi-parã 
de que Sua Excelência terá o apoio de grande parte da sacie- mim muito sinipático que cedeu ao impulso, muito legftimo, 
dade. Quando foi lançado o Plano Collor, o çélebre plano de votar no Deputado Ulysses Guimarães para Presidente 
do blOqueio, que causou impacto, Fidel Ca$tro, do plenário da República. Consegui resiStir a esse "impulso;- mas confesso 
da camara, ao prõcurar- entender aquela medida, argumen- a v. Ex~ que, lá no meu travesseiro, muitas vezes fiquei tentado 
tava que nem mesmo na Revolução Cubana ou$ararp. ~qp.fiscar a fazê-lo. Reconheço a dimensão, o--significado-, a história 
o dinheiro corrente depositado em branco. Mais tarde, sou- e a presença de Ulysses Guimarães nesse passado recente, 
be-se .como o plano foi elaborado, através do livro da P. talvez até basendo-se na sua conduta enquanto presidente 
Zélia. Mas- o que pensa e o que quer o Presidente? Qual do Congresso, enquanto componente da resistência democrá­
a sua proposta? Quais as suas ídéias? S,ua.Excelê.n.cja~?tá tica, .enquanto Presidente do Partido a que ambos perten­
ficando muito complicado._ O.Dr. Brizola, que é um homem cemos __ durante todo o período de resistência democrática. 
muito competente, vendeu para ele- e acho que foi correto V. Ex~ tem razão, Senador Pedro Simon, afinal forma-se opi­
- a idéia dos CIAC, e _o _p_r_é5idente .da _República aceita. nião a respeito de uma figura de natureza- política pela sua 
Porém, até agora, Sua Excelên_cia_ Uão" fez um prOnunciamento história. 
dizendo que o projeto é dele e que Sua Excelência conhece Vi o atual Presidente, durante a campanha, eleger um 
a filosofia do Professor e Senador Darcy Ribeiro. Na verdade, adeversário. Era um adversário, corria ·sua Excelência diz 
Sua E~celência fala por outros permanentemente. Não tem na entrevista de hoje, emblemático, mas muito sugestivo. Sua 
idéia do que pensa e do que quer. Esse, no nieu entender, Excelência elegeu o marajá como seu adversário. E o ma:rajá. 
Senador Mário _Covas; é O primeirp posicionámento que esta- _é uma figu"ia significa ti vá; ela permite que cada um a interprete 
mos esperando por parte do Presidente. Fernanclo_Çpl_lot de segundo a sua própria visão. Para um trabalhador, muito pro-
Mello. . _ _____ _ .. _. --··-·-·-o ___ .. vavelmente, o marajá é o patrão que não lhe paga o salário 

Q_segundo ponto do~pronunciamento de V. Ex~ a que que ele imagina merecer. Para um _empresário, o _marajá é 
presto s_olidariedad~ comp,leta é corri. relação ao equívoco que o funcionário que recebe muito e constrói o déficit público: 
Sua Excelência cõ'meteu de piriÇat -companheiros de partido. Mas o marajá é uma instituição - com a vantagem de não 
Por que não chamou o Presidente do P_SDB, Tass-o-Jereissati, responder à agressão - que simboliza todas as lutas contra 
e lhe mencionou o nome do Senador Má_rio Covas para o qualquer forma de opressão. E eu o ouvi direcionar a sua 
Ministério da Infra-Estrutura; o do.Senador Fernando I-:lenri- luta contra esta figura. - -
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Certas coisas acontecidas depois foram para mirn muito lificava o que era entendimento. Entendimento é a teritativa 
in~O!!!P.!~ens~vei~, l!lu-.!_tos e~ desaco~do som ess~r~ali~~d(!. da sociedade buscar alguns objetivos comuns, expor ao Execu­
Um presidente estabelece o--marã]á como padrão de ataques, tivo o seu posicionamentO" é â' suã.- disposição em sustentar 
e, no dia seguinte à sua eleição aluga um avião_ para tomar o Governo caso ele queira adotar esses objetivos. 
banho numa praia do Oceano, Índico, cujas belezas, segura:.- Reafirmo hoje desta tribuna: na medida em que o Presi­
mente, não são maiores do que as de Maceió, como, certa- dente quiser convocar toda a sociedade, seremos modesta­
mente, concorda o Senador alagoano. Realmente, causou-me mente parte dessa tentativa, seremos parte de um processo 
surpresa. ..---- _ , __ . . _ no qual o conjunto da sociedade, ressalvadas as suas divergên-

Todavia a Nação inteira, neste mstante, ou pa:rte dela, cias, vai tentar buscar um projeto comum para este País. 
está recebendo os fatoS m:orridos de fonria mUito ~sitiva. Creio que, até por humildade, até por-desnecessidade, 
Não dá para negar· isto~ Meu Deus quem aplica nas bolsas o caminho não é a adesão ao Governo; o caminho pa:ra fazer 
de valores recebeu com uma certa euforia, seja a manutenção isso é a manutenção da identidade de cada um, porque é 
do Minist;o da Fazenda, seja o fato de haver uffia reformu- a manutenção de identidade que permite a afirmação. Não 
Iação que desloque do Poder a sucessão de acusações. Não somos um grupo de pessoas que se identificam pelo ~to de 
são acusações gratuitas; são baseadas em fatos conc~e~s, pão .~Qot~rem o poder, de acharem que o objetivo da vida pública 
posso negar isto. Pessoas que se identificam c~n~sco se per- . - é a conquista de um cargo importante em um determinado 
guntam por que não ingressamos_ J:!O Governo, Co~~ se p$ - dia. Somos homens que, afinal, supostamente, sustentam 
destinos da Nação estiVessem, mer~mente, nessa dec1sao. Fa- idéias que se confrontam, que se c-onflitam, mas qUe temos 
zemos ou não ·a ·unidade pela ocupação de _cargos? ~e_ráqlle em comum o fato de que, Sabendo que pensamos diferente, 
se cada um de nós estiver dentro do Ministério, is~~ vai_resul~?~. estamos _dispostos a discutir para achar caminhos comuns. 
po_sitivo? Será que'Coloc~mdo "&at?s e I~gartos" i~.n~o~ P~~. o Sr. Josaphat Marinho- v. E~ me permite um breve 
execução de um determmdo ob]ehvo, teremos mais sucesso aparte? Vejo que o seu tempo está se esgotando. 
~~.{:;. ~':.Jo~~~~~necermos dentro de um grau de homoge- 0 SR. MÁIÜO COVAS _ Oui;"a V. EX' _ 

Faço questão de afirmar- que- rião posso- faZer o- diSCUiSO--· .- o Sr. JoSaphat Marinho- Nobre Senador Mário Covãs, 
que faço, não posso pregar ·o que J?reg:o_, ~e: .. e':· __ x;t.~ó. ~~ss_er. receei de princípio aparteá-lo, porque_ notei que V. Ex~, escru­
o que vou dizer agora. Outro d!a, o JOmalist_a que m~ ·ent~e- pulósa:mente, buscava definir a posição do seu Partido em 
vistou perguntou-me se eu sairei do ~eu PaJ1tc::lo se el~_ap01ar face da conjuntura. Mas V. Ex~ desdobrou de tal maneira 
o Governo. Respondi-lhe étue não posso pregar o que ·pre·go as suaS apreciações, e o fez de modo tão civilizado, que eu 
aqui, se admitir que- meu Partido só está certo quando faz me permitiria, agora, dar-lhe 10 aparte para lhe dizer que 
aquilo com que eu concordo. . --- . . .. · .. V. Ext, conclusivamente - é o que me pa~ece -, deixa a 

Sou membro de um coletivo e, na med1d~ em qu_e es~ ___ todos nós um~ re{lexão ·ou uma indagação: a reflexão de que 
coletivo aferir a sua vontade de forma dez~tocr~h?t!-sol:l escra- não há mudanças duradouras se não passarem oficialmente 
v o dessa vontade. Se, no futuro, o Part1~0 d~1d1r por um~ pelos partidos, e não há entendimento legítiino se não obje­
atitude dessa, vai me encontrar e~ ~_u_t~a_ tnnche1r~;_ defeQqerei tivar _a realização de um plano admitido por diferentes forças 
o contrário, com os az:gu~ento~ que aqui exp~ndi. Mas ~_ão políticaS. 
é legftiriio que se tenha uma sust~ntação e que se_ pr~gue .... t ..... :r. C V 8- - . d"' 
d ia - --- d tros Na-0 ten·a du"v1·cta em dizer O SR. m.tuUO _O A - Sao essas colSas que 11e~e~ emocrac para a casa os ou · · d d d" d a1 d · t 1· • · 0 s 
que o meu Partido faz a sua hora, e não há força externa a mera vonta e e_ IZer 0 t ento e a 10 e IgenCia. ~na-

ue nos leve a uma atitude diferente daquela que a opiníão dor J~saphat M~~-nho acaba de, em du~s frases, tradu~r o 
q · · tá · 1 - -- d- ta - - -- - - meu discurso, que demandou e tomou o mteresse e o cannho 
maJOE_I na reso ver a 0 r. de todos os Senadores. 

Lembro Senador Albano Franco, em manifestações pas-- Sr. Presidente, volto a insistir, troux~ aqui aquilo que 
sadas a respeito de entendimento nacional. Fui sempre um reputo seja a minha contribuição pessoal; volto a insistii, sou 
cético em relação ao entendimento neste Governo por várias um homem de partido. O meu Partido demanda as suas pró­
razões. Vi o instante em que empresários e trabalhadores, prias·-posições, não aceita que quem quer que seja decida 
no Ministério da Justiça, sentaram-se a fim de discutir o destino pai ele: Mas o meu Partido partilha de uma idéia conium: 
para a economia do País. Para sutpresa minha, apresentaram há algo em que a nossa divergência com o Governo, embora 
uma proposta comum. É um ganho político tão extraordinárío contiiiue existindo, não- é ntaioi' do que o nosso_ amor pelo 
que um Governo não tem o direito de jogar isso-pela janela! País. Portanto, não há nada que nos faça atuar contra o inte-
0 Governo reuniu-se uma semana depois, ·ignorou o· que fõl -resSe do País, independentemente de continuarmos sendo 
combinado e resolveu conceder 3% de abono. Jogou fora Oposição a esse Governo. Continuamos a sê-lo, porque sus­
a enorme conquista política de fazer com que dois setores, tentamos que este P~ís atingirá os seus objetivos de forma 
antagônicos nos seus interesses imediatos, fossem capazes de diferente da preconizada; porque somos fiéis àquílo que disse­
formular uma proposta comum. mos ontem; porque continuamos, afinal, onde sempre estive.: 

Importa pouco discutir a qualifiCação dessa proposta; i~- mos. Não porque nos mova qualquer temor de nos mexer, 
porta muito discutir o avanço que ísso.significaria. Hoje se mas, porque, a rigOr, ainda estamos convencidos de que, afi­
projeta - acho até que menos por iniciativa do Governo nal, a __ nossa pregação tem fundamento na verdade. 
- certas políticas de renda que levam à redução de certos 0 Sr. Marco Maciel- Se 0 nobre Senador Mário Covas 
setores, o que considero muito positivo, uma atitude para 
ser estimulada. me permitir, gostaria de interrompê~Io muit9 brevemente, 

O Líder do meu Partido veio a esta tnbuna para dizer apenas para fazer uma consideração. . 
que sustentava, em face da gravidade do momento, alguma - O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Devo intervir 
forma de entendimento. Previa ele esse desdobramento e qua-: no debate e pedÍ:" ao ilustre orador que encerre o seu pronun-



----------~ --·~-------- --·· 

Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 2 1659 

ciamento, visto que- já está há uma hora e trinta e três minutOs 
na tribuna, como Líder. 

O Sr. Marco Maciel- Sr.- Presidente, é uma interVenção 
extremamente breve. É apenas para dizer que a busca do 
entendimento naciOnal tem sido a preocupação de todos aq ue­
les que se encontram nesta Casa., E não--teni- S1a-o -âffererife, 
também, a conduta do Presidente da República. Prova do 
que afirmo foi a disposição demonstrada pelo Presidente da 
República ao oferecer ao País., o Chamado Projeto de Recons­
trução Nacional. Lá está eXpreSsa e claramente dito que é 
um projeto aberto à-disCussão", ao oferecimenfo=de contri­
buições e prOpostas que venham a permitir, através de um 
amplo entendimento naciorial, a solução dos grandes proble­
mas do País. Então, essa é uma-proposta que está, conseqüen­
temente, em discussão, e para a qual devemos, penso, envidar 
os nossos- esforçOs .. Creio, como disse com propriedade V. 
Ex~, meu caro Senador Mário Covas, que a busca da solução 
dos problemas nacionais é o que, naturalmente, interessa a 
todos nós, independentemente de siglas ou posições políticas 
ou partidárias . .O que se fizer nessa direção é extrerriamente 
positivo. Sei que não é fácil. Muito tempo atrás se falou no 
Pacto Social. Dele fui defensor, nos idos de 84 e 85. E, talvez, 
pela complexidade da tessitura, da obra de engenharia política, 
tal não foi possível. Mas, em que pese reconhecer as dificul­
dades, não devemos perder as esperanças de encontrar uma 
solução que seja consesual para os problemas do País. E--se 
não conseguirmos realizar _o pacto social, será que não conse­
guireinos faZer pêlo menos um pacto polítiCo? Essa é a qués'tão 
que cabe lançar agora. Se o pacto social não foi poSsíVel, 
até pela dificuldade de identificar interlocutores, tal a comple­
Xidade dos problemas nacionais e a multiplicidade de autores, 
será que não é possíVel um pacto político, posto que ele abtan­
ria apenaS os partidos políticos _com assento_ no Congresso 
Nacionã.I? Daí por-que desejo dizer a V. Er que essa.Sideias 
que constituem preocupação de V. EX' são também mínhas. 
E posso, por extensão, dizer, com pleno conhecimento ·da 
questão, que são também-preOcupações do Presidente Fernan­
do -Collor. Ademais, cOD.cordo- como V. Ex~ fez qU.êstãO 
de declarar---: com a manifestação do Senador Josaphat Mariw 
nho. Era o _que tinha a dizer a respeitd do ilustre e substancioso 
discurso de V. Ex• 

O SR, MÁRIO COVAS -V. Ex• me estíníulade.duas 
formas~ primeiro, pelo aparte em si; e, segundo, porque acaba 
de mostrar que há sempre possibilidade, na oposição e· na 
situação, de pesquisar-se ·caminhos comuns. Estamos inteira~ 
mente de acordo nisso e creiO que dentro dessa ótica é- perfelfa:. 
mente possível avançar. 

Sr. _Presidente, de resto~ quero ressaltar, ainda uma vez, 
o- conteúdo democrático da Presidência. Certamente, a des­
peito de fazê-lo com todos os oradores, o PreSidente faz em 
particular com o seu companheiro· de Partido, a advertência 
oportuna, clara e procede'nte de que me alonguei demais. 
Por tudo isso, peço aos Companheiros do SenadO e à Mesa 
as minhas desculpas e agradeço pela generosidade da atenção 
e dos-apartes que recebi. (Muito bem[) 

Durante o discurso do Sr. Mário Covas, o Sr._ Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa·a cadeira da presídéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 1~ Secretário 

O SR. PRESIDENTE (DirC!'u Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Ainin pata: uiha cómUniw 
cação.inadiável, de acordo com o art. 14, item VII. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, desisto 
de fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'-- APresídénCiá 
convoca sessão extraordinária a realitárwse hoje, às 18h30mfn,' 
destinada à apreciação das Mensagens n"'s 147, 149 e 155/92, 
-relativas à escolha de chefes de missOes diplomáticas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva para 
uma breve comunicação. 

O SR- ffiAM SARAIVA (PMDB- GO. Para uma breve 
cOm~nkação·. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs_. 
Senadores, apresentei um projetO de lei, hoje, já em fase 
de decisão na Comissão de ConstituiÇãO, Justiça e Cjdad.ania, 
que visa alterar o sistema de transf~rência de_ financiamento 
destíriado à aquisição da casa própria. E .esse projeto tem 
o seu escopo total no seu art._ 19, que diz o seguinte: 

"A transferência a terceiros de direitos e obriga­
ções dec-o-rrentes de contrato de fiilancíaniento dar-se-á 
mediante simples substituiçàô ·do devedor, mantidas, 
para o novo mutuário, as l:riesmas condiç6es e encargos 
do- contrato original, desde que se trate· de financia~ · · 
·mento destinado ã casa próplia: •• . · · · 

ESte· projeto, qiie Volto a afirmar', Se encontra nâ CoiriíS­
são de Constituição~ Justiça e Cidadania, jã em· f3se de d~isão 
terminativa, deverá ter o seu trâmite- final nesta -semana. Cauw 
sou-me profUnda estranheza uma carta enviada pelo Presi­
Oen_te da Caixa Econômica Feder;al,_ Sr. Álvaro Mendonça 
Júniór, aos membxos da Comissão.de: ConstituiçãO, Justiça 
e Cidadania, pedindo que votassem contra o ·pro]eto.-bti­
a carta_JJO seu anteprojeto no seu·a-nt~pe-niíltír~uJ pa~ág_r~fo: . 

"O PLS n' 216, de 1991, a ser apréciado p.orV, EX'. 
assegura ttansferência dos mesrri~s encargos e c,ondições dos 
cOrittatOs do Sisteina Financeiro. de :Habitação (art. 1") inde-. 
peridenterilente de qualquer limite. de valor original contra­
tado, o que resultaria, se vier a sei" aprovado, na orieração 
significativa do déficit potencial do FCVS, hoje calculado em 
20 bilhões de dólares, apesar das_ atu~is restrições de transfe­
i"êhé:ia de financiatneritos contidos 113. Lei n"' B.O.O!t-. Consta 
qu·e. o .tefeiido projeto poderá entiar, extrapauta, na reuniãó 
de amanhã da C_omi:Ssão de ConstituiÇão' eJ ustiçá e Cidâdanía. 
Ppelo exposto, o acolhimento do Í'LS 216, de 1991, cpntrana 
o interesse_ público, merecendo a Téjeíçã(Jd·a· Comiss·ão. 

Sr. Presidente, jamais eu apresentada um projeto contra­
riando o interesse público e aqui, como fiz a leitUra, apen3.s' 
a transferéncia do débito e os valores, tudo mais nó contrato 
contlriuariá da mesma forma. 

Agora, a carta do Sr. Álvaro Mendonça Júnior é que 
contém thila denúncia da maior g~avidade ao diZer que já 
há um·défidt de 20 bilhões de dólares. Isso me ensejá a pedir 
aos nieus cOlegas da Comissão de CoilstitUição, JustiÇá e Cida­
dania~ que aprovem o projeto, pois eté é -de interêsse pUblico, 
principalmente dos-mutuários. 

FaçO aqui, em 'rilzão da denúncia que ele apresenta, um 
requerimento de infOrmações 

Brasflia, 1' de abril de 1992 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÚES . 

Requeiro, nos'térmos do art. 216 do Regimento Interno, 
informações junto à Caixa E_conômicà Federal sobre o déficit 
de 20 bilhões de dólares do Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais, anunciada em_ carta a_ diversos Senadores, pelo 
Presidente do órgão; Sr. Álvaro Mendonça Júnior, de modo 
a obter resposta às seguintes indagações: 
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I) Qual o mOntante exato do-déiiCit-dõ-FCv~fT . _ 
2) A quem, a Caixa Ecoriômica F'edÚal atr~bui a respon-

sabilidade sobre o atual déficit? _ 
3) Por que motivo a cáixa Econômica Federal não tomou 

medidas preventivas permitindo que este significativo déficit 
potencial do FCVS chegasse aos atuais níveis? - -Senador 
Iram Saraiva, 49 Secretário do Senado Federal. 

Apresento este requerimento de informações e peço aos 
membros da Comissão de Constituiçã9_, Justiça e Cidadania, 
que não levem a s_ério esta carta, porque- Q que pretende 
a Caixã Ecoriôrnica Federal é repactuar os contratos e reso_lver, 
logicamente, esse déficit brutal já causadO aos cofres públicos. 

Muito obrigado, Si. PreSidente _ _ --~ . 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Amazonino Mendes - Aureo Mello 

- Cid Sabóia de Carvalho - Divaldo Suruagy - Eduardo 
suplicy- Flaviano Melo- Guilherme Palmeira - Hyd~k~l 
Freitas - Iram Saraiva -José Sarney - Júnia Marise -:­
Márcio Lacerda - OnOfre 'Quinan _,Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneírof.C.:CConcedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sts~ Senadores, numa 
atitude inusitada dentro do regime presidencialista, o ~resi­
dente Fernando Collor levou a supresa à Nação, quando pediu 
e aceitou a demissão coletiva do seu miriiStéfio _e !1os· que 
ocupavam o primeiro escalão no Governo. 

Analisando esse gesto, Sr. Presidente, vemos nele embu­
tida a çoragem política do Presidente COllor porque, como 
bem disse o jornalista Carlos Castello Branco, o Presidente 
"se via alvejado por ·setas que caíam s_o_bre o coração- do seu 
Governo". 

Foi um terremoto político, vamos assim dizer, _que se 
abateu sobre a Nação que ficou perplexa. Nada disso é de 
se admirar, quando se conhece o temperamento do Senhor 
Presidente. Eleito pelo povo-que nele acreditou, este povo 
tinha a certeza maior de .que, por ele, este- País entraria,nas 
rotas definitivas-do desenvolvimento e d,a honestidade: admi­
niStrativa. Graças ao Cá~1dal de suposições de corrupção ao 
derredor do governo, do presidente não podia mais esperar. 
Ataques diuturnos e insistentes se espraiavam pela impfensa 
e no dizer do jornalista citado este mesino Governo "estava 
precisando dessa escovadela, dessa faxiila". 

Melhorar a economia do País é imP'ortante. Combater 
a corrupção é um imperativo.' Mas isso só não basta. Mas 
o que é preCiso mesmo, segundo o artig·~: d~ Casteúo B'ránco, 
é "eliminar toda e qualquer área de süspeição quando se 
trata de coisa pública, e essencial para resguardar o respeito 
e a confiança da população no trabalho da equipe e na lide­
rança do presidente''. 

O presidente fez uma cirurgia profunda. Pedindo a minis­
tros e secretários qtie pudessem seus cargqs à disposição, tudo 
indica que o Governo está partindo para um consenso político. 
Consultando governadores e líderes do Congresso, o Presi­

dente está montando sua nova equipe de Goverrto: o-consenso 
que se busca está fixado em duas vertentes: 1) O novo ministro 
ou secretário escolhido deve render ao presidente possibi­
lidades de ampliação. de suas bases de sustenta~ão no Con­
gresso. 2) O escolhido deve estar afinado com o pensamento 
sóciO-liberal que é o pensamento do Senhor Presidente da 
República. 

Em meio -ao 'furação da muda.nça' riiinisterial, Sr. PreSi­
dente, a política econômica ficou intocável pela permanência 
q~ s~~ tit~lar._ Esta polí;ica d~y~ copJinuarpela estrada da 
estabilidade financeira e pela continuidade. Isso vem provar 
que o Ministro Mar:_cilio Ma~ques Moreira está percorrendo 
o camiriho certo. , 

Com as mudanças havida~, Sr. Presidente, não há dúvida 
de que está se dando ~nício: ã urh noyo Govern9 Collor. P~rma­
iiecendo MarCílio, Ja~ene· e Goldemberg, além dos Ministros 
Militares. o Governo confesspu_que_quer marchar com o "pa-
drão qualidade". ~ ~ ~ ~ ~· 
•. Há muito que o Govenio queria mudar, desde. quando 
f~ a minirreforffia do come_ço do ano. O que não se imaginava 

- é.que a reforma fosse_ tão radical e tão profunç:Ia. 

Com tal reforma profUnda e radical, o Presíden~e Çóllor 
não só quis estahcar "o ciclo de escândalOs de _corrupção envol­
VeilâO integrantes do Governo .. (O GlObo), como quis conquis­
tar o- CongrésSCYpara lhe dar, através do voto, respaldo aos 
íriteieSSes do Governo, busCando para seu Govemb ge-nte 
qualifiCada de suas hostes. Assim, poderia contar com o·respal­
do do Congresso para as diretrizeS de seu GOverno. · · 

O Presidente-fez a reforma que está em andamento. Cqm 
isso; está ele cobi-ando a cooperação de todos, principalmente 
dos políticos para que este país se- tome governável. Rumi­
nando tais pensamentos, o Presidente Collor "estava conven­
cido que era o momento exato para mudar radicamente o 
perfil de seu Governo ... Nele incluindo agora nomes de o in­
questionável honradez e credibilidade" (Jornal do Bt"llliil). 

No plano externo, Sr. Presídente, co"m a perinã.nência 
do Ministro Marcílio Marques, ·que goza de_ credibilidade inter­
nacional devido à sua enorme capacidade de negociação; a 

. política econômica do Governo está cada veZ maiS acreditada. 
C9mo prova disto está _o ~ucesso da r~negociaÇáo da dívida 
externa com os credores internacionais. Já nO plano externo, 
a credibilidade do Sr. :Ministro da Economia cresce porque 
a inflação está caíitdo seguidamente. 

Não há como nega_!, ~r. Presidente, que o Governo ficou 
fortalecido diante da Nação e do Congresso, com a mudança 
que promoveu. Acelerou-se assim "o process6- de entendi­
mento com as forças mais representantivas do País ·e Cria-se 
a base de apoio parlamentar e político para a adoção das 
medidas que saltam por sobre as dificuldades que retêm o 
BràSii nã visão do passado" (Jornal do Brasil). 

Por fim, Sr. Presidente, citando o Jornal do Brasil, "não 
há qualquer dúvida de que -a reforma reafirma e confirma 
as linhas da Política Econômica com a qual o Governo se 
compromete_u di~nte das entidades internacionais de cré-dito 
e que balizam, no plano interno, a disposição de liquidar 
a inflação no menor prazo possível". 

Sr. Presillente, no café da manhã de ontem, no .Palácio 
da Alvorada, o Presidente Ferni:lndo Collor teve uma conversa 
com os jornalistas dos princip~is veículos de comunicação, 
qu-ãndo, dentre outros assuntos, falou da reforma ministerial 
e afirmou que ela tentava "recuperar a nova capacidade de 
conp:~nicação C(_)~ a so~ieqade. civil,_ com a classe política, 
rellr:ando, se po-ssível, todas as dúvidas que porventqra_existis­
sem SObre a Admlnfstração Pública, buscando gãnhar em den­
sidade, com essas mudanças, e agregando setores que julgo 
muito importantes para essa nova fase que o País como um 
todo vi vencia". 

St. Pte~idente, tal é a importância" dessa convei'Sa do 
Sr. Presidente da República com os jOrnalistas na manhã de 
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ontem, no Palácio da Alvorada,' que peço à Mesa sua transM 
crição nos Anais desta Casa. 

Agora, Sr. Presidente, é aguardat que os fatos confirmem 
que a esperança voltou ao ·coração brasileiró, e que este País 
alcance seu-destino promissor. '· 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
, ' . , . I' ' 

DOCUMENTO A QUE,SF.: REFF.:RE. O_ SR. 
NEY MARANHÃO EMSEUDISCURSO: 

LEIA A SEGUIR A ÍNTEGRA: DA ENTREVISTA DE 
COLLOR 

Esta é. a: íntégra da conversa entre o Presidente Femàndo 
Collor de Mello e jornalistas dos princípais VeíCulos de comuni­
cação durante café da manhã ontem no Palácio da Alvorada, 
em versão sem revisão.distribuída pela Secretaria de Imprensa 
da Presidência da Rep~blica: · 

Fernando Collor. de: ~ello - .. ~ para que nós possamos 
recuperar a nova capacidade de comunicação com a sociedade 
civil, com a .classe pOlítica, retirando, se possível, todas_ as 
dúvid~S que porventura existissem sobre a aàminfstraçãO pú­
blica, buscando_ ganhar em den~id.ade, co_~ essas mudanças,_ 
e agregando setores_que julgo muito irnportante_s_ par.a essa 
nova faSe"cju-e-O:paíS Cámo um todo vivencíâ. NoVi fisepOI-que. 
se pércebe; pelo menos esse· é o meU __ seútínlerito, nãO sei 
se avaliado 'COrretamente, se percebe uma recuperação grande 
internamente e exte:thain-eilte da confiança n6 país e no seu 
futuro, até pOrque 'os indicadores permitem que essa confiança' 
seja retoniâda; os fcl(ores São muito positivOs·n:a ãrea ~ec6nó-' 
micã; na área agrícola, na- área mesmo de programas sociaiS·, 
perspeçtivas .de recuperação do crescimento eConômico·, en­
fim, todos esses, somatórios, fãz com que _a gente percebà 
o nascimento de uma onda de otimismo, ainda tímida, aiilda 
vagarosa, mas a gente vê .se formar no horizonte essa ?Orla, 
esse sentimento, e isso muito estirilulado também por uma 
boa ~iSão que s.e tem.do Brasil hoje lá fora, sem dúvida nenhu-

- ma, bem melhor do que há alguns_ meses atrás. · . 
- Então, aproveitando essa onda que percebe, vai se ctian-
do de otimismo e de c:;onfi~nça em relação ao país, é qu-e 
se pr~çi~ava aproveit;,l.r esse momento, para retirar toda e 
qualquer dúvida que estivesse existindo, quanto aos compro­
missos.do.govemo, quanto aos seus reais objetivos; de modo 
a que isso se artícuta-s-se de umaforma harmônica e pudéssemos 
enfim,( •.. ) frutos de todos esses meses_, dois anos de sacrifíciO 
que a sociedade brasileira vem fazendo, junto com o governo. 
De modo que, acredito .ser esse um -momento muito impor­
tante;.muito estimulante sobretudo, para que nós-possamos 
prosseguir nessas reformas, na consolidaçãO do program-a: eco.; 
nómico, na busca da estabilização, na retoinada do cresci­
mento.que. eu vejo já começa, faz parfe dessa onda que· me 
referi há pouco, de otimismo,.embora ainda tímido, pequeno, 
mas( .. :) a.gente veritascer nQ horizonte. Há uma reatívação 
da atividade econômica nítida, há uma retomada do nível 
de emprego, pelo menos não se está naquela escalada de 
meses atrás. 

EsSe .epiSódio do acordo com as montadoras, eu acho 
que ele. é simbólico, ele é emblemático. Força desse acordo, 
ele é muito grande, e isso começa· a estabelecer um novo 
padr3o- nas relações, capital, trabalho e governo·. A -gente 
vê agora diversos sindicatos- tomando iniciativas de propor 
aos patrões que participem dessas câmaras setoriais, que se 
busque um entendimetno, que se busque uma saída, porque 
se nós verificarmOs, esse- at:'Jrdo com as montadoras repre­
~ntou algo inédito nesse país, é tão inédito que ·as pessoas, 

no dia seguinte pela manhã quando comunicaram-1 as pessoas 
não se davam conta: "Isso não- é possível, dedução ·de vinte 
e dois por cento nos preços do~ c_arros;', com garantia de 
emprego para os trabalhadores ~çu::n._ 3:, par~_ utilizar um termo 
do MiniStro Marcílio ''com a fortificação do dissídiO dos meta­
lúrgicos'', enfim, Unia coisa-(.:.), ào lado disso :a irifl3ção 
dando sinais de debilidade, para baixO, dando sinais de debili­
dade, quer dizer, se enfraquecendo e num regime de liberdade 
de preços, porque antigamente a gente_ via, com o preço con~ 
t~olado a inflação subfa, hoje nó_s e$t_am_oS vendo com o_J>reçó 
liberado a inflação baixar, e que preços não é: Hoje nós esta..: 
mos aí com o preço do cigarro, leite, pãO, ~0-~~us~íyel. Cigarro 
meu Deus do céu, quando é que a gente irnagihává que pudes­
se. Eu acho que o Eduardo desde que nasceu convive com 
o tabelamento do_ cigarro não.~. vinte e s_ete, vinte e· oito 
anós, isso ( .. .). · · 

Tudo isso demonstra a vitalidade das chamadas, regras 
dê mercado, que não são tão ruins. ~s~im, trazem. os seus 
frutos, _desde que be~ orientad<;>s pp, sen~ido de ter. linhas 
estáveis, de regras estáveis da política econômica e- a riíinlia 
presenç~ ~empre a\en~a, do{ ... ). . . . 
_- 'Então, todos_es:;;~s pontos sãó_inuito·importa·ntt.:;s e yqltq 
a dizer, estimulante. As itossas re-servaS que vão mUito bem, 
e até estamos trabalhando no sentido de evitarqüe elas cres­
çam muito rapidamente. 

Pergunta - E q~anto são hoje, presidente? 
Collor- Hem? 
Pergunta - De quanto são hoje? 
Collor- Olha elas estão bem robustas, náo'é, mas temos 

qué tomar cuidado para que elas não· cheguem r'apidainente 
aos vinte bilhões de dólares. Cuidado no sentido de; no bom 
sentido, entendendo cuidado aí nao·como um:, alguma·~a 
negativa; nós temos que cuidar para que o crescimento acele­
rado das reservas não venha de alguma maneira a prejudicar 
a política monetária, no sentido do impacto que isso· teria­
em relação a expansão da base, e conseqüentemente do endivi~ 
damento público e ·assim por diante. NóS temos que,--( ... ) 
vamos desestimular a formação de re$ervas, absolutamente, 
porque elaos são mUito importantes, ma's estabelecer -um méto~ 
dd de maneira que o crescimento dessas reservas .. não_ seja 
tão rigoroso como foi nos últimos dois meses. · - · · , 

A inflação,_ n9s já falainos; de. atividade, reativ3Çâo da 
atividade econômiCa 'é palpável. A inflação, ontem foí ·anun~­
ciado 
. u.o NOSSO É_QVERDADEIRO GOVERNO DA . 
TRANSIÇÃO. ELE PRECISA SER SEMPRE ABERTO 

AO CONSENSO, AO DIÁLOGO. ISSO INCLUI . 
. . TOPOS, INCLUStVEO PT". 

o IGPM, com uma queda de seis pontos e alguma coisa, 
em relação ao mês. 'passado. As negociações com os bancos 
credores vão muito bem, está tudo caminhando de uma forma­
muito positiva-, a nível interno esses·acordos setoriai!t, de modo 
que a safra agrícola que é algo muito importante, qUase Setenta 
milhões de toneladas, sessenta e nove milhões e setecentos 
mil toneladas, isso é i Alberico participou atiVamente da forma~ 
ção dessa safra, e oiitem eu estava vendo também o Ceãrá; 
o Governador Ciro. Gomes estava -incomUiiicável ontem. O 
Ceará vai produzir Um milhão de toneladas de grãos esse 
ano, é uma· coisa extraordinária; rio Seirii~árido, uma região 
difícil como a nossa lá no nordeste. vai 'produzir um milhão 
de toneladas. EntãO eu acredito que dentro desse quadro, 
com essa reformulação, ganhando com essa mudança em ter-
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mos de densidade, ganhando em termos de urna maior partici­
pação de setores que estavam até então distanciados do gover­
no, eu acho que nós nos aproximamos mais da sociedade 
e nos preparamos, todos· para enfrentar os meses que estão 
aí por vir, que serão -sem dúvida muito melhores do que os 
meses que estamos deixando para trás. 

São essas as palavras que eu gostaria de, inicialmente 
colocar ao·s senhores e ficar a disposição. 

Pergunta -- Presidente, ( •.. ) a resenha sobre o livro da 
Katherine Mansfield (?), ( •.• ) fazer uma resenha agora sobre, 
como é que o Senhor... _ 

Collor- Eu sou melhor na-resenha em livros. (risos). 
Bom, essa idéia de promover uma reformulação, e de abrir 
canais "em certas áreas, já -vem sendo alimentada por mim 
há alguns meses,( ... ) desde final do ano passado, e eu imagiM 
nava que nessa movimentação a nível do primeiro ·escalão, 
eu teria que contar valeria contar ou poderia contar com pesM 
soas de, dentro do espectro político, ( ... ) e aí foi o que me 
determinOu iniciar a publicação daquela série de-artigos,- e 
que eu desejei balizar doutrinariamente o governo, a partir 
dali, os convites que eu fiZ~sSe, as pessoas poderiam at~ dizer: 
bom essa é a coluna vertebral doutrinária do governo e eu 
pOsso aceitar, posso hão aceitar, isso rião está inuito de aCOrdo· 
com que eu penso,( . .".) de acordo com aquilo que eu imagino. 
Vamos de alguma maneira criar um parâhictro. -

Nós fomos atropelados no, infelizmente no início do ano, 
com aquelas questões envolvendo o exMMinistro do trabalho, 
e também aquela luta em relação à questão do 147, criando 
um ambiente muito, de_ muita excitação; e então eu achei_ 
conveniêrite "postergai, 'eü tihha planejado isso de modo a 
que nós pUdéssemos, na passagem do segundo ano de governo, 
que ocorreu no dia 15 pas"sado, podermos já estar preparados 
para esse novo período, todo o primeirO escalão já recom­
posto. Não_ deu para se fazer tudo, mas fizemos uma parte. 
Houve aí, ocorreu a vinda do Ministro da Saúde, a ida para 
o Ministério da Educação do Ministro Goldernberg, a· vinda 
do, aliás o Ministro Goldcrnberg já i!stava, a vinda do Ministro 
Fiuza, do Ministro Stephanes e finalmente, a vinda do Ministro 
Jorge Bornhausen para a Secretaria, que acaba de ser _criada, 
de 'go~rp~! que é na,t~ralrilente urna Secretaria que terá um 
papel político preponderante, nesse novo quadro. 

Bom, e depois as coisas foram arnad~recendo mais, final:. 
mente ontem, ontem pela manhã, no despacho das nove horas, 
conversando' caril os-Ministros Passarinho,.e ( ... ) o Chefe do 
Gabinete Militar e o Secretário-Ge-ral, ,e1,1 disse a _eles que 
a situação estava chegando a um pontõ-'qúe nos _deixava a 
todos muito acomodados·, e aí o Minfstró:Passarinho sugeriu 
que houvesse uma solicitação de renúnc}~ Coletiva •. di tódOs 
colocarem o cargo à dispoSição, no que eu aceitei, otiviamente 
a carta me chegou, uma Carta inclusive muito bem redigida, 
parece que a redação foi do próprio Ministro Passarinho, 
com a assinatura de alguns, ·com a concordância de outros 
que estavam fora de Brasília, ou fora do. Brasil, e iniciamos 
então em seguida, o convite para que, até agora dois brasi­
leiros, ilustres, ocupassem os cargos, no caso· o Ministro CéliO 
Borja da Justiça e do Professor Jaguaribe., na Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, e estamos pros-seguindo o item dois ... _ 

Pergunta- Da Justiça? 
Collor - Célio Borja, e esperamos af até final dessa 

semana, concluir todo esse processo. 
Pergunta - (inaudivel) 
Collor- É possível que sim, mas não é certo. 
Pergunta - Poderia antecipar para nós 

Collor- É que eu não tenho ainda o nome, quer dizer, 
nós estamos conversando _c;om ;tlgumas pessoas e não há ainda 
uma definição. · -

Pergunta - President~, o Senhor já sabe quem não fica? 
Collor - É um reã.rrã.õjo, é uma refõrriiulação, é uma 

mOvimentação, então precis3.rúQs conversar bastante aí. Preci­
samos conversar ... 

Pergunta - Daí até O fiiri disso Presidente, o Senhor sabe 
dos que estavam, quem fieS.? Essa parte o Senhor já definiu? 

Collor- Ainda não,- ainda não. 
Pergunta - Também __ não? · .. 
Collor- porque aí o meu desejo é ev~tar qualquer tipo 

de urna exposição desnecessária, mas do. que já ocoqeu. 
Pergunta- Os mais recentes ficam?\risos) 
Collor - Os mais recentes ficam. 
Pergunta - O Senhor preferiU, a-estabelecer Contatos~ 

com certa( ••. ) os objetivos,( ... ) o senh~r podia_definir, ... ? 
· Collor - Bom, nós temos aí, especificamente o PFL, 

que consolida, se consolida como principal partido de susten­
tação do governo rió Congresso e é partido que está _mais 
próximo de mim em toda essa conjuntura, aliás, desde o início 
do_ governo, junto com o PRN, forma~ um blocp. O_ :PF:t..:. 
depois os partidoS qUe terri manifestada certa _cçmcordância 
com as prclposiis'do governo, desde o início e que-estivér:am 
afustados, e aí nós temos o PDC, o PTB, PL, PTR, urna 
série de partidos, e esperamos ver, o que ocorreu ·roi que 
( ... ) uma reforma iniciada com a vinda do Mir:tistro Jq_rge, 
do_Ministro S~ephanes e FiUza, é-que-nós consolidamos a 
qu~stão do PFL, consolidamos o PTB, consolidamos.o PDC, 
então são esses canais que nós já ·iniciamos, (oram abeftõs 
e(._ .. ) comunicação. -

Pergunta - E o PSDB? _ _ .. 
Collor - A questão do PSDB eu não posso ainda falar 

em termos de partido, porque o convice·toi feito ao-ProfesSor, 
Hélio- Jaguaribe, agora, naturalmente. 

Pergunta - Ele aceitou? 
Collor- Aceitou. 
Per"gunta - ... também aceitou? 
Collor ...=.... Aceitou·. Foram anunciadOs ontem·; já ã. noite. 

Ontem eles já foram anunciados.~ · ' _ · 
Pergunta - O Senhor está fazendo os cOnvites indiVidUais, 

não se pode falar numa coalisão. 
Collor- Não, eu acho que até o momento não. A ~oali~ 

são, quer dizer, incluindo o PSDB, porque na realidade o 
que nós estamos vivendo na prática é urri governo de partíci~ 
pação, governo de participação ·com todos os partidos que 
estão no Congtesso, cooperando com o governo, ~endo a sua 
co-responsabilidade afirmada, agora a nível de PSDB, ainda 
não podemos falar, porque o, como-disse a conversa·foi com 
o Professor Hélio Jaguaribe, com quem eu venho conversando 
muito, desde o início, agora eu espero- que esse gesto "e" o 
fato do professor ter aceito esse Convite. possa sinalizar a 

-retoffiada das conversas com o PSDB, no sentido de nós~ncon­
trarrnos fórmulas de convivência coristrutiva, de convivêm~ia 
em favor do Brasil, mas isso só õ fUtUro imediato- poderá 
dizeL · 

Pergunta - Quer dizer, exclusão mesmo só o PT e o 
PDT, estariam fora dessa ... 

Collor- Bom, eu não excluiria nenhum partido, eu não 
excluiria nenhum _dos partidos. Eu acho que o governo, -c,­
nosso governo é o·verdadeiro governo da transição, eu acho 
que esse, como- tal é um governo que precisa estar- sempre 
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muito aberto, muito aberto e mmto disposto ao emenmmento, 
ao diálogo, ao consenso, e o con~e_nso inclui todos, inclusive 
o próprio PT, por mais que issO'-séja difícil, mas eu não, 
esse governo não é excludente, nem é seletivo, no sentido 
de ideologicamente, no sentido idéólógiCo~ Não é seletivo, 
ele deseja é agregar. ele deseja 'é ãdensar-o seu entorno no 
sentido de podermos num tiabàihO --solidário, recupermaos 
o país. Eu acho que essa é a função do governo que-·eu sinto, 
de transição, como -é o que nóS.eStamos liderando e vejo 
também muita expeCtativ-a-~ eSsà ·nova reforrimlação da política 
que nós estamos às vésperas·delà._.Tü.do isso é muito gratifi­
cante, viver um momento tão ricO -da vida nacional,( ... ) das 
experiêilcias· que nóS estamoS colhendo. Temos aí a reforma 
da constituição, temOs- agora PossiVelmen-te -a antecipação da 
realização do plebiscito; a definição do sistema de governo, 
reforma eleitoral, reforma política. Então tudo isso, que sejã 
outras reformas também, porque quando se fala numa reforma 
da constituição, se pode avançar na suposição de que outras 
reformas venham a· acontecer em outras áreas, em outros 
campos. Então esse é- um rilómeilto extremamerite, eu diria, 
gratificante. 

A presença do MiniStro Célio Borja significa exatamente 
isso, quer dizer, nós Piecisávã.mos ter uma -figura de notório 
e conhecido saber jurídico, que fosse a baliza política do gover­
no, e- que pudesse_ ser o promotor a nível de executivo, da 
discussão-de todos esses temas que vão estar no nosso dia-a-dia 
daqui m~is alguns meses~ 

Pergunta - (inaudfvel) 

·Collor- Hem? (risos) Diz o Ministro Jorge Bornhausen, 
que eu gosto· mais de Udenista {risos). 

Pergunta - O Professor Hélio Jaguaribe, ele defendia 
publicamente ••• a necessidade de se pensar no futuro, a necessi­
dade de se tomar decisões rápidas hoje na área social, já que 
hoje, ( ••• ) seria hoje ( ... ) explosão social daqui há dez, quinze 
anos. A escolha dele sinaliza para uma tarefa ..• ? 

Collor- Sem dúvida. Uma _tarefa_ na área _de progra­
mação. 

Pergunta - Programação? 

Collor - É. Ele .inclusive, hoje, as dez horas, deverá 
estar concedendo a entrevista coletiva lá no Planalto, em que 
ele vai expor isso com muita clareza. E o Professor Jaguaribe 
além das atribuições ineierites à Secretaria de Ciência e Tecno­
logia, e~e irá colaborar de maneira efetiva na programação 
das açõ~s do governa na área social, de modo a que a essa 
retomada do crescimento económíco, Com base na _es_tabili- _ 
zação conquistada ou consegu_ida, que haja uma superpoSição, 
com um,a, programação, ~rticulada na área social._ l!:lsO tudo 
é de ce~a maneira( ... )~ mais confortável de ser feito, porque 
já existe, tanto no-plano plurianual, encaminhamos ao_Con­
gresso, como também nas ações do presente, que o. governo 
vem executando, nós já estabelecemos prioridades ( ... ), for­
mação básica, Ciência e Tecnologia. 

O )llajqr creschnento percentual, segundo as infoim3.ções 
do pessOal do orçamento em função dessa prioridade, em 
tennos.reais, acabou sendo da Ciência e da Tecnologia, por­
que, é claro, nós não podemos aspirar uma_( ... ) no chamado 
mundo moderno, no mundo desenvolvido, sem que nós esteja­
mos preparados para essa inserção_ com uma fói'niãÇãO básica, 
extensiva a todos, sem uma correta visão no campo do conheci­
mento e desenvolvimento, quer dizer, cotb a Ciênciá e· Tecno:. 
logia e com a formação básica nós estamos atuando nas 

duas,(.-.. ) mas na base da formação( ... ) instrução e também 
na base da Ciência e Tecnologia. Eu acho que isso é o que 
está muito bem expresso pelos objetivos do governo e dentro 
disso,( ... ) informação básica, área social. A formação básica, 
ela é muito mais abrangente( ... ), se supõe, além da instrução· 
a assistência médica, a condição para que a criança no caso, 
consiga mais 9-o que aprender a ler,_( ... ), escrever o seu nome, 
e junto com a preocupação, com o desenvolvimento científicO 
e tecnológico e_ iSsó ele fará, caberá a ele reali?ar jsso, ou 
seja, na área específica ele estará aumentando a importância 
e as atribuições da Secretaria de Ciência e Tecnologia. 

Pergunta - Presidente, qual é efetivamente o papel dos 
Governadores nas negociações que o Senhor está fazendo? Qual 
a posição do .•• 

Collor - Bom, os Governadores sempre são interlocu­
tores muito importantes do Presidente. Eu fico múito satisfeito 
qe nós podermos ter alcançado um nível. de relacionamento 
com os -governãdores, que eu cla~sifie3:ria de excepcional, inde­
pendentemente da questão do partido ... são pessoas que tra­
zem Subsidias, trazem óticas diferentes, e naturalmente o Pre­
sid~nte precisa disso. Então ouvindo a_ todos, dá_ pãra" se tirai­
tima; dá para se ter uma. impressão de como está o clima 
geral, de um modo geral, e o caminho está mais· menos, que 
as velas estão ( .... ) na direção cOrreta, pai-a o vento bater 
e nós_ conseguirmos. Então ontem alguns governadores estive­
ram comigo. Hoje outros _estarão também, conversamos bas­
tante, ( ... ) conversei com o GoVernado do Rio, _ele ~&tava 
viajando, mas falei pelo_ telefone, a:c!J.o queam~nhã para de­
pois, talvez nos encontremos, até o- final dessa semana, .. 

Falei também pelo telefone c9m _o governador Antonio 
Carlos Magalhães que está em Londres e também deverá 
chegar na quinta-feira, além daqueles com os quais eu mantive 
contato pessoalmente. 

Pergunta - ••. -quando o Senhor anunciou de imediato 
aqueles que ficam, aqueles forem confirmados agora, eles não 
podem vir com novos ... ? 

Co~lor - Acho que não, acho que não. Eu aCho que 
no momento que colocaram os seus ·cargos a dispOsiÇãO~ eles 
automativamente, estão compreensivos e plenamente de acor­
do com o método que tenha sido estabelecido, às vezes não 
é nem método,( ... ) a própria circunstância, vamos preencher. 
Então é como se nóS tivéssemos, vamos supor, n~fformaÇão 
do governo,. quer dizer, aqueles que foram escolhidos depois, 
não poderiam ser considerados( ... ) segunda classe, de primei­
ra classe. Todos são iguais e todos aqueles que forem escolhi­
dos ou ratificados, merecerão a minha confiança igualmente. 

Pergunta- Presidente, ( .•. )o Ministério continuará com 
essa ••• ? 

Collor - Nós estamos pensando ainda e trabalhando 
na possibilidde de um restabelecimento do Ministério do Tra­
balho. Isso e que nós estamos, é claro que de comum acordo 
com o Ministro Stephanes, porque a tarefa que ele tem dentro 
de si, é uma tarefa muitO periOSa -e- que exige uma dedicação 
integral. 

Pergunta - Presidente, então ele está confirmado? 

CoUor - -Hoje eu e.starei confinn.ando, agora as ~o~e 
e meia da manhã os nomes do Ministro Stephanes e do Mmis­
tro Fiúza:. 
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. Pergunta - Presidente, o Senhor se referiu a prioridade 
iíúmero um. A partir dessa base parlamentar ( ••• ). O Senhor 
tem uma escala de prioridades para as reformas estruturais? 

CoUor- A nossa prioridade maior agora, é num ajuste 
fiscal. Ajuste _fiscal, e as emendas da Constituição ·e alguns 
projetos de lei que já estão tramitando no Congresso. ( ... ) 
tem a questão da desregulamentação dos portos a questão 
da concessão dos serviços públicos, esses três ... são prioritários 
em termos ... 

Pergtinta - (inaudível) 

Collor- Portos, concessão de serviços públicos e proprie­
dade intelectual, e enfim, ... 

Pergunta - (inaudível) 

Collor - A reforma da previdência foi C-ogít3d0 e está 
naturalmente na ordem do dia nossa, quando do encaminha­
mento ao CongresSo daS reformas. As emendas da Col}~ti~ 
tuição, mas foi retiracta-essã parte da reforma previdi:nciária, 
porque na consulta prévia que fizemos às lideranças do Con­
gress:o-,-n6s só mandamos as emendas, depois de obtido ofiCio­
samente um consenso em torno dela, ( ... ) não criarmos um 
( ... )no COngresso, pOrque-p-re:cisainos de(..-~. em duas vota~ 
ções em cada uma das casas. --

"EU ACREDITO FIRMEMENTE QUE A IMPRENSA 
EXERCE UM PAPEL VITAL NO PROCESSO 

DO PROGRESSO DA DEMOCRACIA" . 

PCrgo'rita- Presidente~ o Senhor -não Pensou em substituir 
os Ministros Militares?_- .' · · ' 

Couor --E a·í, s6 terminando( ... ), e 3.í nesse momento 
a questão.da previdência,( ... ) mexer ~om.:q_UeStãO dã aposen­
tadoria, não sei mais _o que, tudo isso( ... ) também na correta 
conceituação de previdência e seguridade social. Então isso 
gerou uma reação forte no Congresso, então nós~ retiramos 
para conversarmos mais ap.iante. 

, Depois desse episódio que ocorreu na Previdência Social, 
eu fiquei muito Satisfeito porque, estabelêceu dO Congresso, 
e h,ouv~ dentro do Congresso uma corrente importante, ( ... ) 
de opini~o dentro do Congresso, da nece_ssidade de se discutir 
reforma da previdênci~- nos termos que o _goveino havia suge­
rido a nível de emenda da Constituição. Então eu achei que 
isso sem dúvida passa por ·essa reformulação ( ... ), não há 
nenhuma possibilidade da previdência so.dal· se manter do 
jeito que ela está. Esse da( ... ) as fraudes. da( ... ) todo tipo, 
enfim Ç uma COiSa h.orr0r9Sa, e inteiramente forã. dos padrões 
míriini.os de eficiênci4_ administrativa, de ( .. -.}é ·uma coisa 
muito antiquada e nós -pre'cüfãrilos melhorar isso. -

Bom, então temos como prioridade a nível de reformas 
estruturais essas que; esseS projetos_. à'Cf.u~e eu já me referi 
mais alguns outros, num bloco_._Num outro bloco as emendas 
da Constituição· e o outro bloco esse mais_imPortante, o do 
ajuste físcal. Nós esiainos preparando e· deveremos encami­
nhar ao Congresso até julho desse ano, com perspectiva que 
venha a ser apreciado e votado pelo Congresso depois do 
dia 3 de outubro, quando se encerrar o período eleitoral. 
O ajuste fisCal é a niOla rileSfrã. do Programa de estabilizaç~o; 
sem- o ajuste fiscal, nós não temos como. ·dar consistência ao 
programa de estabilização. Então essas sãd-aS-prloiidades. 

Pergunta - E receita pela despesa, COmo é que o Senhor 
verias assim, em linhas hoje.( ..• ) em relaçâo também .. ~? 

' 

Collor- Hoje nós estamos com as dificuldades que todos 
sabem, mas estamos bem, ( .. ) com uma vigilância estrita eni 
relação ao orçamento. Nós,.no fim desses dois anos, nós ténios 
mantido superávits constantes de caixa.(- .. ) agora, o compoT­
tamento da arrecada~~_ que_ não foi muito bom, -mas nós 
esperamos agora, a parti.r 4e.a:bril recuperarmos tudo, porque 
começará a gerar efeito, ~-r~(orma tributária "de emergência, 
votada pelo Congresso em dezembro passado, em que entraria 
em vigor no sentido de começar a gerar( ... ) eni abril, enfim, 
de modo que~ e hoje nós estamos( ... ) aquilo que_ nós ternos_. 

Pergunta - A rolagem da dívida dos estados. Está haven­
do atrito com os governadores? 

Collor- Agora eu verifiquei que isso( ... ) uina questão. 
Os Senhores se lembram quando foi votada essa questão da 
rolagem, se criou um clima de que essa havia sido uma rolagem 
que favorecia os governadores, que havia sido, determinado 
partido, que havia sido uma barganha e que um partido impor­
tante no Congresso Nacional, é que havia imposto- isso, ·e 
eu me lembro wuito bem, isso já começou não s6 antes depois 
da votação, no decorrer da discussão, e eu me lembro muito 
bem, eu estava reunido com a e_quipe econômica, e ( .. ~)peraí, 
porque que estão dizendo iss_o. Estão dizendo que se nós 
estamos num comportamento de barganha, cedendo mais do 
que aquilo que a gente pode dar, ou dando, ou concedendo 
mais daquilo que a gente pode cánceder, e aí começaram 
a fazec: olha, não nós não estamos-entendendo. Porque esse 
programa de ajUste e de rolagem da dívida dos esJ:.ados, é 
um ajuste muito forte, e 3í vira-se o Presidente do s-fi.DCO 
Central, o( ... ), diz assiin:- "Presidente, alguém vai sair enga­
nado nessa história. Eu espero que não sejamos nós". O Gross 
disse isso ( ... ) Eu falei: "Mas o Gross, você tem dúyida de. 
que isso é o correto, é isso que tem que s_er feito, _de que 
essa a maneira que a gente tem que agir. Ele disse: "Não, 
mas sem dúvida nenhuma eu não sei corno é que estão tirando 
issb". E depois de aprovado, aí então a coisa cresceu-mais 
áinda: "Não sei o que, o partido tal é que forçou o acordo, 
forçou isso, o governo abriu as burras, para ter um ~coido 
no Congresso''. E agora nós estamos vendo que não é bem 
assim. -

Pergunta -- (inaudivel) 

Collor - Mas São Paulo, bom, pelo menos pelo que 
eu tenho ouvido também, a gente Percebe que sao Paulo 
está um pouco- incomodado com essa rolagem. S~o Paulo 
ficou _um pouco incomodado com isso. 

Pergunta --Problema do Ba~espa .•• 

Pergunta - Agora, Presidente o Senhor acredita que nu­
ma reforma tributária pfa -valer,-(~ .• ) seja posSíveL.. ---

Collor- Reforma tributária fiscal. 
Pergunta - ••• diminuir a carga, a reforma fiscal, seja 

possível a gente montar Uma arquitetura pela qual a carga 
tributária acabe diminuindo com a retomada do crescimento 
econômico, essa que está virando um reclame mesmo da socie-
dade... · 

Collor_- ~em dúvida, o que nós desejamos -é que o 
ajuste_ fis-cal, ele signifique; primeiro, qué o impCist6 recaia 
menos sobre a produção; segundo, que a base de incidência 
do imposto, se amplie mediante a incorporação dos setores 
da economia informal; terceiro, que ampliando essa base, 
s_e reduza a carga tributária, dentro daquela tese, daquela 



Abril de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 2 1665 

máxima conhecida de todos nós, que se todos pagarem, todos 
pagarão menos. Então primeiro é reduzir o imposto i:riCidente 
sobre a produção, incorporar áreas,'setores que estão na eco­
nomia informal e terceiro, aumentar essa base de incidência 
tributária, reduzir a carga tributária hoje existente, que é 
muito elevada e que sem dúvida nenhuma é necessário se ... 
É exatamente esse um dos objetivOS do ajuste fiscal, e com 
isso ganharemos em termos de aU:mento_da arrecadação( ... ). 
Uma c-oisa, o Estado de São Paulo; o Governador de São 
Paulo, ele reduziu o ICMSdele,dc 17% paraS% e os produtos 
de cesta básica. Bom, quando a= gente imagina, bom, são 
tudo executivo, Governador, Presidente; reduzir imposto,­
bom, qual vai ser-o efeito disso no comportamento da receita. 
Af o Governador então, junto com outros Governadores to­
mou essa atitude mas eu conheço o exemplo específico, porque 
ele me contou em São_Paulo, então( ... ), obre os produtos 
da cesta básica, o ICMS, -incidente foi reduzido de 17 para 
8. E o que me aconteceu: primeiro, colaborou sem dúvida 
nenhuma para redução dos índices de inflação; e segundo, 
ele teve um aumento _ _real_ de arrecadação; isso é uma coisa 
extraordinária. Quer-dizer, então demonstra que essa relação 
causao efeito que muitos falam, não. É? Que reduzir o impos­
to vai reduzir a receita. E esse é um dos pressupostos que 
o ajuste fiscal que nós estanios enviando ao Congresso em 
( ... ) 

Pergunta- Presidente, ( •.. )a reforma. O planejamento 
político e estratégico dessa reforma, seria correto ou incorreto 
detectar uns sinais de simpatia do Governo pelo parlamen­
tarismo? 

Collor- Bom, eu tenho, hoje, na secretaria do Governo, 
na artiCulação, portanto;politica do Governo, um parlamen­
tarista que é o Ministro Bornhausen. No MinistériO da Justiça 
um outro parlamentarista, que é o MinistrO Célio Borja. Na 
Economia outro parlamentarista, que é o Ministro Marcílio. 
Na cultura um outro parlamentarista. que é o Se"cretáriORoua­
net. Eu acho que o--presidencialismo ... Eu acho que de presi­
dencialista só o barco (?) mesmo. 

Pergunta- O próprio Presidente já disse que é parlamen­
tarista, não é? 

Collor ~ Sem d_úvida, eu acho que o sistema parlamen-
tarista de Governo é 0 ~mais adequado. 

Pergunta - (inaudível) 

Collor- Não. 

Pergunta- Presidente, eu queria voltar só Um pouquinho 
à questão do Boris Casoy. O-Senhor pensou em algum momento 
em tirar (---l-

Coúor- Não, não pensei em ~enhum momento. 

Pergunta - ... dois deles também estão envolvidos na de­
núncia? 

Çollor- Não, veja bem, es_sa questão __ de envolvimento, 
denúncias, nós não podemos, eu não posso _est~belec_er 1:1m 
processo paralelo ao da justiça. Então, se há a JUSttça, à Justiça 
cabe julgar, e eu sou muito_obediente a toda. e qualquer ques­
tão (?). Em nenhum momento sequer me- afeta, do ponto 
de vista emocional, uma decisão da justiça que tenha a ver, 
por exemplo, à questões de Governo. essa_-coisa toda,_Entã? 
eu acho que à justiça cabe decidir. Nós n~o podemos agu 
em função de algo que se coloque... · 

Pergunta - O Senhor, comemorando a reunião das 9 
(?), ( ... ) criou uma passagem que o Senhor disse que havia 
um constrangimento, uma situação que colocava o Go_verno 
m~it~ constrangido. Que sit~Çã_o e_ra essa? 

C9llor - O noticiário. Eu ocupava dois terço ·do meu 
tempo, da minha energia, diariamente, para ficar cobrando: 
"Vem cá, o que que é isso? O que que _aconteceu? Traga 
aqui as provas _de_ que isso não aconteceu. Já respondeu? 
Já mandou a carta? Já falou com o repórter, já falou cOm 
o editor? Eu quero isso, eu quero ... " Quer dizer, ficava mui­
ta ..• Por mais que( ... ): "Não é assiin, não acoriteCeu-aSsim; 
não foi bem assim". De modo que tem que pensar em outras 
coisas, tem que estar com a minha cabeça voltada para outros 
desafios. Essa coisa é extremamente_ desgastante, e não tem 
porque isso estar acontecendo. 

Pergunta - Como o Selihoi- analisa o papel da U:nprensa 
nesse episódio, Presidente? Será que a imprensa está exage­
rando, está fazendo acusações sem provas •.• ? 

Collor - Não, o papel da imprensa eu não posso, em 
momento nenhum discutir. Até porque eu acrédito firme~ 
mente que a imprensa, ela exerce um papel absolutamente 
vital do processo do progresso (?) democrático. QUer dizer, 
eu tive, na minha famüia, o riieu pai teve um jornal empas­
telado (?), o meu avó foi perseguido. E a frase dele eu até 
utilizei num artigo que publiquei ( ... ), em que ele diz o seguin­
te: "A liberdade é para a minha alma como a pele e o meu 
corpo, sem elas eu não posso viver: Ehtão, a liberdade com­
preendida, a liberdade na sua real dimensã_o, eu acho que 
ela( ... ) a participação de uma imprensa absolutamente dese­
josa de informar à opinião pública. E isso_às vezes_( .. -~) assim: 
"Não porque é preciso voltar o SNI, é precisO Voltar um 
órgão de informações". O que me causa _calafriõS:. -POrque 
se for fazer qualquer tipo de comparação até porque poderia 
ser entendida como depreciativa, mas o Dr. Tanct;edo dizi3.: 
'-"Meus olhos e os meus ouvidos são a imprensa". 

- - -A imprensa exerce, nesse particular. um papel importan­
tíssimo. E, aliás, não é somente aqui flo Brasil. Nos E~tados 
Unidos, por exemplo, o Pawel (?). o ( ... ): "Não, onde é 
que você viu?". "Tomei conhecimento pela CNN". Nesse 
livro "The Comanders", do ( ... ), há uma passagem que o 
Paulo diz o seguinte-: que ele não Consegue manter uma decisãO 
de Estado por mais de três horas, sem que chegue à impiensa. 
Então, quando eles tomaram a decisão de invadir o Kwait, 
ou o Iraque, enfim, fazer aquela guerra lá deles, ele ficou 
na televisão, defronte à televisão, a CNN, para co-nfirmar 
quanto tempo, ele disse que é uma média de três horas. EntãO, 
a decisão que eles tomam lá, no mais alto nível, segredo 
de Estado absoluto. "Top Secret", aquelã questil"o toda:, diz 
que, no máximo, três horas. 

Pergunta - (inaudível) 

Collor - Sabe o que ontem eu fiz? Nós começamos a 
conversar sobre isso, acho que foi nove horas da manhã, recebi "' · 
a carta umas dez, dez e pouco, tomei a decisão, comecei 
a conversar com as pessoas, quer dizer, por volta de uma 
hora da tarde, talvez um pouquinho antes de uma hora, come-
çou a haver, eu com o meu computador nas bolsas- dólar, 
ouro - as bolsas não sentiram nada. Mas ali, do Planalto, 
o pessoal começou a já ... 

Pergunta - Ontem o Pedro convocou os jorru;distas para 
-uma ... uma e vinte, não é? Correspondeu o jornal - que 
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coincidência estranha - correspondeu ao seu jornal. O fim 
do seu jornal. Caiu no jornal dele, e ele conseguiu dar ainda. 

Collor - Foi coiTicidência. Não, a queStão do pOrquê 
de 1 hora, deixa eu explicar o porque da questão de 1 hora. 
Por causa da Bolsa. O Pregão da-Bolsa fechoU 1 hora, depoíS 
tem o tele-pregão, uma -coisa moderna. Mas aí nós tínhamos 
que, pelo menos, esperar o pregão quente terminar, que era 
1 hora. Então, daí o horário que nós escolhemos, fazer depois 
de 1 hora.- E também porque o MinistrO Onteni, -ó-Miriistro 
MarcOio, tinha um almoço ( ... ) com presidentes, diretores 
de empresas estrangeiras no Brasil, as multinacionais. E estava 
marcado para 1 hora. 

Pergunta - E conseguiram guardar 3 horas? 
Collor- Foi guardado por três horas, e bem. Foi·guar­

dado bem, porque muita gente participou, e todos os Ministros 
sabiam, porque foi feito-segundo eu soUbe, a coleta da aquies~ 
cência, esse documento_ redigido pelo Ministro Passarinho foi 
feito, por telefone. Então, quer dizer, acho que 16 ou 20 
pessoas sabiam disso, fora ·as pessoas irtternas, e não vazou. 

Pergunta - E é verdade, Presidente, que a gota d'água 
teria sido a informação divulgada pelos jornais õa investigação 
pedida pelo Ministro Passarinho, a respeito do Sec. Tuma(?)? 

Collor - Olha, o que eu ouvi do MinistrO Passarinho 
é que isso nãõ- acóDteceU. Eu oüvi do Ministro Passarinho. 
O Ministro 'Passarinho disse que --'Vl:Oha conversando com -o 
Ministro do Exército, e tal, enfim. · · 

Pergunta - Eu queria perguntar ao senhor: no domingo­
de manhã ( ... ) da Radiobrás ( ... ) Quer dizer, o clipping -da 
Radiobrás de domingo era um verdadeiro noticiário policial, 
eu imaginei o senhor lendo esse clipping, e falei: "Algo tem 
que acontecer nesse país, de hoje para amanhã". Ninguém 
estava trabalhando mais em sintonia com o senhor. Mas eu 
pergunto o seguinte: Aquele clipping pode ( .•. ). 

Collor-Não, eu não diria decisivo. :É Claro que é sempre 
mais informações ~qu_e a gente tem. 

Pergunta - E o somatório enorme de notícias negativas. 
CoJio-:- Porque e~ começo a ler, no domingo, eÕ:-c9meÇo 

a ler os jomais de. trás para a frente. Então eu pego os jOrnais, 
pego lá O Globo, tiro a prinieira ... deixou o primeiro caderno, 
pego o caderno do Grande Rio-. Internací9-nal; da Folha pego 
todos aqueles cadernos que são também muito bons, economia 
primeiro. e, todos os cadernos também; do Estado, o Caderno 
2, os cadernos de cultura, no Estado, eu acho que é no sábado, 
no sábado ou no domíngo; _eu não sei;_ ho JB eu pego no 
sábado o_ caderno Idéias e pego o CadernO B e a parte interna­
cional quando vem fora do primeiro caderno. Enfim, O' primei­
ro caderno eu leio depois. A Veja... -

Pergunta - Para não se aborrecer ... 
Collor - Não, porque senão eu ·nã'O'consigo curtir ós 

outros, entendeu. Você lê o prímeir_o _ e:a~erno, _a_í _você já_ 
cria uma série de bloqucio_s, e aí você- ~ão consegue curtir 
uma leitura agradável, como essa do firial de semana que 
os jcnnais trazem. 

Pergunta- Gazeta de Alagoas ... 
Collor - Não, porque a Gazeta, o jornal não chega. 

Estou dizendo os jornais que eu recebO. ü'Correió Braziliense:· 
o Cadt::A"llO 2, tem um caderno de música" 'que é bem iriteres-
sante. Enfim... " 

Pergunta - Então o senhor lê os quatro primeiros cader­
nos e( ••• ) 

Collor- Aí depois eu vOu assuntandO o clipping, depois 
eu faço o clipping. 

_ Pergunta - Que ne~, jogador de pôquer, Presidente, 
aquele que vai abrindo uma página de cada vez, bem de leve? 

Collor ____: Não,: eu ·abtb ·.assim, eu abro rápido. Aí vou 
olhando, vou vendo. Pelo clipping eu começo a ler os colu­
nistas, os chargistas também:· Aliás, o- Globo está com cada 
charge... · .. _.~:_, ~···· . 

Pergunta - Isso é oiÍI ·elogio? 
Collor - Não, sem dúvida, é um- elogio. Os chargistas 

são muito bons, o._da Folha1 \atnbém é engraçado, que tem 
um traço diferente, um-~raço b~m diferente, um traço bem 
particular. Ele é de São P3ul0?' ' 

Bom e aí passO a· vista. rio dip:Ping; 'e' dePois', aí s'im., 
eu l~i? a Veja,~ ~u pego no sábado à n~~te~ quando_ recebo 
o chpmg a revtsta IstoÉ é J:ambém. De modo que é mais 
ou menos assim que eu tomO conhecimento do dia a dia. 
E nos dias normais eu pego todOs ás jo"iriai~ aí llãó, durante 
a s_e.111ana_ eu já leio, coloco todOs a~si~_'n:tiirta inesá, ab~rtos, 
e aí vou ·abrindo aqui, aqui, e acolá, e aí você percebe mais 
ou menos_ alinha, pe~sebe mais ou m:enos---"a-questão de diagra­
mação; os--títulos como é que forani dados, qual o enfoque 
que·está sendo dado.- Aí você-vai vendo, e às vezes diz assim: 
"Puxa, como seria bom se aqui" inVertesSe o sentidO~ e. fosse 
positiva a matéria". (Risos.) 

Pergunta - O senhor tem a estim8:tiya do tempo que 
o senhor_ d~~ca ~ l~itura diáJ1a dºs jo~ai~? 

.Collor - Ah, no mínimo uma hora. E os telejorna,is 
eu_ vejo todos -eles num compacto que o Cláudio Humberto 
fez, que _é muitO ~-om aquilo. _ ~ ~ ____ _ 

Pergunta --O Senhor vê quando chega em ~asa? 

. CoUor- :VeJo quando chegoem'çasá._A( vejo á Man-
chete, vejo a BalldeirãnteS, ·.dlob~ .e: sBr: .' . ' _ --- -

Pergunta - Fica horrorizado. 

Collor·- Ncfo, eu sempre assiSto" COrri Um espírito riluitO 
crítiCo-, eu nãO ';PosS_o, eni' n'IOrifehto nenhum ter um comporta­
m~nt.o. ~() tip_O_: '_~A~, fs~ :~ ü~~ i~justiÇa"._ Não, aí é que 
você começa a'( ... ). Téin que senta,r;ver e ler e ... 

--- _, ,,_ .. ,, ... - ' -.. - ·-· -- .: .•. -

.. Pergun~ - .. ,.estavam sendO ac~sados, amigos se~~; ~omw 
panheiros de campanha, de vida política. Qrial é o seu- 5e0tiw 
mento_ dian_te. ~s~_? C9_mo é ,qu~ o_ ~~Bii.or nca'? Qual a sua 
atitude pessoa~? - · 

Collor - Eu não poss·o fazer ou preciPitar Denhurri- tipo 
de julgamento definitivo sobre isso .. Tenho que esperar que 
a justiça se pronuncie, maS pelo._sinipleS fato de se dar oportu­
nidade para o noticiário, já Cfparã lnim extremamente ihcómo­
do-. Será que nõs óãó estam'Os batendo na meSlna onda~ será 
que nós não estamos sintonizados na mesma onda? Senfque 
aque~e J?-OSSO. ideal_. aquele nosso sonho, aquela nossa luta, 
será que aquele tdeal acabou ou será· que ele está entendendo 
de outra maneira? EntãO frriiuifo ... ~íss'o·é multo -dUro por 
aí não é? A gente faz, sente com um certo pesar. Mas, temos 
que tomar as atitudes que no.s cabem, temos- que agir sempre 
com muita cautela, porque estamos tratando também com 
seres humanos, nós estambs tratando com pessoas-e qualquer 
gesto-de um- chefe de estado, pode ·ser um gestO de conde­
nação, até o próprio Presidente. Então, é preciso ter muita 
cautela, muita prudência, ter muita -isenção para na:o tomar 
nenhuma atitude: que de alguma maneira possa se ver no 
futuro~ que· tenha •ido precipitada. 
- ---sem Cfúvid~:-tomar·prOvidênciás, tomar providênc'hlS.para 

evitar, para inibir e para que- haj3 punição, no caso·a juStiça: ... 
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Pergunta - Presidente eu estou notando que o senhor 
está com um aspecto mais saudável d() que nunca, isso é regime 
alimentar ou é reforma no minist-ério? Se fO:r regime, qual 
é o regime? _ ,. _ . ·- . 

Collor-- Olha, outro --:~iã ·ei., ~p:~va: falando,_- aCho que 
com o Mário SérgiO, Corri ·o Eduardo, sobre essa questão 
da saúde, eu estava dizendo olh~ E.du:;t.rdo, você veja o seguin-
te._.. ----- -~.1>.: ;J~~- .... , , 

Pergunta - ••. mais para lliim 00 que para o· Mário. 

Collor - É, bem maiS panl b 1Ed_ua)'dÓ _do. que _·pafa o · 
Mário, eu disse olha\ você veja: Q s~guint~··· .~ssa questão 
de saúde, eu nunca VI um negócio parecido. De repente eu 
vejo na imprerisa, ·publicado até um diagrama, um desenho 
do aparelho digestivo e dizendo qUe o Presidente da República 
come_.·~~ eu tive até que ··assessorai jtinto coin.' um médico, 
o que é isso? o· q_lic::·sigilifici isSO? 

Bom, está doenté, éstá não sei_ o que, além de outras 
moléstías-_-rii<li;5 gravés, :como ãquela delica'deza da Sóninha 
naquela entrevista: o··senhor está_OO.tri AiO~? (rí~os'.) .. 

Pergunta - O senhor deveria ligar para ela. Ela perdeu 
25 quilos. 

Collor - Eu soube, mas nós scimós :iinigos ·de longa 
data, chegamos juntos aqui em Brasfli~. -

Pergunta- •• .IigaD.do para o senhor, não sei o quê, per· 
guntar para ela também. 

Collor- Aí o peSsOal diz: mas, Presidente, tinha ·que 
responder, não podia deixar uma pergunta ·daquelas ... _ Não­
tem nada a ver um_a coisa com ~ outra. Então o __ ql.!~ há na 
realidade é que emagreci sim~ emagreci sim, poi" ,q_u:e ema· 
greci? Eu estou fazehdo dietá? Não,' nenhunia: dieta·.··o Albe­
rico Rezende, que é inuitO. rii·oroso 'ná-dfdá'dete mas eu 
não faço nenhuma dieta, eu · 
apenas como no horário normal, r~gular não como entre as 
refeições. Comer entre .as refeiçqes é mortal, ~.J;llorta~._-Ag~~a, 
eu estava além do meu peso, estava llll:lito além, d_o m~:u pei)O, 
porque eu vinha de um.a ·campanha, vinha .de urna ca~panha. 
eleitoral; alguns no período eleitoral emagrecem, outros en~ 
gordam, e eu engprdo, -~ritãó,' éu eStáVartl'uito-_pe,sád6, nluito 
pesado. Eú passt~í uhi -pouco 'da- COritl:f'hoje ;eu· estOU 'Cohi 
o meu peso de 2'0 âflds'de· idad~. 'Talvez eu 'Qercâ fiaiS três 
quilos. nias não faço nenhum esforço para iSSo;· éstou·me 
sentindo muito bem, muito disposto, com muito ânimo, com 
muita_ vontade de prosseguir aí nessaS tatef~s. 

Pergunta - (inaudível). 
Collor- Muito, eu durmo pouco .. 
Pergunta - O senhor-.val anu,nclar hoje duas (ina~d.ível) 

..• está certo pela outra? 
Collor- DoJ'iu:>;a? 
Pergunta - (inaudível) O Rouanet. O _senbor elogiou o 

Rouanet agora há pouco. (todos falaram ao mesmo tempo) 
O Tuma fica? 

Collor - Isso ai depende, dependerá naturalmente do 
ministro da Justiça-, que .... 

Pergunta- O Toma é parlamentarista? (risos) E a reorga-
nização do Palácio do Planalto, do gabinete do presidente? 

CoUor- Isso eu vo_u de_ixar para. o final, será a última,~. 
Pergunta - Qual é a última? 
Collor- A nível de Palácio do Planalto. 
Pergunta - Mas o embaixador pode. ·sair, presidente? 
Collor - Ficará -para o final. Eu vO.U <;~.):aliar 7 deixar para 

o final. _ _ ;,-- 1 -l. · . 

Pergunta- -A coordenação política tica com quem, presi­
dente? 

Collor- Com o ministro Jorge Bornhausen, do.~. 
Pergunta - E o ministro Célio Borja fica com ~ parte 

jurídíca? 
Collor- Parte jUrídica, parte jurfdica. O Miriistéfio-d~'C 

Justiça retoi"na às suas atribuições básicas, justiça .... -
Pergunta - Assessorando o ministro Bornhausen. 
Collor- É, e dois (inaudível). 
Pergunta- Presidente, o senhor disse que este é um gover­

no de transição. Como o senhor avalia a transição na sociedade? 
Eu pediria ao senhor um esforço de reflexão semelhante ao 
que o senhor fez a .respeito da imprensa. Quer dizer, o senhor 
acha que a sociedade hoje está maniqueísta, ela está amar· 
gorada? 

Collor -Não, maniqueísta não, acho que a sociedade, 
ela está, consciente do sacrifício que vem fazendo. Natural­
mente quando se pede sacrifício ninguém faz esse sacrifício 
com, prazer, é uma coisa um pouco doída, um pouco ... -Mas 
a sociedade, ela ... E é muito próprio do brasileiro, marttém 
esperanças no país. No fundo, continua confiando, continua. 
esperançoso, e eu acho que há uma percepção, porque o 
povo intui muito, o povO irifui de uma maneira muito -fOrte, 
o povo pode ser inculto mas ele não é burro, pode não ter 
cultura mas não é burro. Tem uma intuição fortíssima, percebe 
isso nas cainadas mais baixas. Hoje a gente percebe essa intui· 
ção, ele vai e reclama: "ah, não sei o quê, por que is·s~O, 
não sei o i:J.uê. A gente vai e deixa, mas e aí? Eu acho que 
não" Vai dar, mas não sei o quê, não sei O que lá". Quer 
dizer, sempre a gente encontra es$.e_ outro dÇtdÇ>~ que graças­
a· Deus isso acontece, porque num ·processo como este, de 
transição, essa compreensão, por- menor que seja, mas de 
certa forma consistente que a gente percebe, é muito, .. 

Perguntii - E as -elites, o senhor teria mUdado seU julga~ 
me"nto depoiS desse acordo com o (inaudível). 

Collor- Melhorou um pouco o meu julgamento. 
Pergunta- O senhor hoje já recomendaria que as pessoas 

volt~se'm a comprar carro? 
Pergunta - O senhor parece que ficou frustrâdC> com 

aquel~ ed~!()_res que cercaram a publicãção dos seus arquivos, 
me parecia que o senhor queria levar para o terreno de (inau­
dfV~tj -~eõ.os grosseiro. Mas essa sua indignação, por exemplo, 
ontem (inaudível) SãO por exemplo díVidaS-do ponto -de vista 
ideológico. Célio Borja é um conservador, tra(licionalista, um 
católico tradicionalista, enquanto que o professor ,Jaguaribe 
é um dos iÓ.quietoS (inaudível). 
__ .. Çf:!U~-:-- _Mas tem pontos coincidentes, tem pontos que 

aproxiinam o mi:Õistro Célio Borja, e alérri ·de deles terem 
pontos que coincidem, há o seguinte: depois de um certo 
nível, como esse que tem o ministro Célio Borja e o professor 
Jaguaribe, as coisaS, aí; elas caminham e não vão na_ linha 
de confronto, mas~ ria linha da COI)lple_rnentaridade, as coisas 
se desenvolvem num outro patamar, numa outra _dím~nsão, 
e além disso eu_ já detectei alguns pontos coincidentes, tanto 
na personalidade, na formulação~ de um como d~ outro. El~s 
têm por exemplo em comum o fato de serem parlamentaristas, 
eles têm em comum a necessidade de se promover uma série 
de reformas nesse país, inclusive uma reforma social intensa. 
Então há muitos pontos coincidentes, de modo que ... 

é? 

Pergunta- Vamos ter prognósticos menos sombrios. 
Collor -É, vamos ver se agora todos nós ... 
Pergunta - A parte do ministério é_ do Jaguaribe, não 
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Collor- É do professor Jaguaribe. E nessa questão_ d9s = 

artigos ... 
Pergunta - Mas o Jaguaribe é sorriso (inaudível}. 

Collor -Nessa questão dos atritos, acho que também 
devo uma colocação aos senhores. O pessoal diz assim: plágio, 
né? Eu não (inaudível) aquela carta, então plágio. Isso come­
çou na conversa minha com Merchior, pessoa, liberal rasgado, 
liberal clássico (inaudível) e_~ambém um hol)lem notadamente 
de direito (inaudível), e aí eu comecei a conversar ele, eu 
cheguei como presidente eleito, ele absolutamente entusias­
mado com o processo eleitoral recém cumprido aqui no Bra­
siL. Esse é um momento importantíssimo para o Brasil, esse 
é um momento que o Brasil pode abrir a exj>ortar, esta nova 
era, e ele dizia, muito entusiasmado, que "agora, p-residente, 
eu estou com algumas coisas evoluindo e tal.e ele com muito 
cuidado nas coisas que colocava e ele dizia o seguinte: eu 
queria fazer algumas observações, não sei se isso cabe, obser~ 
vaç6es um pouco mais delicadas, minha grande preocupação 
é como o senhor vai governar, porque a sua vitória significou 
a derrota dos partidos, foi a derrota dos poHticos, foi a derrota 
do movimento sindical, foi a derrota da igreja, foi a_ derrota 
de partes importantes da imprensa, foi a derrota das forças 
armadas, então, como é que o senhor vai conseguir governar 
tendo essa frente, pelo menos para ver cumprir... e outra 
coisa, então a sua vitória significou a derrota das instituições, 
então como governar o senhor -veja como essas coisas ficam 
-como é que o senhor vai governar com tranqüilidade haven~ 
do essa enorme contradição? O primeiro Presidente eleito 
pelo voto direto, depois de 30 anos, toma posse com as institui~ 
ções no (inaudível)? A! eu acho que vai ser o seu grande 
esforço (inaudível), se recompor com as instituições e restau~ 
rar? 

Eu disse, e isso mesmo, enfim e vim -faZi::ndO todo um 
esforço e venho fazendo, no sen!ido de ... qu_e as coisas nesse 
sentido até que caminham relativamente bem. 

eu acho que é o momento do nascimento de um partido social 
liberaL Eu falei: Ah! Isso é uma grande idéia. 

"OS CIACS, ALÉM DO A TENDJMENTO DIR'E:'TO 
ÀS CRIANÇAS, DE TIRAR AS CRIANÇAS DÀ 

MARGINALIDADE, ESTABELECEM UM NOVO 
PADRÃO DE DESEMPENHO DO PROFESSOR 

Então, eu tenho uma correspondência muito rica com 
ele cartas, tem um últimó bilhete dele, é um bilhete em que 
ele escreve ao EmbaixadOé Coímbra, ele djz: ''Prezado Mar~ 
cos, af vai a última -parte do !rahaiiíO solicitado pelo Pr~sidente 
e tal, eu espero para a conclusão da última que a doença 
que me apossa não faça a caneta cair das minhas mãos e 
tal, estou ... _ tratamento ... tratamento de cobalto, não sei, essa 
questão da moléstia que ele tinha. 

Bom, e aí, dentro dessa questão do texto final, pardci~ 
param além do que eu havia pedido ao Embaixador Merchior, 
participou o Marcílio, participoU o Rciuanet, partidpõu o Pas­
sarinho, participaram outros, Aí nós aprofundamos, alarga­
mos e enfim, estabelecemos outros títulos, e outras motivações 
para desdobrar o pensamento social liberal que não tem ne­
nhuma novidade maior, o social liberalismo que tem sido 
como o liveralismo no que ele carrega, conquistas e avanços 
políticos e mais com uma consciência sOcial, a favor de uma 
economia de mercado a favor do fortalecimento da livre inicia­
tiva, sobretudo, rrlas com compromisso social. E vai por aí. 
Então eu acho que é uma doutrina fascinante o social libera­
lismo, eu acho que ele _congrega VáriõiS"S"e"tôies do pensamento 
polítiCo nacional, eu acho ... 

Pergunta - O senhor admite a hipótese da criã.Ção" de 
um partido social liberal? 

Collor- Sim, é possível que ele ... 
Pergunta - Sob a sua liderança? 
Collor -Não necessariamente sob a minha liderança; 

mas eu acho que já há o registro do partido social liberal, 
eu acredito que ele possa vir a ser cõnsolidado como tal... 

Pergunta - Se diga como base para o parlamentarismo, 
por exemplo, um partido forte assim .•. 

Collor - Eu penso que dentro· ·da reforma partidária 
que obrigatoriamente trará uma mudança no sistema de gover­
no, acho que esta é uma alternativa, porque o parlanien­
tarismo ele não pode ser pensado sem que haja uma reforma 
eleitoral, reforma partidária, o voto distrit~l, sem isso o parla­
mentãrisino não ... 

... Merchior, existe algum ideólogo, alguém que precise 
(inaudível) ~ ~ 

Collor- Além daquele que vos fala e que não tem nenhu~· 
ma aspiração de- ser ideólogo, mas Sim-plesmenté de ser o 
emulador disso, de se o canal, o veículo para que possa levar 
ao de_b_ate ~ssas teses, nós temos esse grupo de peSsoas, o 

Aí começamos a conversar mais, eu disse, Professor_Mer­
chior, como é que o senhor me encara do ponto de vista 
ideológico? Ele disse; Ah! O senhor é um~ l.iberal. com_o_ eu. 
Ai eu disse, deixã e·u te diZer como é que eu lhe vejo, lhe 
vejo assim e tal. Ele disse: é eu tenho assim essa ... mais , 
não é bem assim. Eu disse (inaudível) o _que eu "im,;:lgino é 
assim e tal, e fui então colocando as coisas para ele. E ele 
disse para mim: nias iSso é uma coisa:·rasciP.ante, ·i~·so_ .é ii.incí 
visãO muito interêssante (inaudível) tem aJguma coisa parecida 
e aí foi lá e tal trouxe o ... e o ... fala no social liberalismo 
mas o homem fala numa coisa mais- instigante aind8. e inà.is 
eu diria até atraente que é o socialismo liberal. Até discutimos 
lá um tempão nessa viagem e depois na outra, socialismo 
liberal, socialismo liberal, e aí aquela questão __ do Muro de 
Berlim que tinha recém caído, isso foi no começo de 90, 
Berlim caiu em novembro de 89, o-UtUbiO, final de 89. 

Veja como as convers-ãs foram, e· Unlá coisa" extraordi~ 
nária, eu disse; Professor, o senhor poderia fazer uma estru­
tura nisso que eu estou dizendo para o senhor? Ele disse: 

- próprio Ministro Jorge Bomhausen_ que se identifica muito 
com as teses do SÇtcial liberalismo e que fá havia el:n algum 
momento aí, dois ou três anos trás, sugerido como Presidente 
do Partido da Frente Liberal, que se estabelecesse uma linha 

claro com muito prazer. ---- ·· · -------
Depois ele fez um primeiro escopo, aí nUma -o"utra viagem 

ele me trouxe, com duas laudas, daí disse_ asSim: Presidente, 
eu acho que aí. .. , Aí nós já tinham os revoluído.para a questão 
do_ social liberalismo, dei?Cado o socialismo Jiberal arquivado 
e ele disse aSsim: Presidente, e a questão ~essa é ·uma coisa 
de tal maneira fascinante - eu não quer diZer que isso seja 
uma terceira via porque eu não acredito eni" (inaudível), mas 

social liberal, então ___ ell __ acho que dá para nós ... O PrOfessor 
Jaguari~e ?e ident!fíca, diZ ele que aquilo que eu coloquei 
nos artigOs e que foi divulgado, ele concorda em 99%, as 
discordâncias que ele tem são tão superfiCiais e tão frágeis, 
que 99% ele concorda. 

Então, eu ach()é uma proposta, que eu não diiíàôOva, 
e ela nãO tanl.bém_ inova, mas -é uma proposta que cãniiÍlha 
numa linha de modernidade, caminh~ linha de compromisso 
social, isso é que é muito importante de se revisar, qUe é 
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essa questão social, o agravamento da situação soci?l.n.o. m~R que nós encontramos Qe Q_eter ~ma.( ... _) g~rar a re'Il~ do 
do. Isso coloca em _risco esse perí<;Jdo de estabilidade_ que campo, de evitar migração para as grandes cidades·; g~rar _ 
nós -pOderíamos prever para esse final de década coin-todo renda, de gera_r ( ... )! n9 moJ!lento x_que nós apostamos na 
esse bipolarismo ideológico não está acoritééendo. agricultura, as pessoas dizem: " ... dinheiro não". Foram neces-

A.s tensões aumentam, ·esse·resSurginiento dos naciona- sãriaS vári~s horas, e horas, e hOr<!~ __ cJ_e váriaS reuníõe·s_para 
lismos aí, num país da EurOpa, Isso é ressurgímento da intole- que riós pU.dessemos·encontrar_de uma forin_a áiatiVa, os recur- · 
rãnciit, novas forilos de arbitiárfo/iSSO é algo perigosfssinio.- soS para fazer em faC_e desse programa extraordinário ( ... ) 
O di~_curso daquele senhor Cit:taudível), é uma _coisa~ .. , eu e que graças a Deus està ti:'áZ_endo seu resultado .. 
assist1 pela televisão, depois de de:ddir, quando fOi corou- A questão dos CIAC, e a questão dos_ CIAC, além do 
niCado o resultado, ele _cotn dóiS· fones no ouvido, em que atendimento direto às crianças, além do atendimento; retirar . 

. debla1erava lá, isso- é·u:m ãbsurdo~ nóS estamos 1nvãdidos por as crianças da marginalidade e dar a elas _condições de _cidadãs 
brasileiros, pelas portas de Portugal, não sei o que , travesti. num futuro próximo, os CIAC éstabele_cern um novo padrão 
Na Alemanha, o que acontece, esses punks, na verdade são para esse país, de es_cala e de desempenho do professor. Ao 
milfciru na~intas qlJe saem pelas ruas agredindo, matando, lado da questão dos CIAC, nó_s estamos for:mando professores~ 
esfaqueando _as pessoas de cor, turcos, então_ isso aí é algo Com ã. _construção de quatro ou ç~n_co mil Cl.A:Ç nesse Brasil. 
extremamente preo-cupante e nós não teremos condiçõ~s de_ todo, o que eu gostaria, e esse é_ o_meu_ desejo, é de que­
conversar sobre nenhum tema, em foros multilaterais, se nós qualquer escola que viesse a ser _construfd_a_ ou qualquer eScola 
não incluímos o tema_da miséria e da pobreza, não tem como. que viesse a ser recuperada, como nós também estamos recu-

A questão-do. meio ambiente, não tem ~mo ,çl~gttir~ peran~o. a ~omunidade exigisse um padrão .... sem dúvida, 
A questão ambiental sem discutir a questão da miséria e da mas o salário... -
pobreza no mundo. A .questão das criao_ças, perto dessa aí Pergunta- (inaudível) 
é uma COisa... -_- _ . . _ "'. _ ....... c •• Collor"'"':"' Mas o~ salário associado ao desempenho, é isso 

Pergunta - Aspectos emergentes, de_vem _estar ... jo_r- que fl.ós estamOS- fazendO _àgo'fa, quei dizer, o salário- para­
nais ... esses conStantes acidente_s.~r esses ges_tos de violêncià ba,ix_o está, sem dúvida, vamoS fazer um programa salarial 
coletivos, nas grandes cidades, no Ri9 prüt.Clf>ãlmente, que mais salário associado do desempenho, quer dizer, nós teinos 
é uma cidade praticamente de guerra, são emergentes, são aquela dificuldade hoje no ensino público, que nós sabemos, 
problemas, assim que não se transfere para uma solução ideo- que é tal da professora fora da sala de aJ,tla. ProfessOra a 
lógica.maiS distante, . < _ •• _ _ dispoSi-Ção, professora qUe está, que teve alergia ao giz, profes-

0 senhor tem alguma ação imediata nos CIAC? sora que está com, -a escola é distante de onde moia, então 
Collor- Bom, eu acho que o programa dos Cíãc; ~les. se formos fazer um levantamento a ~nível,nacioqal,_talvez a 

respondem, se não _totalmente, mas numa parte importante gente encontre aí um percentual perto dos cinqüenta pórcento · 
a essas indagações. O projeto do Ciac-qUe agoia' já·veni sendo dos professores, talvez, mas alguma coisa perto -disso, profes:. 
melhor compreendido, talvez a falta de uma comunicação sores fora_ da sala de aula e que recebem a mesma que _pessoas 
maior de nossa aparte tenha de alguma maneira prejlídicado que estão na sala de aula. 
esse entendimento, mas o projeto dos Ciac é algo, no meu Pergunta- (inaudivel) 
entender muito impol'timte. Collor - Não, o que eu defendo é o seguinte, é que 

Pergunta - Tem uma duração curta? (?) (inaudível) se está fora da sala de. aula, além dos motivos qtle nóspodemos 
·Collor - Tem, tem nóS estamos entrando jã a partir entender como jUsto, doença, licença médica, além disso, 

de maio, acho que em maio nós já estareinoS inàUgu,ta:ridO porque os outros estão fora da sala de ·aula, por falta de 
uma média de um por dia, em junho nós vamos in_a.Ugurar incentivo, por falta de motivação, pbrfalta de não _tei' condi­
três por dia, e por aí vai, é ·um deslanche esses projetos, ções de lecionar, porque não tem quadro negro. quando tem 

Projeto- Presidente, nessa questão social eu queria abor- quadro não tem giz; quando tem giz nãO tem apagador, quando 
dar uma questão mais imediata que é a camada dessa questão tem apagad_or não tem ( ... ). Então se se estabelecer,_ tem .. 
social eu queria abordl!_r uma questão mais imediata que é que se motivar esse_ pessoal, tem que se incentívá_-lo, e a 
a camada dessa questão social provocada pelo processo de com- gente só incentiva dizendo a ele: "bom, se você cumprir o 
bate à inflação. Quer dizer;. há um processo de pobreza no seu horário, se você for dar aula, se você fizer isso, fi.ier ... , 
país, miséria, miserabilidade na parte estrutural do país e há você terá no seu salário, a reco:g:1pensa pelo seu desempenho. 
uma parcela disso provocada pela política de combate à infla- É isso; que nós estamos fazendo e o professor Darci Ribeiro 
ção. O governo tem uma viSão disso, da onde e até onde o no Rio, esse curso dos professoreS dos CIAC, (.-.. ), ele está 
tecido social (inaudível) é o agravamento dessa situação toda... fazen,do na universidade federal, não~ UERJ, Universidade 

Collor- Veja bem., agora no domingo o Jornal do Brasil Estadual do Rio d~ Janeiro, ele está com o Reitor, aqUele 
traz uma matéria de página inteira, ocupada 1/4 -da- página que foi presidente do INAMPS, o_(.~.), está fazendo um ttaba­
por (iriaudível) cujo título talvez não reflita __ ~xatamente o lho excepcio_hal de formação dos professores, quer dizer, então 
teor da matéria e o quadro traz de 82 para cá, a diferença uina coisa está le~aitdo a outra. NQs. _e_Sti:unos a fundo traba­
entre os 1_% mais rico da população e os 50%. mais pobres. lhando, mesmo q'ué não tenhamos _tido alcance niSso·; IDas· 
O qúe· i16s verifiCaiifos _é pelo, o próprio jornal traz é de em várias frentes, nessa questão de imediato, é claro que 
que há Uina diminuição, ou· seja, o número de 1% mais ricos nós temos que fazer, e estamos fazendo aquilo que está ao 
diminuiu· em favor_ dQS __ SQ% ___ mªis_pobres, ·esse útlimo dado nosso alcance, mas a questão das crianças, por exerripló, nós 
que ele traz é de 1990. - _ . · __ n;io podemos ter tj~bhum tipo de ·solução que não passe por 

É claro que todo processo de recessão, ·piocesso d.e de- - um engajamento dfi.s.ociedade,_ou_ã_ soG-iédade se engaja, ou 
semprego, eu acho que atinja de um3: ma~eira insuportável a sociedade_ partiCipa e chama a si uma parte da responsa­
as camadas menos favorecidas da pópuhiçãO e é isso qUe nós bilidade ou nós ríão teremos comO evitar a marginalidade 
temos tentado realizar, veja o programa agrícola, é uma forma de um número cres~~nte ( ... ). 
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Aí também tem um outro detalhe, agente precisa também sem nenhum tipo de confronto, sem nenhuma idéia de acusa· 
analisar, se a situação das crianças está assim é devido a que, ção~·-nada disso, se nós n~o levarmos isso a uma discussão 
as crianças abandonadas são o retrato, são a conseqüência séria, madura, responsável, conseqüente, as coisas-São bem 
da falência do Estado. Então o Estado brasileiro se esclerosou, desagradáveis. · 
faliu, na medida que não consegue dar respostas à sociedade, Questão ambiental, como é que vai se discutir a queStão 
nos seus- reclamos por educação, por saúde, segurança. O da_ preservação ou de conservação do ambiente, ou de se 
Estado se voltou para outras atividades que não tem nada evttaradevastaçãodoplaneta,sem_g_ueseconsidereasituação 
a ver, se envolveu com produção de aço, se envolveu com da pobreza e d:e misérj3 e'P:t_---,-qUe -vive 3/4 da hum3nidade, 
produção de minério, se eD:volveu com -produção de químicos, 3/4 da humanidade, como_? =Não _tem como. A ( ... ) Brutland, 
se envolveu com produção de calçados, enfim, tudo, e cada a Primiera Ministra da Noruega tem uma frase perfeita· que 
centavo colocado pelo Estado na atividade produtiva, são eu considero perfeita:, ela diz O seguinte: "A desvatação ... -
dois centavos menos para a área sociaL Então se deixou de _a pobreza é causa e efeito da devastação- do planeta ... Sem 
investir em educação, saúde, infra-estrutura, -saneamento, se- ~ dúvida nenhuma a devastação que nós estamos vendo aí, ~Uãn-­
gurança e o resultado aí está. EntâO paY.ã. minorar esse _quadro do falamos dos nossos garimpeiros, -~les estão _lá porque que­
terrível de abandono da nossa infâricia, é nec,essáiio que o rem'? Porque gostam'? Por quê'? Não, eles vivem lá pOrque 
Estado primeiro recupúe as suas atribuições originais, e recu- tangidos pelas dificuldades econômicas em que eles viviam, 
pera como, saindo dessa área que náo lhe diz respeito, e e quem sai lá para cima, são os mais fortes, são o_s: mais 
conseguindo recursos para fazer investimentos màciços ( ... ) , ousados, e que for, lá do Nordeste, ou aqui no CelitrO Oeste, 
e aí também vem a importância dos projetos do CIAC, porque chega e diz assim: Hsair daqui? Aqui eu estou passando dificul­
num momento de dificuldade como esse, de dinheiro contado, dade, mas eu resolvo aqui, faço um bico ~-~qui, acolá_. Mas 
nós estamos investindo num grande projeto. sair daqui, andar 2.000 ·quilOmetros, entrar Daquela selva, 

Então essa é a queStãO emergencial, e a participação pegando doença, malária, aquela coisa toda." Então quem 
da sociedade, o projeto do Joãozinho Trfuta, pór exemplo, vai são os niais fortes, exatamente aqueles que poderiam estar 
no Rio de Janeiro, é uma Coisa extraordinária. A escólã Flor utilizando toda essa capacidade numa outra atividade. Eles 
da Manhã, então o Joãozinho Trinta( ... ) como -exemplo de vão para lá por quê? Tangidos pela dificuldade., 
como a sociedade pode se engajar junto com o Governo para E quando chegam lá, eles vão poluir o rio porque querém 
tentar reduzir essas paridades, essas ( ... ), acabar com essa ver o mercúrio poluir, porque derrubam a árvore porque que­
situação de miséria. Bom, nós precisamos ver o abandono- rem ver( .. -.)'? Não, é por necessidade. Nisso não vai nenhuma 
das crianças. defesa à atiVidade do garimpeiro, mas apenas uma con-st~tação 

Agora, a questão social não é-unra-qUesfãó Ideológica. de uma realidade, ~ntão isso_significa o que, devasta,çã:o, oca­
a questão socíal é uma questão imposta diante de- nós- pela sionada por quê'? Pela pobreza e pelas dificuldades em que 
realidade. O que se percebe hoje, é um distanciamento cada essa pessoa vive. Isso é apenas um exemplo atual, é uma 
vez maior de um mundo branco, desenvol~do, capitalizado coisa bem pontual da( ... ) brasileira. --
e detentor, esse é o principal, esse é o mais forte de todos Nas favelas, a poluição da Baía de Guanabara é ·causada 
eles, todo esse capital ( ... )e detentor da tecnologia do cQ_nhec~-: por quem? Causada P?r quem? Causada pela urbanização 
mento ( ... )De outro lado, é um -mundo descapitalizado, sub~ inteiramente sem controle feita nas margens daqueles riachos, 
desenvolvido, não branco, sem tecnologia. Então-a--Situação daqueles rios, aquela coisa toda, então na Baía de Guanabara 
vem, isso vem se aproximando não, vem se distanciando, - deságuam aqueles rios( ... ), além da questão das indústrias. 
o ( ... ) tem aumentado, tem aumentado a· olhos vistos. Os_ Fundame_ntalmente esses objetos são jogados~ pneli, fo­
números das Nações Unidas são de aterrorizar, o relatóriO gão, quando tem chuva então desce aquilo tudo, é um Deus 
do ( ... )da ONU, em 1991 do ano passado, esse é um dado nos acuda. Por que isso então'? Porque não houve planeja­
que nos faz pensar a todos, demo-nstra que, em 1990, 93% mento urbano, porque não houve saneamento. As pessoas 
dos nascimentos oco-rridos no ~und9, o_correram np Terceiro estãofa~~ndo isso porque querem? ( ... ). 
Mundo, 93% quer dizer, Cada 100-pesso~s que nãsceram... Então é a questão da pobreza estar muito vinculada à 
O Brasil até que está bem, nós estamos corri taxas de cresci- questão da poluição. E n_esse particular~ nesse campo, eu acho 
mento demográfico eu diria até do mundo desenvolvido, so~ que nós temos dois _tipos de causas- da ppluição ambiental. . 
mos um país 1,6, 1,8, que é um número ... cerca de 2% do Umacausaéincon$ciente,aoutraécotisciente.Ainconsciente 
crescimento demográfico. é_ causada por países como o Brasil. E aí estou analisando 

Mas, quer dizer, isso é um dado, hoje, também segundo o iriconsciente da população, retirando esses que poluem_sa­
os dados do relatório do ( ... ) 77% da população mundial bendo, porque aí já é a poluição consciente. No Bràsil é 
vive no terceiro mundo, com acesso a apen-as-16% da renda a poluiÇão em outros países ('?)? Não, poluição inconcieilte, 
mundial. Não pode dar certo. A gente fala aí que estamos desses favelados. desses que vão lá para fazer o garimpo. 
também todos preocupados com essa, com o resultado a nível E há a poluição consciente, essa, portanto, é criminosa, que 
de Leste Europeu, c:Io fim do polarismo ideológico, com esses é praticada pelos países desenvolvidos. A Senhora Bruklan 
mísseis, Com esses SS ( ... ),com os eurot.nísselS, Cbliúl questão ('?),_Por exemplO, está tendo hoje chuvas ácidas na Noruega, 
nuclear, não sei mais o-que, isso realmente é um perigo porque - no território norueguês. Chuvas ácidas por emanações de in-
pode a qualquer momento, pode o terrorismo mundial inovar dústrias químicas da Alemanha e da Iglaterra. · 
e querer fazer um terrorismo com artefatos nucleares. Bom, Bom, e aí vem também aquele ôutro rªciocínld: -i"Não~ 
Deus queira que isso não ocorra. · a gente aqui fazendo o nosso, deixa os--outros lá fazendo 

Mas, com um poder de destruição muito maior do ·que a poluição que quiserem". Não! Isso aqui é uma casquinha 
essas ogivas-nucleares, é o poder de destruição, tem essa só, o que fizer lá, em algum mo!Uento vai chegar aqui. Então, 
situação potencialmente (?), isso é muito -grave,-"isso muito por isso, que a gente tãmbém nãO pode. E um tema muito 
grave, se nós não comerçarmos a levar esse tema ao debate rico, são· niuitas coisaS que tem que saber. Por isso que ·a 
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gente não pode também discutir a questão ambiental de uma 
forma seletiva. E:Otendeu? Do tipo que os- países do Primeiro 
Mundo estão querendo discutir hoje: "Não, nós resolvemos 
,aqui os nossos, e vocês resolvem o de vocês". Não tern_re_curso 
do Fundo, para financiar novas tecriqlogias, nada. Não pode, 
eu acho que discussão tem que ser global. 

~ntão, essa forma consciente de poluição, caUsada pelas 
emanações de C02, por exemplo. Quem em~na CO~ sãó 
os paises industrializados. O CF6 (?), que a gente agora está 
vendo, quem é? Somos nós br.asil.ciros, que temos aerosol 
suficiénte para fazet essas pérfiftações na camada de ozônio? 
Não somos nós. As chuvas ácidas, so~os_oós? Não, não somos 
nós .. !'iós temos Um fo_co~ aliás, de_ poluição no __ B_r_asil, que 
é na Csina de Candiota (?), na divisa com o Uruguai. Isso, 
realmente, é culpa nossa. É o_ único caso e:m que nós estam_os 
provocando chuva ácida. Nós estamos tomando_ providência 
para ccrrigir isso o .mais rápido possível. 

Pergunta - É usina de quê? 
Collor- Candiota .. É uma usina termoelétrica. 
Pergunta- Mas os Estados Unidos não parecem minima-

mente di:siJOStos a discutir essa questão não? 
Collor - Eu falei com o presidente Bush na semana 

passada, colocando para ele a importância que--o Brasil, como 
país anfitrião dava, e todos os outros, consecfüentemente, 
à participação do presidente americano na- Conferência. E 
também na retirada de alguns( ... ) Que estavam serfdo-C_oloca­
dos na reunião do Prepcom _em Nova Iorque, a reunião prepa­
ratória da Conferência, que oS Estados Unidos não devam 
assumir compromissos de emanação de C02, até -o- ano 2. 000, 
porque o que se deseja é que os países signatários da Carta, 
eles se comprometam a que as emanações, ou as emanações 
no ano 2 .. 000- não- sejam superioreS às emanações do ano de 
90. Então, o problema aí está. Esse ·e mais também a compo­
sição do Fundo que vai financiar projetOS de cOmbate à polui­
ção em países em desenvolvimento. E ele está trabalhando, 
ele se mostrou muito receptivo e disse que ia dar orientação 
à equipe dele, naturalmente preservando os interesses ameri­
~os, em termos de o que signifiCaria ó impacto na sua e_cono­
nua. Por outro lado é um _ano eleitoral, e é o que eu estava 
dizendo: ·~Não~ isso significa que o- presidente americano não 
quer dar valor à Conferência?n. Não. Do- mesmo jeito que 
os mulçumanos estão aí no perfodo do s~u Ramadam, -talvez 
alguns não venham p0rque estão nesse período do Ramada'm. 
Do mesmo jeito, nos Estados Unidos há uma eleição presiden­
cial, e o presidente é candidato. 

Mas eu acho que ele entendeu bem o apelo, recebeu 
bem o apelo, e eu espero que ele compareç-a:·-

Bom, eu queria agradecer·-·. 
Pergunta -- Faltou um item, de três áreas, Agricultura, 

Infra-Estrutura e Exterior. 
Collor - É um repórter, não é? Isso aiildá. vªmos y~_r 

depois. 
Pergunta- Essa área está indefinida, não é? 
Collor- Está indefinida, Ok? 

O_ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---: Concedo a 
palavra ao nobre Seç.ador Aur~o Mello.- -

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs._ Senadores, temos -
aconvicçã0 de que neste epoisódio surpreendente e, ao mesmo 
tempo, tão esperado da substituiç;)q mh;tist_e:rial, existe a conw 
finnação do bom propósito de o Presidente adminiStrar o 

.... Pafsatravés das maneiras que confirmem o seu ideal de deb_elar 

a intlação e de terminar, de uma vez por todas, cotn a_ suspeita 
que_ recairia sobre_componentes do seu Governo. Ressalvem-, 
se de saída, figuras especiais e singulares como Jarbas Passa­
rinho que, pela sua probidade, dinamismo, honradez merece, 
ser_ situado num plano especial, em virtude do_s_ comprovados 
merecimentos que possui. 

__ Ressalve-se, também, sem dúvida nenhuma, diante de 
tudo, o espírito do S_r. Ministro_ Marcílio Marques Moreira 
que, desde o momento em que transpôs os umbrais do Ministro 
de Economia e Plariejamento, fez sentir uma diretr.iz dife- . 
ren,te, um embalo promissor e de esperança para a adminis­
tração pública, em termos de êxito e de amor ao BrasU. __ 

Ressalve-se, ãfilda;Reinhold Stephanes, que será convi­
dado para recompor a falange ministerial e, achrta ele tu_do, 
a nossa convicção de que o Presidente Fernan_do Collor, ao 
designar o nosso antigo companheiro Senador Jorge Bornhau­
sen para coordenar a parte polítíca do País, não poderia ter 
sido mais feliz, porque aquele cidadão é um símbolo de discri­
çãc:); de equilíbrio, de inteligência e de bom-senso~ já eviden­
ciados pelo seu desempenho no Senado _e pela sua atuação 
firme e forte no Ministério da Edu_cação. 

Desejamos apenas, Sr. Presidente, que na composição 
a ser feita· pelo Pr_esidente da República não esqueça Sua 
Excelência_ que e~iste um chão d~ dois terços do Brasil, que 
usualmente não tem participação nem é chamado para admi­
nistrar as coisas dO País_ e as necessiclades do povo. Por isso 
mes:tno~ -eSse chão deveria ter urna representação que fosse 
un1a prova do conceito e do des.ejo de servir àquela área, 
que O Executivo poderia proporcionar. - · 

Claro que estou me referjiJ,do_àqu~la_região enflore_stada, 
que tanto care_ce de assistência.e_çi~ \ln)..~.yi::;ã;o n:tai.s poSiti~~­
E a região dos rios.e das florestas, rios que servem de estra,das 
naturais, poiS aquele aranhol hidrográfico permite que se possa 
proporcionar à Amazônia -uin impulso criador e.progressista 
tão grande e tão forte, capaz de fazer com que, finalmente, 
poSSa ela-ombrear com os demais _Estados da Federação:~_prin­
cipalmente com os do CentrQ-Sul -e do ~ul_ que já atingiram 
unúl. fase de progresso, digna de ser comparada à_dos Estados -
Unidos e.à da Europa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço V. Ex• com prazer. . 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Aureo Mello, em primei-
ro lugar, quero congratular-me com V. Ex~ pelo pronuncia­
mento equilibrado que faz, pois V. EX~ é um homem com 
experiência da vida pública. Conhecemownos há mais de trinta 
anos: V. Ex•, como Deputado Federal no Rio de Janeiro, 
representando a sua Amazônia e eu. o Estado de Pernambuco. 
Hoje; estamos no PRN, que é o Partido do Presidente da 
República, e formamos uma Bancada, defendendo, aqui, as 
~':!:as· idéias, os seus. programas. Estamos. aqui sempre na linha 
de frente em defesa daS posiÇões do G.overno, principalmente, 
neste momento,,c;;m que V. Ex~ está na tribuna congratu­
lando-se com essa, reforma minist~rjal. Isso demonstra, mais 
uma vez, que este Governo - ele'ifo, depois de trinta anos 
de ditadu_ra milit~u, pelo voto popular-está aberto ao diálogo 
com todas as forças politicas vivas desta Nação. O Presidente 
d~ República des.eja a solução dos graves problemas em que 
vive o--país há mUitos anos. Temos a certeza, Senador Aureo 
Mello, de que ess_es problemas serão solucionados antes do 
término do manda,to do Presidente Fernando Collor de Mello, 
porque a Nação está sentindo que o Presidente está com uma 
d!r~ção sincera, urna direção em que Sua Excelência está se 
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inc<YmoUando pouco com a sua popularidade do início de Go­
verno, porque é um homem público, um estadista que acredita 
na solução dos problemas de seu país, e sabe que este Governo 
chegou ao poder com uma inflação onde os empresários, ao 
invés de investirem nas indústrias, que não acreditavam, inves­
tiam no o_ver, que rendia mais do que o lucro tle suas indústrias; 
onde os trabalhadores estavam anestesiados, com salários que 
não davam para comprar qu-áSe nada nos supermercados. Ho­
je, estamos todos sofrendo, mas sofr~ndo para um Brasil me­
lhorl E_já estamos vendo aí as reservas do País crescerem, 
nobre Senador. Uma prova evidente do que estou d_i~endo 
a esta Cásá: esfive, há 15 dias, com o Governador Joaquim 
Franciso, do meu Estado, e com o Superintendente da Sudene, 
na República da China, em Formosa, e a credibilidade deste 
País, queiram ou não os nossos adversários, está voltando 
no exterior, quando, antes deste Governo assumir, não tínha­
mos um crédito de um telefonema internacional, tinhamos 
que pagar cash no País de origem. Agora, ~stamos trazendo 
para Pernambuco cerca de 300 milhões de c:!_2)a_!es para finan­
ciar micros e médios empresários, a pequeno e médio prazos. 
Isso· significa que o País está voltando à trilha da credibilidade 
internacional-. Congratulo-me com V. Ex~, como Senador do 
PRN e como- Senador que· defende a sua Amazônia, hesse 
pronunciamento que faz, neste momento, em defesa do Go­
vern-o- e do Presidente Fernando Collor. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado, nobre Sena· 
dor Ney Maranhão. O Presidente Fernando Collor é, sem 
dúvida nenhuma, uma figUrá -de qualidades indiscutíveis e 
vem sedimentando, vem obtendo um amadurecimento que 
pouco a pouco-eng_r~h9_cc~ SUCllinha de __ cqnduta e a sua traje-
tória através da adffiiniStração. -

Uma pessoa de ideaiS i"asteiro_s ficaria magoada e_- .até 
sabotaria uni gov-erno cámo o do Sr. Leonel Brizola, no Estado 
do Rio de Janeiro, por exemplo ao recordar as ofensas que, 
mutuamente, foram feitaS, durante a campanha presidencial. 
No entanto, com a maior isenção espiritu_al, aquele a quem 
um cronista do Rio de Janeiro-chama "o._Qemolidor"# ~sse 
jovem qu-e dirige O BraSil fá i ao Gõverlló "BirZola e ·a- eie 
concedeu a liberação das verbas destinadas à ~inha VeriT!elha, 
para que o Rio de Janeiro se favorecesse de~se grande b~Ile:­
fício traduzido em um trânsito mais" livre e' em uma menor 
exposição da sua população a acidentes, às dificuldades decor­
rentes dos engarrafamentos de veículos, o que é uma constante 
naquela capitál que cresce ininterruptamente. 

Agora mesmo estamos s·abendo que é intenção do Presi­
dente- e as revistas e órgãos de publicidade_assim o anunciam 
- liberar verbas destinadas às ferrovias do _Centro-Oeste na 
direção de regiões sulistas; para que, cumprido -o-orçamento, 
o povo dessas áreas possa" ser beneficiado e_ possa encontrãr 
apoio nos seus pleitos, na sua ânsia de progresso, na sua 
necessidade de crescer, que é a aspiração de todos_ aqueles 
que desejam a civilização e o progresso. 

Temos certeza de que o Pre_sidente nessa conjuntura em 
que estará compondo o seu Ministério, buscando figuras ima­
culadas, probas, competentes, realizadoras e capazes, não es­
quecerá qu_e dentro da Amazônia temos homen_s de alta capaci­
dade moral e intelectual- alguns, inclusive, que já passaram 
por este Parlamento - e "que no seu Secretariado, no seu 
Ministério, existirá agasalho para homens desse feitio, que 
não precisamos nominar porque são conhecidos. 

Uso sempre, neste plenário, Sr. Presidente, uma palavra 
monocórdia quanto ao assunto e quanto aos temas, que são 

temas da Aniazónia. Essa palavra, é com -org-ulho que digo, -
ressoa dessa maneira, em uma nota só, para· que essa Região 
seja olhada e apreciada. 

-Em épocas passadas, noutra Legislatura, o Sr. Senador 
Jorge Kalume apresentou nesta Casa uma proposição que 
reputo ~as maissigriificativas e ~xpressivas para o Brasil. N!:la, 
determinava a criação da Secretaria da Amazônia, que 'iria 
englobar todas as reapartições e órgãos semelhantes à Sudam, 
Suframa e outras entidades• que são distribuídas para assistir 
àquela terra e àquela gente. 

Era uma proposição de iniciativa pârlamentar C como 
tal não poderia criar despesas e muito menos emprego~ em 
serviços existentes. Mas era uma- permissão para que O Presi­
dente da República tivesse oportunidade de, com o consenti­
mento prévio do Congresso Nacional, converter em pedido 
de lei ou até em decreto-lei aquela instrução, a firri de que 
fosse criada uma espécie de Ministério da Amazônia: 

Agora mesmo estamos sabendo e vimos, Sr. Presidente, 
um formulário que uma associação doS Estados Unidos da 
Améric'a do Norte está distribuindo em Nova Iorque e em 
algumas cidades americanas. Nesse papel há perguntas e equa­
cionamentos: Deve ou não a Amazônia ser ihternaciollali­

- zada? Deve ou não a Amazônica passar a pertencer a· um 
conjunto de nações? Deve ou não a preservação da floresta 
ser mantida pelas nações do Primeiro Mundo? 

Sr. Presidente, nada mais necessário, nada mais impres­
cindível do que a convocação dos que fazem parte daquele 
continente brasileiro, que é a Amazônia, para que façam pane 
do novo grupo que vai dar impulso a esta grande nave que 
é a nossa terra, o nosso País. 

- Eram essas, Sr. Presidente, as leves pcm-deraçôes que 
desejava formular, mantendo aqui a certeza de que o Senhor 
Presidente Collor é. um cidadão capaz de merecer a confiança 
dos brasileiros e de todos aqueles que fazem parte da adminis­
tração do País, quer no Poder Executivo, quer no Judiciário 
ou no Legislativo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL -TO. Pronuncia 
o seguinte discurso._)-- Sr. Presidente, Sf'!:r e Srs. Senadores, 
quero repercutir nesta Casa o que declarou o Sr. Presidente 
da Associação Brasileira de Indústria de Fundição- ABIFA, 
que deixou Brasília na última quinta-feira impressionado com 
uma grande mudança: "Pela primeira vez, toda a cadeia pro­
dutiva do setor automobilístico teve de ir atrás do consumidor, 
discutindo como repartir sacrjfícios para oferecer o preço que 
esse consumidor está disposto a pagar por em veículo". 

Senhoras e Senhores Senadores, não há dúvida de .que, 
a despeito da generaljzada descrença do_ povo brasileiro, esta­
mos ingressando numa era de mu4anças. Refiro-me à mu­
dariça rilais difícil de todas: a mudança de mentalidade. 

Ao longo da nossa história, toc:los, elite e povo, se acostu­
maram a cobrar e a esperar do Governo a solução para as 
nossas mazelas. A dialética democrática, a negociação entre 
os parceiros não faz parte da nossa tradição cultural. Entre­
tanto, nenhuma nação se fortalece e se consolida, enquanto 
os s-eus atores sociais não urdirem sell próprio de.stino, não 
constrUírem o edifício de suas relações sociais, em cuja obra 
todos têm a desempenhar um papel ativo. 

A receita da sobrevivência de uma nação está contida 
em uma palavra simples: SOLIDARIEDADE. 
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O mestre Aurélio Buarque tem duas definições _simples 
e precisas_ de solidariedade. A primeira delas: ''Laço ou vínculo 
recíproco de pessoas independentes". A segunda: ''Sentido 
moral que veicula o indivíduo à vida, aos_int_e_r_es_ses e às respon­
sabilidades dum,a n~ção". Usando uma imagem comum, eu 
diria que a solidariedade é a argamassa do edifíCio social. 

Nestes tempos de aguda crise política, econômica, social 
e, sobretudo, moral, é alentador sabermos que a sociedade 
brasileira e capaz de costurar alianças, é capaz de tentar e 
conseguir o cons_enso para espancar a velha fórmula do "sal-
ve-se quem puder". _ _ _ 

Refiro-me, com satisfação~ ao Acordo _ _do_S~tor l\._utomo- _ 
tivo, selado no dia 26 de_ março, entre o Governo Federal, 
os trabalhadores e os empresários da cadeia produtiva do 
referido setor. __ _ ___ ~---O _ _ ___ - -- ---

Ainda no dia 6 de dezembro_dQ_aJIO passado, dei como 
lido no plenário um discurso em que, após enaltecer o papel 
assumido pela indústria- automobilística no- desenVolvi~_ento 
brasileiro nas décadas de cinqüenta, sessenta e setenta, revelei 
minha decep-ção com a baixa qualidade e o altQ custo do_ 
automóvel nacional, nos últimos anos. 

Mostrei o absurdo dos preços praticados com crescimento 
real de 50 a 60% no período de um ano; condenei a inse-nsatez 
da pesada carga tributária; a violência das taxas_de juros cobra­
das no financiamento da comercialização; a deterioração do 
sistema de consórcio. E, no- cjue diz respeito a esse sistema, 
em que pese o grande número de CPI em andamento nesta 
Casa, na próxima quarta-feira será instalada uma CPI para 
tratar especificamertfe de CóriS-órcio de Automóveis em nosso 
País- o que considero de extrema importânda; a inéficãcia 
governamental na repressão às práticas cartelísticas do setor. 

Na ocasião, formulei um apelo a Sua Excelência, o Senhor 
Marcflio Marques Moreira, para que estUdasse fórmulas de 
incentivar a produção de veículos mais baratos e estimulasse 
a competiçãO, abrindo _o mercado à participação dos impor­
tados, através de urna redução nas alíquotas de importação, 
pois a reserva cartorial de mercado _estava gerando um mons-
tro. .. . . _ , .-

Ness_e passo~ quero exaltar a perseverança de propósitos, 
a capacidade de articulação e a competência negociadora da 
Secretária Nacional de Economia, a economista Dorothéa 
Werneck, que coordenou o Semínário aa Indústi'la AutOmo- : 
bilística, cuja pretiaração=cuidadosa garantiu o pleno êXito. 

A redução do IPI e do ICMS iepresenfã 1ima t.t:ªosigência 
do Governo Federal e dos Goyç~nos Estad~J.ais, reflexo de 
uma visão mais social dos problemas. A propóSitO, Sr. Presi­
dente, Sr~s e Srs. Senadores, ontem, o Presidente Fem;:tndo 
Collo_r__a_s_sinou um decreto, reduzindo em 6% as aHqU.otaS-
de IPI para os car_ros novos. . - -

Quero louvar a inteligência arguta dO líder sindical Vicen­
tinho, que usou as armas da moderação p.o mom~ntQ-c_o,rfeto, 
visando a evitar ou mininiizar o rrial maior, quç é o dese~prego 
em massa dos metalúrgicos e o enfraquecimento dã._.lridústria 
automotiva, de capital importância na economia na'cional 

Mais de uma centena de entidades participaram do acordo 
que culminoU na redução imediata de 22% nós pre-ços- de 
tabela dos automóveis e veículos comerciais leves. Gostaria 
de mencionar, em especial, a Anfavea, o Sindipeeàs e a Fena­
brave, que constituem elos essep.ciais da cadeia produtiva e 
possuem alta representatividade no Setor. A redução autocon­
sentida das margens das montadoras, dos fornecedores de 
autopeças e das concessionárias demonstra urna profurída mu­
_dança de mentalidade, em que o lucro passa a ser perseguido 

através de decisões .econômicas mais raciOnais, a saber: o 
aumenta: da produção e o melhor acesso do consumidor ao 
mer_cado. 

Estou otimista de que os compromissos acordados no 
SemináriO dá-Tti.dústria Automobil(stica e o acordo firmado 
para os próximos 90 dias serão_ honrados pelos seus signatários, 
pois são resultadq de uma intensa negociação, em que, pela 
primeira vez, não vigorOu o espírito cOrporativista e a lei 
de Gérson. 

Ansiamos pelo cumprimento fiel das cláusulas ali acorda­
das, pois o êxito deste acordo servirá_de exemplo e de moldura· 
para outros acordos setoriais, cujo sucesso em cadeia poderá 
derrubar a inflação renitente. _ __ 

Não haverá vencedores, nem vencidos. Ganhará toda 
a Nação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Onofre QU_íiüm. · --

0 SR. ONOFRE QU.IN<I.N (PMDB -GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.).-:- Sr. P.t:~sid_eqte, S~ ~ Srs. Senadores, 
assume, hoje, o mandato de Deputado Federal, pelo Estado. _ 
de Goiás, o bravo companheiro Alano de Freitas. 

Político experimentado, desde as bases, tendo sido Pre­
feito" do Município de Jaraguá; duas vezes Secretário de Estado 
do Meio Ambiente, em Goiás, presidente da Associação dos 
Municípios Goianos, chega, agora, à Câmara dos Deputados, 
quando se licencia o ilustre Deputado Luiz Soyer, para trata­
mento de saúde. 

·A representação goiana na Câmara dos Deputados conti­
nuará com o triesmo brilho, com a chegada do Deputado 
Alano. O ecossistema do cerrado ganha uma forte voz em 
sua defesa, pois, homem vinculado ao meio ambiente, o Depu­
tado Alano, há de enriquecer a luta pelo desenvolvimento 
sustentado da região Centro-Oeste, predestinada a s.er o celei­
ro do Brasil, sem a devastação ambiental das regiões produ­
toras pioneiras. 

Bem-vindo ao Congresso Nacional, Deputado Alano de 
Freitas; sabemos que sua atuação será marcante. 

Parabéns, Estado de Goiás, pelo nosso representante que 
dará voz a seus anseios no legislativo brasileiro. 

O SR. PR!<;S.IDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurs:o.y- Sr:- Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
quando comparada com outros países, a parcela dos saláríos 
na renda nacional em nosso País é muito inferior à observada 
nos países desenVOlvidos. Nestes, enquaiito os salárióS repre­
sentam cerca de_ dois terços da renda nacional, cornq__ é o 
caso da Alemanha, Estados Unidos e Japão, no Brasil Se 
estima que hOje Os saláriOs não devem ultrapassar 35o/ó da 
renda total. Segundo dados do IBGE, em nosso País os salá_!ios 
equivaliam a 52% do PIB em 1970 e a 50% em 1980: 

Aliado a esse fato, o elevado grau de concentração de 
renda na soci~dade brasileira é um falo r que limita a expansão 
do mercado interno e compromete a própria estabilização 
da economia. 

No IX Cong_resso Brasih;irQ _de_ EconomiStas·; r~li:z;a:~o 
no ano passado, o economista Antônio Corrêa de Lacerda 
analisou õ período_de 9 anos--:.compreendido entre 1981 e 1989. 
A renda dos 10% m11is ricos da população brasileira, represen­
tativa de 46,6% da renda total em 1981 - um percentual 
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muito alto em relação ao -de outros_ países - ainda subiu 
para 53,2% em 1989. Em contrapartida, os 20% mais pobres, 
que já detinham a exígua parcela de 2,7% da renda total 
em 1981, ainda viram sua renda reduzida para 2% do PIB 
em 1989. 

No final do ano passado, o IBGE divulgou as_estatísticas 
referentes à Pesquisa Nacional por amostra de Domicilies 
- PNAD de 1990. A concentração de renda cresceu muito 
em relação ao início da década. Em 1981, o Índice Giní (que 
mede o grau de concentração de renda) estava em 0,583. 
Em 1989, o mesmo Índice aumentou muito (para 0,647), indi­
cando que a concentração de renda era muito maior. De ,1989 
para 1990, o fnidce diminuiu, caindo dos 0,647 em 1989 para 
0,620 em 1990, apesar da queda do PIB e o aumento da 
recessão e do desemprego ne~se último ano.--Isso significa 
que no ano atrasado os. ricos ficaram nie~Os ricos (e~~9ra 
continuando muito ricos) e os pobres ficáram·-menos pobres 
(a maioria deles conservando-se na pior situação possível). 
Em 1990, no Brasil, ainda_ de acordo com o PNAD, os 1_0% 
mais ricoS detinham quase metade dos rendimentos da EÕpu­
lação ocupada (49,7% da renda), ao passo que os lO%' mais 
pobres ficavam com apenas a,·s·% dos relidimentos. 

Cotejando, agOra, o gtã'ti de concentração dos 10% m..alS 
ricos no Brasil (49,7% "em 1990), coin a·mesma _cQucentração 
em outros países abaixo relacionados, constatamos a espécie 
de capitalismo selvagem que floresceu em n_osso País. 

PAísES LATINO-AMERICANOS DE RENDA MÉDIA 

Venezuela 

Peru 

Guatemala 

34,2% 

. 35,8% 

40,8% 

PAís DE RENDA MAIS BAIXA 

fnclia 26,7% 

PAísES DE RENDA ALTA 

Alguns defendem que foi o congel~mento do Plano Brasil 
Novo que permitiu a ligeira redução da disparidade entre 
os muitos ricos e os muitos· pobres. A esses lembramos as 
conseqüências ·sociais e eooDômicas de medidas mal COiice­
bidas cuja implantação dês~ncadeou o trio recessão, desem­
-prego e crise, de conseqüências sociais nefastaS.-

Dado o alto grau de co~&ntração de renda apresentado, 
nosso País, mesmo sendo cOnsiderado a décima economia 
oc~denta_l pelo volume de produção de bens e serviçOs, ·acapa·· 
de ser classificado em um tnod~Stro 60• lUgar entre os 160 
países analisados rece11tementê por·dstudo da ONU para me­
dir o progresso· sócio:..ecoD.ômico mundial. Fica aqui eviden­
chido~ que o fator trabalho precisa ser melhor reíiiú.nerado 
em nosso País; o trabalhador melhor remunerado terá maior 
produtividade, consumirá maior númerO de bens _e_ serviÇos, 
proporcionando, por sua vez, um incremento no PIB naci~nal. 

Esses númer_os, longe de nos; ~evar ao ·desânim,o ou ao 
descrédito.coletivo, sinalizam que, em fa~.d~ tantas carências 
sociais, muito deve ser feito pelo Estado, sendo neçessário 
calibrar melhor seus investimentos- D.a área social, evitando 
d~sp~~cios e políti~s equivo~das. , 

A PNAD de 1990 ainda constatou que a maior concen­
tração·de rencia do Raís está no Nordeste: o.decil dos mais 
ricos detêm 53,4% da ·renda, ao passo que no Sul e no Sudeste, 
os 10% rn,ais ricos fiCam.com 47,1% e 47,7% da renda, respec~ 
tivamente. 

~Jnda, .acerca das desigualdades regionais, o Nordeste 
continua a concentrar o maior núme:i'o de analfabetos. Em 
termos nacionaiS, a taxa de analfabetismo da população ·acima 
de 10 anos. caiu de 22,3% ein 198I para 17,8% em 1990. 
O, Nordeste tem 35,8% da população local analfabeta, mais 
de três vezes os índices registrados no Sul (10,4%) e no Sudeste 
(10,2%). . . 

É no mínimo revoltante verificar a existência dessas ~ispa­
ridades regionais, quando a Constituição Federal, no seu art. 
39 , inc~o I_II, ~:reza que "constituem objetivos fundamentais 
da ·República Federativa do Brasil ... erradicar a pobreza e 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-giO­
nais". 

Em artigo intitulado "Hiperinflação e Estabilização no 
Brasil: o prinleiro Plano Collor", de autoria do ex-Ministro 
Bresser Pereira e Yoshiaki Nakano,_publicado :na Revista de 
Economia Política de out-dez/1991, os autores situam nos anos 
de 1978-1979 as origens de uma espiral de preços_e salários, _ 
que só não cori.duziu à hiperiitflação primeiro em virtude dos 

_repetidos planos de estabilização heterodoxos e em segundo 

França 

EUA 

Japão 

25,5% 

25,0% 

22,4% 

--~- lug~r devido aQ forte componente inercial da inflação no Bra­
si[ --ExpJicam eles que os agentes econômicos, ao longo dos 
anos~ vierem protegendo seus ativos financeiros comprando 
títulos indexados, niõrmente LFT~s financiadas diariamente 
no_ overnight. Isso ajudou a cortar ou postergar a dolarização 
da economia. 

Suécia 20,0% 

Há, porém, que se qualificar a propaladã menor concen­
tração de renda nQ Brasil, em 1990 comparada com 19:89. 
Duas considerações merecem ser feitas. A prífn6íra refere-se 
à queda de 19,7% da renda média dos etnpreg~dos CO!tt ca-rtei­
ra; em segundo lugar, o salário mínimo pétdeU 35,7% de 
seu real poder de CQmpra. 

-"A indexação da economia adiou a hiperinflação, mas não 
con·seguiu evitá-la. Foi assim. que de uma taxa inflacionária 
anual de 19,3% em 1970, assistimos ao seu creScimento para 
110,2% em 1980 e para 1.782,9% em 1989, processo ascen­
dente que foi apenas interrompido em 1986, quãndo a inflação 
se .situou em 65.0%. . .;. _-- - --_ - · 

Corri o o mercado finanCeiro perdia-confiança nas Letras 
. do Tesou_ro, a solução para o· Governo foi elevar suas taxas 
de juros. Aofazerü;so, entretanto, o Guvemoteve_~umentado 
o seu déficit orçamentário. O com-ponente de juros passou. 
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a ser esmagador, conforme se observa na Tabela I que acom-
panha este pronunciamento. . , -

A decretação-da moratória dos juros sobre a dívida _exter· 
na em agosto de 1989 não contribuiu decisivamente para redu­
ção do déficit, uma--vez que OS -agentes econômicos alimen­
tavam a expectativa de uma hiperinflação próxima e algUm 
tipo de confisco da QíVida interna,.___ _ 

Os brasileiros, então, VivenCi~aram taxaS mehsaís de inffa- -
ção extremamente elevadas: 51% :em dezembro de 1989, 56% 
em janeii'o de 1990, 73% ent ~~ve:reiro e 84% em maiço. 
Como a sistemáticá de cálculo leva_ em conta a variação do 
índice de preços no mês_an,terior, 9 Plano Collor foi impfan­
tado, quando, na realidade, a inflação atingia 84% em feve­
reiro de 1990. 

Quanto ao Plan.P Collor, os autores conçluem:· "O ·Pla_nO 
Collor I coiltoti demais com a drástica redução da of~rta da 
moeda. Por outro lado, alguns e~ros relacionados à- oferta 
de moeda e aos salários, um ajustamento fíScàliüc9mpleto, 
uma visão errônea acerca da taxa de câmbio,_ a"S difiCuldades 
naturais envolvidas erri saii- -de uiri congelamento em- cOíldiÇõeS 
de preços relativos desequilibrados1 a demora em enfréntaf 
o problema da dívida externa e em liberalizar o ·comérCio 
e finalmente a falta de um verdadeiro acordo social e polítiCo", 
todos esses fatores determinaram a volta da espiral inflacio­
nária, agora na sua forma mais perversa, isto é', aCOmpanhada 
da recessão. 

O economista Gustavo Franco, em artigo íntitulado "Pla­
no Ortodoxo?", estampado no diário Folha de S. Paulo, de 
21-2-92, analisa a política econômica do Ministro Marcílio 
Marques Moreira e ressalta que a orientação básica é do "não­
choque" coadjuvado por juros muito altos - O- que o FMI 
chama de "repressão fiscal'\ ou seja, a mágica de tilantet 
equilíbrio de caixa ao lado de um gigantesco déficit potenCial. 
O cardápio do atual ministro é muito parecido com o ufeijão 
com arroz" do Ministro Mailson, só que recessivo. 

Observa o autor, com exatidão, que só existe uma manei­
ra de o Governo' atacar os "fundamentos'' da inflação brasi­
leira:- promovendo uma ampla reforma -fiscal e redeseiihando 
o Estado. Mas quem sabe claramente o que deve ser feito 
nessa área e como o processo deve ser encaminhado? 

As contas fiscaiS é o·que·-na-de menos transparente no 
Pàfs. Pou-ca coisa é :i:nais çbs_cura e· cOmplexa do que o Orça­
m~nto Geral da União, calham::tço ql}e. é um atentado o toda 
austeridade fiscal. Não presenciamos, todos os anos, o festival 
de fisiologia que cerca a tramitação e a aprovação -do Projeto 
dC Lei Orçamentária Anual na Comissão Mista ·de_ Planos, 
Orçainent_os_ Públicos e Fiscalização e no plenário do Con-
gresso? _ _ - - _ _ __ _ 

Vejamos algo re3.lístico relacionado cOin o pioCeSio orça---­
mentário, a que assis~i~os todo ãno. 

Em primeirO lugar, já que o Estado tem mais oQrigações 
do que capacidade de financiá-laS, o GoVerno d.ey~r~a necessa­
riamente racionar su?- despe~a. Embora o Governo alardeie 
que vem racionando despesas, através de formas coritingen­
ciadoras dos recursos, o fato é que não há falta de verbas 
para certos projetos como, Ciac, Linha Vermelha, anistia da 
dívida de usineiros, metrô de Brasília~ rolagem da dívida dos 
Estados etc., ·enquanto que, para maioria das únidades de 
despesa, o quadro é de absoluta penúria. 

Em segundo lugar, o valor da moeda expressa à nossa 
percepção sobre a capacidade de o Es_tado ClUDprir suas obriga­
ções. Segundo essa ótica, a inflação é o resultado da vigarice , 
do Governo, e tende a persistir enqUanto aS suas obrigações 

excederem as suas receitas, ou seja, enq~ã.D.io houver dé"Qcit 
potencial. 

A terceira observação refere-se à manu~enção do _equilí­
brio de caixa. Os executores da política econ_ómica acreditam_ 
que ela é conseguida através ~e uma boa reputação. Pensamos 
diferentemente:_ o equilíbr~ó fiscal deve ser sustentado por 
instituições saudáveis_ e bem administradas. 

Finalizo essé ineu pronunciamento reconhecendo que o 
momento atual brasileiro não comporta otimismo, exigindo 
do Governo maior~ seriedade_ no _t!ato da coisa pública, e enten­
do que o Congresso Nacional precisa apai-e1har-se e assumir 
de fatO prerrogatiVaS constitucionais, ainda não exercid_as, 
constituindo-se em um foro ade_quado para discussão e avalia­
ção das políticas públicas. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

TABELA I 

PAGAMENTO DE JUROS DO SETOR PÚBLICO (% Pffi) 

Ano DIVida Externa DIVida Interna Total da Dfv!da Dêficit Pliblico 

1983 3,70 3,01 
.1984 3,89 3,30 
1985 4,47 3,44 
1986 2,89 2,23 
1987 2,62 2,17 
1988 2,85 2,88 
1989 2,80 9,50 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r ..c. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. . 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presid_ente, Sr'5 e Srs. Senadores, 
venho requerer a transcrição nos anais do Senado o Acordo 

6,71 4,4 
7,19 3,0 
6,91 4,3 
5,12 .3,6 
4,79' 5,5 
5,73 4,3 

12,30 12,4 

de Prosseguimento de entendimentos anexo, celebrado, entre 
o Governo do Estado de Santa Catarina e várias enipresas 
ali mencionadas, ,e que visam _à ela~oração de uma proposta 
técnica, eCollõmiCa, fioancêíra e ~comercial completa para a 
Usina Hidrelétrica de Itá. 
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O documento contém as assinaturas, como-testemunhas, 
de toda a bancada parlamentar federal ~tarir:tense,. além de 
várias outras e importantes institUições representadas. 

A complementação das obras de Itá é uma necessidade 
urgente e inadiável, destinada a suprir a d~mand~ çle -~~:u~rgia 
em nosso Estado e nu Rio Grande do Sul. Se assim __ não 
for, "e diante da hipótese sempre desejada e _esperada de reto­
mar o crescimento da atividade produtiva e econômica, pode­
remos estar em breve diante de um colaps('l, de um~ falta 
de energia. - _ =- • __ ·--'. ; - .-. ___ ·-"-· 

Por isso, a iniciativa é-por· nós saudada e, por isso, reque­
remos a transcrição do documento na íntegra, como·umtegís­
tro do nosso· apoio e aplauso. 

ACORDO DE PROSSEGUIMENTO DE ENTENDIMIÜ~TOS 
Que entre si fazem 
De um lado: 
O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARI­

NA, Rep~blica F~d_erativa_do Brasil, doravante denemit1ado 
Estadõ,-

E, de outro lado: ~ ~· . . .. ~ 
ANSALDO-GJE S.p.A., com sede em Milão, República 

Italiana, doravante denominada ANSALDO; 
SKODAEXPORT S.A., sociedade anônima da Repú­

blica Federativa TCheco e Eslovaca, doravante denomin~da. 
SKODAEXPORT; 

C. R. Almeida S.A. ENGENHARIA E CONSTRU­
Ç0ES, no escrJ.tÓrÍ9_-principal em Curitiba, Estado do Paraná, 
República Federati_va do Brasil, doravante denominada CRA-
SA; .. ~ 

COEMSA-ANSALDO S.A., com sede em Canoas, Esta­
do do Rio Grande do Sul, República Fec;lerativa do Brasil, 
doravante denominada COEMSA: _ 

INEPAR S.A., INDÚSTRIA E CONSTRUÇOES; com 
sede em Curifibã, Estãdo do Paraná, República Federativa 
do Brasil, doravante denominada INEPAR, em conjunto -de 
ora enr diante denominados apenas PARTES, de acordo com 
o que estabelece em seguida._ 

AS PARTES, CONSIDERANDO: 
1. a presença, na Itália,_em visita ofici;1l, de Sua E~ce­

lência o Senhor Presidente da República Fed~rativa do Brasil, 
Doutor Fernando Collor de Mello, entre os dias 10 e 12_do 
corrente mês; 

2. os Acordos bilaterais existentes e em curso entre a 
República Federativa do Brasil e a República Italiana; 

3. a tradicional participa-Ção da empreasaestatal italiana . 
Ansaldo-GIE, do Grupo _!ri-Instituto per la Ricostruzione ln­
dustriale, no setor energético brasileíro (hidro e t~rmelétricas) 
e controladora acionária da iildústria eletromecânica brasileira 
COEMSA, também parte integrante deste Acordo; 

4. a assinatura, na embaixada da República Federativa 
do Brasil em Praga, República Federativa TchecO e Eslovaca, 
em 10 de setembro de 1991, do ''Acordo de colaboração_en_tre _ 
empres:'ls", com o testemunho do Grupo Parlamentar Brasil­
Tcheco e Eslovaca, desde logo parte integrante deste Acordo; 

5. o que é previsto=n.-o-'item -B de "p-Or-ísso·,--resolvein" 
do Acordo mencionado anterior-mente no item quatro; 

6. o interesse existenté.entre "â_COmpanhja Vale do::RIO 
Doce (CVRD), Repúblíca Federativa do Brasil, a Skodaex-

porte o Grupo IRI em ampliar o comércío de __ venda e compra 
de miriério de ferro; 

7. a necessidade de s_e .contar com o apoio e o envolvi­
mento do Congresso N acionai para a concretização de acordos 
como este; 

o 8.. a competência exclusiva do Congresso Nacional, co­
mo assim determina a Constituição da Reptíblica Federativa· 
do Brasil em seu artigo 49, inciso I: -

"É da competência exclusiva -do Congresso Nacional: 
.- I- Resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou 

atos que acarretem encargos ou compromissos gravosos. ao_ 
patrimônio nacional." 

9. também a presença, na Ita1ia, do grupo parlamentar 
Brasil-Itália, que testemunha o presente Acordo de prosseguiw 
mento de entendimentos, 

RESOLVEM: 
~ •. _O ,Consórcio que subscreve o presente submeterá, 

através do Estado, à Eletrobrás, dentro de 1 (um) ano a 
partir-de reeebimento,-por-p-arte-da Ef-etrosul;-dos àaàos índis­
pensáveis à sua preparação, uma proposta técnica, econ_ômica, 
fin~nc;eira e cQmercial completa para a Usina Hidrelétrica 
deItá. 

B. A Eletrosul/Eltrobr~s, após o recebimento da pro­
posta, que deverá conter alternativas, emitirá, em 1_80 (cento 
e oitenta) dias, um relatório analisando osaspectos té,cnicos, 
comerciais e financeiros. - -

C. A proposta deverá iilcluir, taiJlbém, os ~erviços de 
seguros e transportes dos bens importados até o local da obra· 
da Usina Hidrelétrica de ltá. 

--_D. Em caso de rejeição da referida proposta pela Ele-
- trobrás/Eietrosul, os proponentes não terão direito a- quais-
quer indenizações ou encargos assumidos para a confecção 
da proposta. 

- E. Ansaldo e Skodaexport examínarão -com o maior 
interesse a possibilidade de se ampliar, dentro das negocia­
ções, a exportação do minério de ferro produzido pelo Brasil, 
através da CVDR; ~ ~ 

F. Que o ingr~so do_ Grupo Ansaldo-GIE está em con­
formidade com os Acordos existentes e em pleno vigor entre 
a República Federativa do Brasil e a República Italiana, e 
entre a República Federativa do Brasil e a República Federa­
tiva Tcheco e Eslovaca, conforme -os Decretos Legislativos 
números 85, de 14-12-89, e 104, de 4-6-91. 

G. As Partes desenvolverão o melhor de seus esforços· 
junto a seus respectivos Governos para obterem as autori­

- zaÇões necessárias ao sucesso desse importante empreendi­
m~!1:'0 energético no_Sul do Brasil. 

As Partes assinam o presente Acordo do Prosseguimento 
de Entendimentos em Roma, Itália, na sede da Finrneccanica, 
na presença de Sua Excelência o Senhor Embaixador da Repú­
blica Federativa Tcheco.e Eslovaca na Itália, Diplomata Jiri 
Holub, em 2 (dois) originais de igual valor nos idiomas Portu­
guês e Italiano. 

_____ Roma, 13 de dezembro de 1991. -Governo do Estado 
de Santa Catarina: Vilson Kleinübing, Governador - Sko­
daexport S.A.: Jan Ricica, Presidente -Coensa Arnaldo S.A: 
Paulo Velinho Presidente- Ansaldo-Gie S.p.A.:oVicenzo Va­
dacca, Administrador Delegado- C. R._ Almeida S.A. Enge-

. nharia e Construções: Adriano Domingues, Diretor-Inepar 
S.A. Indústria e .Construções: Carlos Alberto de Andrade, 
Procurador. 
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ACORDO DE PRoSSEGUIMENTO DE ENTENDIMENTOS 
GOVERNO DO E_STADO DE SANTA CATARiNA, 

ANSALDO,SKODAEXPORT,CRASA; 
COEMSA, INEPAR 

Roma, 13 de dezembro de 1991 
Testemunhas- Grupo Parlamentar Brasil-Itália: Ruber­

val Pilloto, Presidente; Deputado Federal PDS/SC -Vasco 
Furlan, Secretário Geral, Deputado Federal PDS/RS- Ara­
celi de Paula, Deputado Fede:~:al, Bloco/MG ~ Arno Maga­
rinos, Deputado Federal, Bloco/RS- Fernando Carrion, De­
putado Federal, Bloco/RS Jarvis Gaidzlnslde, Deputado Fe­
deral, PLISC--,- Jorge Khoury, Deputado Federal, PFLIBA 
-Lázaro Barbosa, Deputado Federal, PMDB/GO- Nelson 
Morro, Deputado Federal, PFUSC-Vittorio Medioli, Depu­
tado Federal, PSDB/MG. 

COMPLEMENTAÇÃO AO ACORDO DE 
PROSSEGUIMENTO DE ENTENDIMENTOS 

FIRMADO ENTRE GOVERNO DO ESTAPO DE 
SANTA CATARINA, ANSALDO-GIE S.p.A., 
SKODAEXPORT S.A., C.R. ALMEIDA S.A. 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, 
COEMSA-ANSALDO S.A. E INEPAR S.A. 

INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES, EM 
FLORIANÓPOLIS, AOS 3 DIAS DO MÊSDE 

FEVEREIRO DE 1992, NO 
PALÁCIO SANTA CATARINA, SEDE 

DO GOVERNO DO ESTADO 
TESTEMUNHAS: 
Bancada Federal do Estado cte-Santa Catarina n6 Seriádo 

e na Câmara dos Deputado~ - Senadores: Es{>iridlão Amin 
(PDS)- Dirceu Carneiro (PSDB)..,... Nelson Wedekin (PDT) 
-Deputados: Angela Amin (PDS)- Dejandir Dalpasquale 
(PMDB)- Eduardo Moreira (PMDB)- César Souza (Bio­
oc) - Dércio Knop (PDT) - Hugo Blehl (PDS) - Jarvis 
Gaidzinski (PL)- Luiz Henrique (PMDB)- Neuto de Conto 
(PMDB)- Paulo Duarte (Bloco)- Ruberval Pilotto (PDS) 
- Luci Choioacki (PT) - Nelson Morro (PFL) - Orlando 
Pacheco (Bloco)- Renato Vianna (PMDB)---'- Vasco~Furlan 
(PDS) - Grupo Parlamentar Brasil - Tcheco e Eslovaca' 
Deputado Luiz Henrique, Presidente -- Assembléia Legis­
lativa do Estado de Santa Catarina: Deputado Estadual Otávio 
Gilson Santos, Presidente -Centrais Elétricas do Sul do Brasil 
S. A .. ~ Eletrosul - Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S_A. -;-r Celesc: Fern~IJ.d9. Verdine Salomon, DlÍ'etor-Presf­
dente ~ Prefeitura Municipal de Itá: Jairo Luís ·sartoretto, 
Prefeito"- Câmara Municipal deItá: -Jair LUis Francisco Mos­
chetta, Presidente- Feden,tção _das Indústrias do .Estado de 
Santa Catarina: Milton Fett, Presidente - _Féd~râção daS)n­
dús_trias do Estado do Rio Grande do s·ul: Luiz CariÕs Man­
dem, Presidente - Fedcrãção das InêtústÍ'üiS ·do Estâdo do 
Paraná; Jorge Aloysio Weber, Presidente - E:mbaix.ada da 
República Federativa da Tcheco e Eslovaca: '.fibor_ Durina, 
Conselheiro Comercial - Câmara do COmércio e Tridústria 
Brasil --Tcheco e Eslovaca -_Joaquim Ferreira Mangia, 
Presidente- Federação das Associações Comei-cíais·e IndusR 
tria1S do Paraná: Werner Egon Schrappe, Presidente- Câma­
ra de Comércio Italiana parã·crRio Grande do SUl: Carlos 
Alberto Bicchieri, Badesc - Banco de Desenvolvimento do 
Estado de_Santa Catarina S.A: Adolar Piesck,_ Presidente­
BRDE- BanG.o Regional de Desenvolvimento do Extremo 
Sul: José Paulo Dornelles Cairoli, Diretor-Presidente. 

ACCORDO DI PROSEGUIMENTO DIINTENDIMENTI 

Tra, 
Da un lato: 
IL GOVERNO DELLO STATO DI SANTA CATA­

RINA, Repubblica Federativa del Brasile, piú sotto denomi-- · 
nato STATO, 

E, d'altro lato: 
,>,.NSALDO,GIE S.p.A., con sede in Milano, ltalia, piú 

sotto denominata ANSALDO; ~ 

SKODAEXPORT S. A., società anonima della R.epub­
blica Federativa Cecoslovaca,- piú sotto denomina ta SKO-
DAEXPORT; ; 

C. R. ALMEIDA S.A. ENGENHARIA E CONSTRU­
ÇÕES, con sede principale in Curitiba, Stato del P<1rana, 
Brasile, piú sottO dénomio.ata crasa; _ _ 

COEMSA-ANSALDO S.A., con sede in Canoas, Stato 
del Rio Grande del Sud, Brasile, piú Sol:to denominata 
COEMSA; 

INEPAR S.A.JNDUSTRlA E CONST~UÇÕES, con 
sede in Curitiba, Stato del Parana, B_rasile, piú sotto d~momi­
nata INEPAR, 

insieme piú sotto denominati soHanto PARTI; in concor­
danza com quanto si stabilisce qui di seguito. 

LE PARTI, CONSIDERANDO: 
_ _ 1. la prese_JlZ!:\, in Italla, in víSíta ufficiãle, di Suã. Ecce­
llenza il Signor Presidente della Repubblica Federativa dei 

- Brasile, Dr. Fernando CoBar-de Mello, tra i giorni 10, 11, 
12 dicembre 1991; ~ ~ ~ ~ -~ - --

2. gli Accordi bilaterali ed in corso tr3 la Repubblica 
Fede~ativa dei Brasile e la Repubblica Italiana; 

3-. la tradizlonàle partecipazione dell'irnpreSa statale ita­
liana Ansaldo, dell'lri-Istituto per la Rkostruwione Indus­
triale, nel settore energetico brasiliano (idro e termoelettrico), 
nella sua qualitá di azionista di roaggioranza della industria 
elettro-meccanica brasiliana COEMSA, puie parte integrante 
di questo Accordo; 

4. la firma, pressó t• Ambasciata d~lla Repubbliç:a Federa­
tiva dei Brasile a Praga, Cecoslovacchia, il 10 settembre 1991, 
del"'Accordo di Collabora"zion-e, tra_I~pres_e", alla _presenza 
dei Gru-ppO Par lamentare Brasile-Ceéôslovac~hi3! d•ora in pOi_ 
parte-integrante di questo Accordo; 

5. ~6 che é_ P.revistõ nel'artiCOlo "B" dei dQcumentó "Poi" -. · 
isso, resolvem" de[l'A.ccordo nieU~_(óiiãto n_e1 punto qtiattto; 

6. l 'interesse esistente tra Companhia Vale do Rio Doce 
(CVRD), Repubblica Federativa dei Brasile, Skodaexport e 

· IRI árripliare il commercio di compra-vendita di menerale 
di ferro; _____ _ 

_ ~ 7:- la necessltà-di contare sul ·a-p~oggi? -e sul-_C()involgui­
meiito del Congres.so Nazionale per concretizzare aCcordi dí _ 

_ quesüiÜpó; _ _.--"- --· -- ---

K la competéilza e_sclusiva del Cqngresso Nazionale, cosi 
come sancisce lá Costituziorie- della Repubblica Federativa 
del Brasiie·, nell'3.rtlcolo 49, paragrafo I: 
-- - "E~ diconipetenza esClusiva del Congresso Nazionale: 

l-Prendere deciziorie definitive-sul trat~ati, accordi o 
atti che comportino costi o compromessi gravosi Per-Ü patrí-
monio ri.a-zioilalle. "; -

9. inOltre la presenza, in ltalia, del Gruppo Parlamentare 
Brà.sile--= Italia, ,cl)e si fa testím-onio Ui questo Accordo, 
DECIDONO: 

A. H ConsorziO che sottoscrive -il presente documento 
sottom~tterã, atti:'aVerso lõ Stato á Eletrobrás, e·ntro 01" (UnJ 
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anno a partire dai ricevimento da parte di Eletrosul, dei dati 
indispensabile alla sua preparzione, una pr()posta t~_çnica, eco­
nomica, finanziarl.a e Com.merciale completa, riguardante la 
Centrale Idroelettrica di Ita. 

B. La Eletrosul/Eietrobrás, dopo a ver ·ricevuta la pro­
posta che dovrá contenere. alternative, emettúà, eniro 180 
giorni, una relazione che analizzi gli aspe~ti tec~ici, commer­
ciali e finanziari. 

C. La proposta dovrà includere anche i servizi di assícura­
zione e transporto dei beni importati e nazionali fino alia 
sede operativa della Centrale Idroeletrica di Ita. 

D. Nel caso in cui la suddeta proposta venga tesp1nta· 
da Eletrobrás/Eiefrosul, i proponenti non avranno diritto a 
qualziazi endennizzo sui costi sostenuti pe{ la elaborãzione 
della proposta. 

E. Ansaldo e Skodaexport esamineranno con ilm~ssimo 
interess-e la possibilità che sim ampli, nel quadro deU e negozia­
zioni, l'esportazione del minerale di ferro, prodotto in Brasile 
daCVRD. 

F. Che !'ingresso di Ansaldo avviene_1n cohfo~rriità c;on _ 
gli Accordi esistenti ed in pieno vigore tra il Brasile e l'italia 
e tra ii Brasile e la Coorslovacchia, approvati dai Congres­
so.Nazionale dei Brasile, secando i Decretí Legislativi n9 85, 
del!4-12-89, e 104, del4-6-91. . .. . 

G. Le parti si inipegriCranno ai meglio, pressa irispettivi 
Governi, per ottenere le autorizzazione necessarie per i1 sue­
cesso di qucsta importante impresa energctica ner Sud del 
Brasile. 

Le Parti firmanno il presente Accordo di prosseguimento 
di intendimenti nela se~e _della Finmeccanica, alla presenza 
di Sua Eccelfenza I' Ambasciatore della CecOSloVacchia in !ta­
lia, Dipfomatico Jiri Holub, in due original e di uguale válidità 
in Portoghese e in Italiano._ 

Roma, 13 dicembre 1991. - Governo _Dello Stato di 
SaDia Catarina: Vilson Kleinübing, Governador - Skodaex­
port S.A: Jan Ricica, Presidente - Coemsa-Ansaldo S.A: 
Paulo Vellinho, Presidente- Ansaldo-Gie_S.p.A: Vicenzo 
Vadacca, Amministratore Delega to -C.R. Almeida S.A Pn­
genharia e Construções: Adriano Domingues,_ Diretor --:- Ine­
par S.A. Industria e Consti:ucções- Carlos Alberto de A_ndra-
de, Procurador. . . . . ., 

ACCORDO DI PROSEGUIMENTO DilNTENDIMENTI 

GOVERNO DELLO STATO DI SANTA CATARINA, 
ANSALDO, SKODAEXPORT, CRASA, 

COEMSA, INEPAR 

Roma, 13 de dezembro de 1991 
Testemunhas- Grupo Parlamentar Brasil-Itália: Rub~r­

val Pilotto, Presidente--,- Deputado Federal PDS/SÇ- Vasco 
Furlan, Secretário-Geral, Deputado Federal PDS/RS -,-Ara­
celi de Paula, Deputado Federal - Bloco/MG-.:_ Arno Maga­
rinos, Deputado Federal Bloco/RS - Fernan~o Carrion, De­
Putado Federal Bioco/RS - Jarvis GaldziJlSkie, I;)_eputado 
Federal PUSC - Jorge Khoury Deputado Federal PFL/BA 
-Lazaro Barboza, Deputado Federal PMDB/GO- Nelson 
Morro, Deputado Federal PFL!SC- Vittorio ll:ledioli, Depu-
tado Federal PSDB!MG. . • ~o '" .• ·~····· .. . .. , 

ACORDO DE COLABORAÇAO ENTRE ~(\1PRESAS 
Que, entre si, fizem; âe _um lado, a SKODAEXPQRT 

S.A. (Sociedade Aoônima da República Federativa Tcheca 
e Eslovaca, com sede na Václavské nám. 56;- na cidade de 
Praga, Tchecoslovaquia) neste ato representadà pelo seu Pre­
sidente, Ing. JAN RIC!CA, de ora em diante apenas SKO-

DAEX!,'ORT, e, de o.utro, a C. R. ALMEIDA ~.A. ENGE­
NHARIA E CONSTRUÇó"ES (empresa da República Fede­
ra_tiva do Brasil, com escritÓrio principal na A-venida Vicente 
Machado, 1771, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
Brasil, nes~ ato representada pelo seu Presidente Eng. CECI­
L!O DO REGO ALMEIDA, de ora em diante CRASA, 
em conjunto de ora em diante apenas Partes, de acordo com 
o que expõe_ em seguida. 

A~ partes, considerando 
1. o "Protocolo de lntençõ_es" _celebrado pelos Governos 

da República Federativa Tcheca e Eslovaca e da República 
Fe"derativa do Brasil, na cidade de Pr_aga, durante_ a visita 
oficial do Excelentíssimo Senhor ·presidenté da República Fe­
derativa do Brasil, Doutor Fernando Collor de Mello, em 
2 de outubro de 1990, desde logo parte integrante deste Acor­
do; 

2. a reiteração, pelo "Protocolo de Intenções'' referido 
no item 1 deste Acordo, do Acordo de Comércio de 19. de 
junho de 1977, do Acordo Básico de Coope-ração Científica 
e Tecnológica, de 2 de julho de 1985, e do Acordo sobre 
Cooperação Econômica, de 12 de maiç de 1988; 

3. o art. 49, incísol, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil 

"É da co':llpetência exclusiva do Congresso Na­
ciOnal 

I- Resolver definhivarrienfe Sobre ·tratãdos, 
acordos ou atos internacionais_q~~-acarretem encargos 
ou compromissos gravosos a-ó pitrimônio nacional;" 

4. a ratificação e aprovação, pelo Cohgresso Nacion~l 
da ~epública Federativa do Brasil, através do Decreto Legis­
lativo n' 85, de 14 de dezembro de 1989, 

"Aprova o texto do Acordo de Cooperação Eco­
nômica celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e Governo da República Socialista da 
Tchecoslovaqu!a, em Brasília, (!ffi 12 de maio de 1988. 

Art. I' E aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração EcOnômica celebrado entre o Governo da Repú­

-blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
- -Socialista da Tchecoslováquia, em Brasília, 12 de maio 

de 1988. . . . . . . . . 
Parágrafo único. Quaisquer contratos firmados em 

decorrência do presente acordo que venham a re~eber 
o aval ou garantia da União. Ainda que para empresas 
não estatais, são sujeitos a aprOvaÇão do Congresso 
Nacional. 

Art._ 2<:> Este decreto legislativo entre em vigor 
na data de sua publicação. 

.. - Senado Federal, 14 de dezembro de !989 -Sena-
dor Nelson Carneiro - Presidente." 

5. o Decreto n' 99.312, de 15 de junho de 1990, do Poder 
Executivo da República Federativa do Brasil, 

"O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 84, inciso Vfll, da Consti­
tuição e Considerando que o Congres,so Nacional apro­
-vou, pelo Decreto Legislativo no:> 85, de 14 de dezembro 

,-de 1989, o Acordo sobre Coopéráção Econômica, "cele-
bFado en,tre _o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Federativa da Tche­
co_slováquia,_ emB:rasília, e 12 de maio de 1988; 

Considerando que o referido Acordo entrou em 
vigor, por troca de instrumentos de ratificação, a 5 
de abril de 1990, nos termos de seu artigo 6, decreta: 
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Art. 1 "'- _ O Acordo sobre Cooperação Econôm1ca 
entre o GOvernO da República Federativa do Brsail 
e o GõVerno da República Federativa da Tchecoslo:­
váquia, apenso por cópia aO Pre-sente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se 
contém. 

Chegaram a conclusãQ de que poderão se beneficiar com 
a união de suas capacidades técnicãs e comerciã.is. 

Por isso, resolvem: 
A. Estabelecei um processo de entendimentO para den­

tro de 90 (noventa) dias, subscrever um documento no Brasil 
ou em Praga formalizando um ConSórcio paia a apresentação 

Art. 29 Este Decreto entra em vigár na data de de_ uma proposta a Eletrosul, sobre-a UHE_~,ie ltá._~Os signatá-
sua publicação, revogadas as disposições em contrário ... __ rios farão Q possível para que tal documento seja assinado 

Brasília, 15 de junho de 1990. 169~ da Indepen- durante a visita que o Excelentíssimo Senbor Ministro do 
dência e 102' da República~.- FERNANDO COLLOR ComérCio Exterior da República Federativa Tcheca e Eslova-~ 
.:.... FrancisCo Rezek'' -- ca, Doutor Josef Baksay, fará ao Brasil em novembro próxi-

6. · a publicação do Decreto n9 99.312, no Diário Oficial mo, quando serão firmados pelos dois Governos documentos 
da República Federativa do Brasil, no dia 18 de jurihO de _dentro dos Acordos. _em vigor entre os dois Países. 
1990, Ano CXXVIII ,- n' 115; ~ ~ . B. Que a proposta deverá ser completa, podendo contar 

7. a indicação, por ambos os GovernoS no item "2" com a p~rticipação de outras empresas da República Federa-
do "Protocolo de_lntenções", mencionado no item_l_deste tiya Theca e Eslovaca, do J3rasil e de terceiros Países, para 
Acordo, ~orno área de interesse prioritário; dentre outras, assim dar meiO_s de _consistê.Õ.cia ao refei"idO _Pi'_ojeto. _ 
a GefaÇão de Engenharia Hidrelétrica; C. Os signatários farão o melhor dos seus esforços pari 

8. a declaração, pelos dois Governos, conforn:le medo- junto aos_seus respectivos Governos, obterem as autorizações 
nado no Artigo 1, item 3, letra a, do Acordo firmado em necessários para o sucesso desse_ importante Projeto Energé-
12_de maio de l989,_ da 9isposição de criarem colldições fãvorá.:. tico no Sul do Brasil. 
veis à realização de uma efetiva cqlaboração e:qtre empresas Assim sendo_fiimam na Emb'aiiadà da RePóbHca Federa-
dos_ dois países. _ __ -~---- --~ _ tiva do Brasil em Praga o presente Acordo de Colaboração. 

9. que o- Projeto da_ Usina Hidroelétrica de Itá consta entre e_mpresas ria presença _do Encarregado de Negócios, 
da relação dos projetos aceitos p~los dois Governo_s. Sr. Arin~ndo_N Cardoso, dos Exm<!l Representantes da As-

lO. estar o Projeto de UHE de Itá, __ çQ_rn_ capacidade sembléia Federal d3 Repúblicit Federativa Tcheca -e Eslovaca 
previSta para p- (SeiS} iriãCfuitüiS de 270 MW, totafizando uma_ e 4os Exm:s Senhores Deputados Federais da República Fede­
potência final de 1.620 MW ~incluída no Plano 2.010 da Eletro- rativa do Brasil, membros do Grupo Parlamentar Brasil -
brás; · Tcheco, e Eslovaco) do_Senhor Diretor das Centrais Elétricas 

11. ter a Skodaexport S. A, firmado um contrato com do Sul doBrasil S.A. - ELETROSULEng. Carlos Augusto 
a Eletrosul, subsidiáriâ. d_3. Eletrobrás, em 29 _ çle fevereiro Ramirés Moraes, em 10 de set~iribro ôe 1991, em dois originais 
de 1988, Pã.ra o fornecimento de 2 (duas) unidade_s de 270 de id~ntico valor nos iPiomastcQeco e português. 
MW, com a participação da CVRD na venda de minério de Skodaexport A. S.: Eng. Jan.Ricica, Presidente- C.R. 
ferro como contrapartida; Almeida S.A. Engenharia_e Construções: Eng. Cecilio de Rego 

12. a experiência, das signatárias cOmo fornecedores Almeida, Presidente. _ _ . _ _ 
. de bens e serviços, respectivamente, para o setor energético; Zdenek Jiciitsky, 1~ Vice Presidente da Assembléia Fede-

13-. que su-a Exce_lência o Senhor Presidep.te çla B.,epú- ral - Alexander Dubcek, Presidente da Assembléia FederaL 
blica Federativa do Brasil, Doutor Fernando Collor de Mello, Testemunhas: 
em sua visita a Praga, República Federativa Tcheca e Eslava- --·urupo Parlamentar Brasil - Tcheco e Eslo.vaco:. L_ub; 
ca, em 2 de outubro de 1920. ratificOu- o AC-Ordo sobre Coope- Henrique da Silveira, Presidente, Deputado Federal, PMDB/ 
ração Econômica_mencionado no item "2", onde é indicado SC-Adroaldo Streck, Secretário, Deputado Federal, PSDB/ 
o Projeto da_UHE _da Itá; - RS -Adylson Martins Motta, Membro, Deputado Federal 

14. na visita de Sua Excelência o Senhor Presidente PDS/RS,- Aloisio Marcos Vasconcelos, Membro, Deputado 
da República Federativa do Brasil, Doutor Feri:lando Collor Federal, PMDB/MG -Iberê Paiva Ferreira de Souza, Mero­
de Mello, mencionada no item precedente, Sua Excelência bro, Deputado Federal, PFLIRN - João Faustino Feri-eira 
propôs, durante visita a Assembléia Tcheca e Eslovaca, a Neto, Membro, Deputado Federal, PSDB/RN - Henrique 
criação de um grupo interparlamentar entre aquele País e Eduardo Alves, Membro, Deputado Federal, PMDBIRN-
o Brasil, o que foi aceito pda Assembléia Tcheca e Eslovaca NeY Lopes de SoUza, Tesoureiro, Deputado Federal, PFLIRN 

15. que também 0 Congresso brasileiro aprovou aquela ___:. Oswaldo de SotUa Coelho, Membro, Deputado Federal, 
iniciativa, sendo constituído o Grupo Parlamentar Brasil - PF~/PE- Renato de Mello Vianna, Membro, Deputado Fe­
Tchecoslováquia; de_r_~_,_ PMDB/SC -Ubiratan Dinlz de Aguiar, Membro, De-

16. que a Assembléia Tcheca e Eslovaca convid9.u o putado Federal, PMDB/CE. · - -
Grupo Parlamentar Brasileiro a visitar o seu País entre os Centrajs Elétricas do Sul dO: Brasil S.A. - ELETRO-
dias 9 e 13 de setembro do corrente ano; . _ SUL; Eng. Car~~~ Augusto Rami~s Moraes, Diretor. 

_ 17. que Sua Excelência o Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados da República Federativa do Brasil, Deputado 
Federal Ibsen Pinheiro, com o Ofício n' OP-01621191, de 28 
de j!.mho último, comunicou a aceitação do cp_n,vite; 

18. a falta de recursos financeiro-s mOm'entêneos para 
o investimento necessário para o prog"rama energétíco brasi· 
leiro; 

19. a presença, em Praga, do Grupo Parlamentar Brasil­
Tchecoslováquia. 

O SR- PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) - Çopcedo a 
palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia o seguiil!e discUrsO".)- Sr. Presidente, sr-s e Srs. Sena-­
dOfeS, o Bras~i, no momento, está em ple_na epidemia de 
cóle~a. cuja introdução no País se deu a partir da fronteira 
com o Peru, no· ífiício de 1991. Restrita, no princípio, aos 
municípios am-azonenses próximos àquele País vizinho, expan-
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diu-se rapidamente a outros municípiOS -do Amazonas, inclu­
sive atingindo a capital do Estado. Posteriormente, foi o Pará 
que sofreu a invasão do vibrião colérico, sendo, até agora, 
o Estado com registro de maior número de_ VítiiUaS-da doença. 
Continuarido sua expansão pelo Pafs, após atingir Rondônia 
e Amapá, atualmente a cólera faz suas vítimas também na 
região Nordeste, com casos no Maranhão, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagqas. Sem dúvida, apesar 
dos esforços desenvolvidos pelo Ministério da Saúde, a doença 
alcancará outras regiões do Brasil, repetindo o fenômeno ocor­
rido na metade do século passado. 

Segundo o grande médico e higieniSta brasileiro Afrânio 
Peixoto, em sua obra ''Clima e Saúde'', após íõ:vã.dir a Europa, 
a cólera chegou ao Brasil, em 1855, atacando o-Pará, Bahia 
e Rio de Janeiro, irradiando-se desses pontos para o Ama­
zonas e Maranhão; Alagoas, Sergipe, RiQ_Qrande do Norte, 
Parruôa e Pernambuco; Espírito Santo, São P~u_lo, Santa Cata­
rina e Rio Gfclnde do -Sul; Ceará e Piauí mais tarde também 
sofreram a invasão da doença. Até 1967, mais de 200 mil 
pessoas haviam morrido de cólera. Nosso -~":~rcito;·em:-plena 
guerra com· o Paraguai, fÕi atingido, e Visc<:mde de Taunay, 
em Retirada da Laguna, escreveu ''páginaS pungentes sobre 
o horror da cólera". 

Até o final do século passado a cólera conti_p.u_ou_afazer 
vítimas pelo País. Passamos quase um século s_em a_doença. 
Porém, ei-la que surge novamente nas América§,_ a pãrtir 
do Peru, expandindo a sétima pandemia, iniciãda em 1961, 
que já atingiU. pojfU.laçOes da Ásia, África e Europa. Nas 
Américas, além do Peru, os principais pafses afetados, até 
o momento, são o Equador, Colômbia, Guatemala, México, 
Brasil, Panamá e El Salvador. 

Mais de 400 mil casos já foram re&istrados nas Améric3.S, -­
com cerca de 400 óbitos. No Brasil foram identificadOS- em 
1991, 2.114 casos, com 33 óbitos. Em1992, até o dia 27 de 
março, 2 . .552 casos foram diagnosticados, com 42 mortes. A 
taxa de letalidade no Brasil é de 1,6%. -

Sem dúvida, Sr. Presidente,' Srs. Senadores, a cófera não 
é, nos dias de hoje, aquela peste negra do passado, graças 
ao desenvolvimento do saber médico quanto a sua etiologia, 
meios de prevenção e tratamento. Por outro lado, a dissemi­
nação da doença pelo mun9o _a partir de 1961, $:Onstitui~do-se 
na sétima pandemia registrada na história da humanidade, 
tem sido por meio de uma variedade do vibrião colérico, 
denominada El Tor, muito menos pa!9gênica_que a varie-dade 
clássica, provocando um número muito maior de casos leves 
ou mesmo assintomáticos. 

Isto não significa que o Seu impactO soctaJ _e económico 
seja desprezível. Os hospitais ficam superlotãcfos de pacientes, 
reduzindo sua capacidade de atendimento de outras patolo­
gias. A iildústria do turismo paga um í:tlto tributo à doença. 
Sofre o comércio de alimentos, particularmente o comércio 
de peixes e frutos do mar. E isto, Sr. Presidente, no quadro 
de recessão econômica em que o País vive, aprofundã: a crise 
social, com aumento de desemprego. Mais uma vez, as regiões 
mais pobres do Brasil, como são a região Norte e a região 
Nordeste, da qual tenho a honra de ser u_m Ç.os seus represen­
tantes nesta Casa, sâo--as que maiS sofrem com a epidemia. 

A ecodesigualdade exis_tente no Brasil, termo utilizado 
em recente artigo publicado iio jornal O Estado de S. Paulo 
pelo Prof. Paulo Marchiori Buss, Diretór da Escola Nacional 
de Saúde Pública, da Fundação Oswaldo Cruz, revela-se im­
placavelmente nessa epidemia de cólera, como também o faz 
com outras doenças endêmicas. São as populações socioecono-

micamente mais _vulneráveis aquelas que ocupam ós espaços 
uibanos de maior risco para a doença. A população que não 
tem água tratada e sistema adequado de esgoto é atingida 
de forma_ mais ampla e intensa. E esta população que habita 
favelas e periferias de centros urbanos, e tem nível mais baixo 
de escolaridade e piores condições nutritivas. _ . __ 

A insuficiência de saneamento básico é o -pririci,Pál fator 
da propagação da cólera. Muito' bem está o Senhor Ministro 
da Saúde, Prof. Adib Jatene, batendo nesta tecla, buscando 
redirecio-nar recursos para O ·sâneainento. Se é impossível evi­
tar a entrada da cólera num País,_ é pl~~am_ente possível impe­
dir_sua propagação. Basta que Se ·ofereçam _à população condi­
ções mínimas de saneamento básico: água tratada e adequado 
sistema de coleta, transporte e destino de dejetos. 

O fenômeno da migração rural-urbana, intensificãdo nas 
últimãS-décadas no Brasil, trouxe para às cidades um contin­
gente de população que não encontrou, e não encontra, condi­
çõe$_ mínimas de habitação e saneamento. Pouco se tem inVes­
tido em saneamento no Brasil. Nem mesmo uma política de 
saneamento o Brasil possui. Após o Planasa, o _setor ficou 
totalmente desorientado e se_m recursos. Engenheiros sa:nita­
riStás e anlbientalistas têm manifestado suas angústias há muito 
tempo. 

Se Deus quiser, Sr. Presidente, a cólera irá~ mais cedo 
ou mais tarde, desaparece.t: de nosso País. Porém, as di~rréiaS 
infantis, as hepatites infecciosas, as salmoneloses, a giard(ase 
e tantas outras doenças de veiculação hídriq1, endêmicas no 
Brasil, só serão de fato controladas, se as condições de higiene 
e saneamento básico da nossa--gente forem substancialinente 
melhoradas. 

- __ Qu~ a desgraça da cólera possa sacudir a mente de nOssas 
autoridades, e que essas vergonhas nacionais que são a falta 
do abastecimento de água tratada para mais de 50% das mora~ 
dias, e falta de tratamento adequado dos dejetos para mais 
de _80% dos casos, sejam reduzidas drasticamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ ~ão se trata de gastos 
cotii saneamento. Trata-se de investi~~nto e~ nossa gente. 
Tiata:-se de e"ci)nomizar recursos com assistência médico-hos­
pitalar a uma infinidade de doenças previsíveis, que são veicu­
ladas pela água contaminada. 

Esta é, Sr. Presidente, minha _mensagem de otimisinO.-- _ 
Que saíamos desta epidemia de cólera com urlla política Oem­
definida e eficaz para o saneamento básico do País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia . 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SI"$ e Sis. SenadOres, 
a classe trabalhadora; que· sem dúvida stJ_p~rta o majs pes_~çlo 
ónus das medidas econômicas recessivas, refletindo-se n3.'es­
cassez de empregos e no aviltamento salarial, é a mesma que, 
não obstante, freqüentemente é convocada a dar de si uo_vos 
e maiores sacrifíciõs para- a grandeza do País. 

Com generosa e infinda paciência, aceita que tudo lhe­
cobrem, e ainàa crê que as aflições hoje sofridas em breve 
conduzam ao saneamento da economia, e que à sua 'pre'Vi.:: 
dência retome, de forma integral, aquilo que foi fruto de· 
suada contribuição, e que uns poucos, ineVitavel~ente imPU­
nes, dissipara-m em proveito próprio, de familiares ou amigos. 

Assinl tem sido para a infeliCidade de nosso País: os direi­
tos do trabalhador, e sobretudo o seu dinheiro, como que 
foram- atirados num formidável balaio - mistUrados a um 
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cipoal de portarias, decretos e leis só cumpridos no que têm 
de prejudicial a seus destinatários _;,_~·onde todo mundo mete 
a mão, no mais das vezes para saquear o que lá ainda existe 
de algum valor. 

Eis qUe, ago-ra~ a CaiXa Econômica Federal~ CEF, n~o 
pelas virtudes de sua decantada função social, toma sob _cuida­
dos_ o_ Fundo de .Garantia- do Tenlp"o de SerViço - FGTS, 
e o que resta da monumentalidade de recursos dos trabalha­
dores - parte apenas das contribuições empregatícias a seus 
cofres recolhidas. 

Os recursos do Fundo, em tese, teriam_ o relevante obje­
tivo de financiar os programas sociais do Governõ;-coro ênfase 
especial à construção de habHações para as parcelas popula­
cionaiS de menor renda, e de obras de saneamento. 

Já na gestão da CEF, não se tem notícia de alguma redu­
ção nos índices _de inadimplência, pois os sorie-gaaotes prosse­
guem, sem serem molestados, a sua interminável .festa; ::t,s 
instalações de água e esgoto beneficiaram tão-só, uns poucos 
pobres municípios, enquanto a grande maioria das cidades, 
à míngua dessa infra-estrutura, luta hoje contra_toda a sorte 
de epidemias; e, finalmente, o financiame_nto de habitações 
só tem contemplado as grandes empreiteiras, faVorecendo uni­
camente a aquisiçàó da casa própria para as claSses fnédia-alta 
e rica. 

Tendo ao fundo esse cenário, onde não se vislumbra, 
por mínima que seja, qualquer sombra de real benefício para 
a massa trabalhadora, vem a CEF meter também a sua mão 
no balaio, para a-dicionar nova e prejudíCial medida ao extenso 
elenco de atos autorizativos de desvio Oll_ apropriação dos 
recursos dos trabalhadores. _ 

O Decreto-n9 98.813, de 10 de janeirO de 1290, regulamen­
tando o_ Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, -com base 
na Lei n9 7.839, de 12 de outubro de 19_89, deferiu, em seu. 
art. 52, ao -cori.selho __ Çurador, a competência para baixar as 
instruções necessárias à centralização das contas na CEF, "no­
tadamente no_que se refere à atualização dos respectivos crédi­
tos e à exata inforriiação". 

Centralizadas as contas na instituição gestora, fi~ria tam- _ 
bém autorizado qualquer ato destioa_do à simplificação dos 
procedimentos, tanto para a movimentaç~o como para o sa-
que. - _: _ 

A Caixa Econômica Federal iniciou o processo de centra­
lização das contas, com exclusão, é certo, daquelas abertas 
e mantidas em "bancos problell_láticos", isto é,_ ~m es,tabele­
cimentos bancáriOs "que se sentem autorizados a descumprir 
a lei e, por isso ·mesmo, não transferiram obrigatoriamente 
os respectivos __ saldps. 

Autorizada, como se viu, a efetiv·ar·a·centtálização_, enten-­
deu a CEF que a apontada legislação lhe _deferia_ também 
a competência para prOmover a unificação dos saldos dos 
depósitos~ nõs- Cã.sos de uma só titularid~de dis!ril?l;lít;ia_ em 
várias contas. 

Além do mais, a alta direção da CEF se apercebera de 
que, antes de conduzir os destinos de um '~banco s_ocial", 
no caso voltado para a proteção dos interesses dos trabalha­
dores, cumpria-lhe obedecer às linhas-me_st_r_as da política ec.o­
nômica e, por conseguinte, inCuinbia-Ihe criar toda uma série 
de obstáculos para que _o titular de sua conta do FGTS tivesse 
acesso ao resgate de seu saldo. 

Temos, entãO, que o __ beneficiário do depósito, com o 
amparo da legislação citada, teria a oportunidade de receber 
o valor do saldo de sua conta inativa c~- sem depósito há 

, pelo menos 3 anos-, a partir de 14 de maio de 1993.. Tóâavia, 

a CEF, ao processar a unificação, jUntou numa só as ·contas 
ativas e as inativadas de cada trabalhador. 

Dessa forma, o beneficiário -que mantiver ·algum vínculo 
empregatício, na ocasião do saque, estará impedido de efetivar 
a reiUacla. Mais ainda: quando demitido sem justa causa, 
o trabalhador não poderá receber o_ total de seus créditos 
uriilicãâOs, mas -tão-sofuente à Valor cCirrespOridente ao saldo 
da conta ativ_a. 

A medida, sobre ser casuística e- flagrantemente ilegal, 
importa em irrecuperável prejuízo para a classe trabalhadora, 
bastando ver que os saldos das contas inativas, sem novos 
depósitOs por mais de 5 anos, serão inCOrporados, de forma 
automática, ao patrimônio dó" Fundo. 

Embora a legislação defina como conta inativa aquela 
onde não se efeV:ita:rain novos- depóSitos há rriais de 3 anos, 
permitindo, portanto, o resgate, decorrido esse prazo, a CEF, 
mediante o artifício da unificação das contas, as trafi:Sformou 
em ativas-antes da extinção do prazo e, com isso, criOu para 
os trabalhadores nova impossibilidade de gerir os próprios 
haveres. 

·Esses os argumentos que desejava produzir, nesta oportu­
nidade, para conSignar o meu mais veemente protesto contra 
essa indigitada medida da CEF, posto que é de ser rejeitata 
a justificativa, de seUs diretores, sustentando que o saque 
de todas as contas inativas ensejaria um grande afluxo de 
trabalhadOres .ió caixa do FGTS, num momento de dificul­
dades econômicas para o País. 

É de se esperar, Sr. Presidente, que também essa questão 
mereça as atenções da atuante ComissãO Parlamentar Mista 
de Inquérito, que irivestiga irreg'ularid~~es _no _Fu!J.dO de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, no mínimO para-CpJ.e a direção­
da Caixa venha oferecer razões mais consistentes para as Medi­
das que suc6sSivamellte pratiCa~ riá'Sentido único de infelicitar 
e desfavorecer o trabalhador brasileiro, e de exigir-lhe maiores 
e já inSuportáveis sacrifíciôs~ · ·-

Era o que tii:tha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cardoso) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Pionuncía 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Sr'~ e Srs. Senadores, espero que o nobre Senador Maurício 
Corrêa esteja presente, pois ontem à tarde S. Ex~ leu um 
parecer de uma subprocuradora relativamente ao Ministério 
Público do Tribunal de COntas. PosteríOnD.ente,- oUVi dois 
Senadores comPietamenfe espantados dizendo que, se existe 
uma decisão do Supremo, do Ministério_P_úblico, do Tribunal 
de_ Contas, não há o que disctúir. Eu disse aos dois Senadores 
- por delicadeza não declino nomes pois isso nãô foi uma 
decisão, e sim um parecer de uma subprocuradora. 

Lamentavelmente há poucas pessoas presentes. Tenho 
aqui a decisão- d6 Supremo e o parecer do Procurador. Quero 
mostrar que o Supremo, em absoluto, ratifiCou p parecer da 
subprocuradora, Pelo contrário, o Relator, que é um grande 
juiz, o Ministro Moreira Alves, fez questão de frisar na ementa 
e no julgamento que não apreciava a questão constitucional 
federal. 

Sem intenção, é Claro, o nobre Senador Maurício Corrêa 
leu __ um _texto_ que deu a impressão de ser um julgamento. 
Não o era. Era U:m simples parecer, e o julgamento nega 
qualquer relação recis6ria cOm o fundamento lembrado pelo 
discurso do nobre Senador Maurício Corrêa. E com isso, sem 
querer, repito, involuntariamente, S. Ex~ induziu ao erro ai-
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guns Senadores que estavam comentando que, diante de uma 
decisão do Supremo, não há mais nada a discutir. 

Quero dizer aos Srs. Senadores os quais ainda têm aiguma 
dúvida a respeito, que está em minhas mãos cÓpia do parecer 
mencionado e cópia integral dO julgatriento. Vejam V. Ex•5 

que, já na ementa, o julgamento consign~ã.: "Mandado de 
segurança. Invalidade de portaria que designou o Procurador 
de Justiça para exercer a chefia do Ministério Público juilto 
ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Inexistência 
de ofensa ao art. 130 da atual ConstituiçãO Federal. Mero 
argumento de reforço" nem sequer se trata de fundamento 
de reforço - "para demonstrar a exatidão da exeges_e_ dada 
ao art. 88 da ConstitUição Estadual". Querd:lzCr, o jülgaffien.tõ 
do tribunal fundou-se no art. 88 da Constituição FederaL 

E acrescenta a ementa: "Além de o fundamento efetivo 
da concessão da segurança não _ter sido atacado" - aqui é 
que está o ilrip6itãnte -"não poderia sê~lo __ em_recurso ex­
traordinário, por dizer respeito a direito constitucional esta­
dual, e não federal". 

Quer dizer que a questão constituCio-n:attederafnCou' fúfà 
da apreciação do tribunal, que se circunscreveu, se resbjhgiu 
a discutir e a decidir a questão dentro dos limites da Consti­
tuição Estadual de Rondônia-.- ConduTr daí que isso afet-a ou 
importa numa interpretaçãO, pOr -parte ao Supremo Tribunal 
Federal, do art. 13Q da Constituição Federal, é realmente 
uma falácia. Pode s.er involuntária, mas é uma falácia no sen­
tido lógico. 

Vou ler aqui o que dizia um· dos mais a_ntigOs lógicos 
sobre falácia. Ele menciona uma série de falácias e diz: "A 
falácia de acidente é um lugar hábil para enganar,_ quando 
se atribui à coisa por si o que lhe_Convém por acaso e acidental-
mente". -

Por acaso e acidentalmente um desemb<:trgador de Ron­
dônia referiu-se ao art. 130. Por acaso e· addenialmente, um 
desembargador de Rondónia utilizou o arg1,1mento. Mas não. 
foi por acaso, nem acidentalmente, que o_ Ministro Moreira 
Alves disse: 

"Não tem nada a ver, não apTecíainOS a· qUestão 
constitucional federal.'' 

Passarei a ler, agora, as palavras do próprio Ministro 
no final do julgamento. 

O Sr. Antonio Mariz- V. Ex~ me pei-mite um aparte, 
Senador? · 

O SR. JOSé' PAULO BISOL- Pois não. 

O Sr. Antonio Mariz - Senador José Paulo BisOl, ~~j_o 
que o Senador Maurício Corrê"a náo se éritOntfi agora no 
plenáriO. Certamente S. Ex~ responderá aos argumentos susci­
tados ... 

O SR. )OSÉ PAULO BISOL - Mas por que \l. ·Ex• 
assim enteride, quando estou afirmando que: S. Ex~, ~-o fazer 
a leitura de um texto, foi mal interpretado- e, i:Õ.voluntaria­
mente, induziu alguns Senadores à erro. Posso, im:lusive, de­
clinar o nome dos dois Senadores- só não o, faço por delica­
deza -que, ontem, impressionados, afirm~vam haver um 
jUlgamento do Supremo. E não há um julgamento. 

O Sr. Atitoilio M-a ri?! :- O tp._eu aparte, êomo tangencía 
a intervenção do Senador Maurício Corrêa - e não tenho 
procuração de S. Ex~ para defendê-lo - dii respeito exata­
mente a essa afirmação de V. Ex\ porque há, inegavelniefite, 
uma decisão do Suprcnio de não conhecer do recurso. Mas, 

uma das razões do_ não conhecimento do recurso é o ponto 
lido por V. Ex~ inexistência de ofensa ao ait._l_3_0 _ _da atual 
COiiSTifUição--Fede_!~L A matéria _qÍ:Z respeit9t. _com certeza, 
a leis locais, à Lei Orgânica d_o Ministério PúhlícO_de Rondónia 
e à Constituição de ~ondónia_:- CoQ.tudo, é evidente que tanto 
os dispositivos constitucionais quanto a Lei Orgânica de Ron­
dónia deveriam ajustar-se ao art. 130 da Constituição. Ora, 
se _ó ~Procurador-Geral da Justiça do Estado de Rondônía 
designa promotores públicoS ·para servirem junto ao Tríbunal 
de Contas do Estado, se há um mandado de segurança encami­
nhado ao Supremo Tribunal Federal e a Corte- Supfema se 
recusa a ~tOI}laF con~e_cime:nJo_ do argumento de que não há 
ofensa ao art. 130, evidentemente, isso é uma decisão sobre 
a inatéria. · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Absolutamente, V. Ex• 
está fazendo uma falácia incorretíssima. V~ ,Ex~ nem sequer 
permitiu que eu lesse o texto. 

O texto diz: 

__ ---~~-·ora, se a segurança ·foi conCedida- para d-eclarar 
inVálida a Portaria impugnad~, com pase no texto cons­
titucional estadual ... '' 

O Sr. Antoni~ Mariz- Nobre Senador Jo.sé Paulo Bisol, 
V. Exame concedeu o aparte ou não? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Concedi o aparte, mas 
esperava que V. Ex~ abordasse apenas o assunto em questão. 

_O Sr. Antonio Mafiz - Estou no assunto. Falácias são 
oS argumentOs de ·v.· Ex~. que insiste em ignorar um fato 
absolutamente incontestável: a existência de um Ministério 
Público no Tribunal de Contas da Ünião há um século. A 
ConstituíÇáo Federal está em- Vigor há 3 anos e permanece 
o Ministério P!iblico funcionando junto ao Tribunal de Contas. 
Trata~se de um parquet especial, como se diz no jargão pró­
prio. 

O.SR. JOSÉ PAULO BISOL - Não_ estou discutindo 
isso. 

O Sr. Antonio Mariz - É isso que estamos discutindo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL__: Não estamos, mas ama­
nhã o faremos. 

O Sr. Antonio Mariz-- V. Ex~, então, está apenas contes­
tando o nobre Senador Maurício Corrêa? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Apenas. 

O-Sr. Antonio Mariz- No entallto, V. Ex~ o ·negorl 
quándo iniciei meu aparte, dizendo que eu nada tinha a tratar 
em relação ao Senhor Maurício Corrêa. Já não sei mais o 
que está sendo discutido. -

. _ O SR. JOSÉ PAULO 61SOL- Estou ap~nas fazend~ 
uma retificação de que o que foi lido ontem não significa 
o que dois Senadores interpretraram. 

O Sr. Antonio Mariz - Contesto. Significa que --~-stÇiu 
aqui com a decisão do Supremo TribUn-al Fea-eral, que se 
recusou a tomar conhecimento ... 

· O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Vamos discutir esse ãss-Ún- . 
to amanhã. Permita que eu exponha a minha explicaç_ão. V. 
Ex~ parece não gostar que eu me pronuncie. - -

O Sr. Antonio Mariz- Vou concluir o meu aparte, ape­
nas citando, à título de mera ilustração, evidentemente, o 
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Decreto n"' 1.166, de 17-10,::1982, que estabeleceu esse Minis­
tério Público junto ao Tribunal de Contas da União. O Procu­
rador-Geral da República enviou ao Congresso o Projeto de 
Lei Complementar n"' 69, de 1989, posterior à Constituição. 
Não tratou sobre o Ministério-Público do Tribunal de Cpntas, 
porque entende ser um Ministério Público especial. Era esse 
o meu aparte. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Aceito a discussão se 
tivermos que discutir. Entretanto, no momento, não estou 
discutindo o assunto, mas apenas afirmando que, ontem -
infelizmente vou ter que repetir.:..._ o nobre" Senador Maurício 
Corrêa leu este parecer, que tenho em mãos, de um subprocu­
radora, que sustenta existir o tal parquet sui geoeris do Minis­
tério Público no Tribunal de Contas da Un_ião. E, ou por 
impropriedade da linguagem ou por impropriedade da ciipta:­
ção do seu sentido, de repente, suipreendi-me ouvindo_dois 
Senadores no plenário dizendo ser essa uma questão decidida 
pelo Supremo, quando não há questão. É explícito. Se não 
fosse explícito, eu, até nem arrisCaria, MãS é explícito porque 
o Ministro Moreira Alves teve o cuidado de dizer o seguinte: 

"Ora, se a segurança foi concedida para se declarar 
inválida a Portaria-impugnada, com 'base em texto cons­
titucional e estadual vigente na época em que ela foi­
editada, este fundamento- e não o reforço à interpre­
tação dada a este dispositiVo- estadual --:- é que teria 
de ser atacado, porque o recurso não foi conhecido." 

Por quê?- Porque só podiam atacar o fundamento. ligado 
à Constituição Estadual, mas só atacaram o fundamento ligado 
à Constituição Federal. S. Ex~ está afirniaiido que apenas 
o fundamento ligado à Constituição Estadual poderia ser ata­
cado - são palavras do Minis:tió Moreira Alves - o que, 
no entanto, não seria poSsÍVel por meio de recurso extraor­
dináriO:- Daí por que não conheceram, sequer discutiram ou 
julgaram, uma vez que a norma aplicada é de Direito Constitu-
cional local e não federaL - -

Por conseguinte, o julgamento ligado ~o parecer, mencio­
nado pelo nobre Senador Maurício Corrêa ontem., não envolve 
nenhuma opiriiãõ, julgamento, ou parecer do Supremo Tribu­
nal Federal, relativamente ao art. 130 da ConstitUiÇãO Federal. 
Pode ser que outro julgameJ?,tO, que eu não conheça, faça 
essa referênCia. Se alguém me trouxer esse outro julgamento, 
posso-reconhecer. Mas este aqui, explicitame-nte- e a explici­
tação é feita pelo Relator - não uiz respeito ao art. 130 
da Constituição Federal. 

Ex~ 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V.- Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BlSO_L_=_COQl prazer, ouço V. 

O Sr~ Maudci.o COrrêa - Onteni, quando terminei de 
falar a esse respeito, V. Ex~ procurou-me e perguntou se eu 
poderia ceder cópia dessa decisão, com o que assenti. Fui 
advogado durante vários anos e __ nu~ca iria confu-rldir-túila 
decisão._.. -

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Mas e4 não disse isso. 
Repíto que comentei o- fatO O e dois Senadores terem entendido 
mal. Se foram induzidos, foi uma ação involuntária. 

O Sr. Maurício Co_rrêa- Senador J9sé ~~ulo Bisol, já 
disse a V. EX\' que estou de pleno acordo com a discussão, 
em tese, da matéria. V. Ex~ tem toda raz<'!o_ quando quer 
atribuir, juntá a todos os Tribunais de COntas, a presença 

do Ministério PúbliCo, que tem que ser uno, para uma melhor 
fiscalização, por ser um quadro à parte. Contudo, enquanto 
exis~r 9 art. 130, o meu raciocício -é de que não haverá condi­
ções d_e mudar. 

- O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Esse é no assunto. 
O Sr. Maur~~io Corr~~- Inclusiv~, _no SU-premO 

Tribunal Federal há uma controvérsia enorme, que eStá posto 
em saber quais são aqueles poderes, atribuídos à União pela 
Constituição, que os Estados têm que seguir e quais são aque­
les Poderes a que o_s EstadoS nãõ-precisain obedecer. O Supre­
mo Tribunal Federal tem vários questionamentos nesse senti­
do. Essa é uma questão que o Supremo vai ter que decidir. 
Pergunto a V. EX': o SUpremO já decidiu em caráter de mérito? 
Não. Ontem, li a ementa do julgamento do mandado de segu­
rança proferido pelo Tribunal de Justiça de Rondônia. A-deci­
são provém daquele tribunal. Houve recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal, o que V. Ex~ explicita 
bem. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL.- Não conheceram porque 
não lhes dizia respeito. 

O Sr. Maurício Corrêa -Não conheceram, porque se 
trata de uma interpretação constitucional local. Portanto nã-o 
seria competência do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PAULO BISOL -Exatamente. É essa a minha 
preocupação. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Eu disse que havia um arresto 
proferido por uma Corte, no caso a do Estado de Rondônia, 
e aproveitei para citar, finalmente~ o parecer da própria Procu­
radora que oficiou no feito, _ _manifestando o endos_s_p_à_ tese 
que defendemos contrária a de V. Ex~ Entretanto, se Sena­
dores extraíram informações ou deduções diversas_dessas, na 
verda4e ?ã~ foi o que eu quis dizer nem disse. Estão_ aí as 
notas taquigráficàs para comprOvar. Era esse o esclarecimeilto 
que eu queria fazer, embora V. Ex~ tivesse declarado que 
realmente não foi o que eu disse. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -0 importante é que não 
fique neste plenáriO a idéia de que esse julgflmertto-envolveu 
sequer argumentos ou opiniões no Supremo Tribunal Federal 
relativamente ao art. 130. . . _ 

A outra questão é a tese; a do Senador é uma e a minha 
é outra. Se eu fosse defender a tese hoje, enfraqueceria o 
discurso de amanhã, se é que conheço um pouco o problema 
de persuasão. .. __ 

Vou brincar um pouco sobre o assunto. 

Existe uma figura mitológica chamãda Hermafrodita. É 
uma palavra feia. Segundo a mitologia Hermafrodita era filho 
de Hermes e de Afrodite. Ele era uin homem belíssimo, tão 
lindo que não haviã ninfa que não se sentisse abalada ao 
vê-lo. Hermafrodita fez uma viagem para uma cidade chamada 
Cária e, ao pasSar por um riacho, resolveu banhar-se, pois 
estava cansado. Foi quando os olhos deslumbrados _de uma 
ninfa chamada Salcimar ficaram completamente tomados de 
amor pela beleza de Hermafrodita. Ela pediu a dois deuses 
poderosos que a unisse a ele e não os desunissem ja11_1aís. 
O resultado fOi_ qUe Hermofradita e Salcimar ficaram vincu­
lados. com() doi$ irinãos siameses e nunca mais puderain se 
seParar, ·o-qUe Collsidúo de mUito mau gosto._ O amoÍ' é_ um 
sentimento interessante, n!quer ilm distanciamentó para qUe 

• sintamos a necessidade de uma aproximação. Se ficamos mUito 
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juntos, não enxergamos. E verdade que, às vezes, Para enxer-
gar um amor, é preciso fechar os olhos.- -- _ 

O nome do Tribunal de Contas da União e o Ministério 
Público da União é~ mitologicamente, HermafródÍta. São vin­
culados sempre. Curiosamente, por definição~, --o Mitilstério 
Público é o álter. Freud, quaO.dà examinou as pessoas, disse 
que, estruturalmente, as pessoas têm um id, que está ligado 
ao prazer; um ego que está ligado à realidade; e um superego, 
que está ligado à autoridade paterna e_que serve de controle 
da existência. O superego é uma espécie de ser à parte no 
.indivíduo, é a representação paterna, é a representação da 
autoridade.-Até na estruturação da psicanálise existe o álter, 
o outro, que faz a crítica. NO caso de Hermafrodita e Salcimar, 
não há, porque estão unidos de tal forma que são uma só 
cabeça, um s6 sexo, um só corpo e resolvem tudo unitaria­
mente. 

Como pode um órgão, ainda que seja u~ tribunal (!dmi­
nistrativo, ser um tribunal e, ao mesmo tempo fazer, ele pró­
prio, com as suas mãos e com a sua cabeça, um -ministério 
público, o álter? Mas que fantástico lobby é esse? São IDO 
anos a-ssim! 

Se uma doença tem 100 anos e de repente se descobre 
a terapêutica, não se deve curar a doença'? Que importa que 
a doença tenha 200 anOs? Se ela se tornou_ curável, vamos 
curá-la! 

O Sr. Antonio Mariz - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Pediria a V. Ex' que 
aguardasse, pois agora vou expor. 

O Sr. Antonio Mariz - V. Ex~ está se referindo à minha 
argumentação de 100 anos. Creio que seria ·um dever. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL --'-- V. Ex• estava conve;: 
sando e não ouviu. Eu não ia me referir a esse argumerito, 
mas como V. Ex• e o Senador Maurício Coirêa o usaram, 
resolvi fazer uma prévia do que apresentarei amanhã com 
muito mais profundidade. 

O Sr. Antonio Mariz - Se V. Ex• permitit- -direi que 
o Ministério Público não é criação do Tribunal. ~ rest!-ltado 
de concurso público e de nomeação do Presidente da Repú-
blica. c . . 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL _:._ Não lhe dei o aparte 
e peço a Presidência que me garanta a palavra. Não vou 
negar aparte nunca, mas vou tomar a liberdade de concedê-lo 
quando me parecer convenciente. Ou isso- seria fora da ele­
gância? 

O Sr. Antonio Mariz -Realmente é deselegante. 

O SR •. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :.___ A Palavra 
está como o orador. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- É desélegante do ponto 
de vista de V. Ex• A concessão de apartes no momento opor­
tuno, para o orador, tem sido feita de divet:SaS maneiraS ·pot 
diversas pessoas, quiçá até por V. Ex~ Não vou dar o_ aparte, 
porque eu não estou aqui pã.ra ser, grosseiramente, agredido. 
V. Ex~ guarde o seu aparte para sua própria administração. 
E eu vou fazer o meu discurso. 

O Sr. Antonio Mariz - V. Ex• pode ag:e_dir. . -· 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Tratacs<f de uma enfermi' 

dade congênita. A tese é simples: é imPOsSível nomear-se 
o próprio fiscal. Na verdade, não exist~ 1\finist~rio Público 
no Tribunal de Contas, existe uma assessoria Jurídica que 
não tem condições de exercer a função de MinistériO Público. 

Não estou levantando a questão constitucional. Estou conside­
rando a questão ontológica~ entitativa. 

Se há Ministério Público,_ ele é_ o outro. Suponhamos, 
amplamente falando - e acho que pela Constituição isso 
estaria errado- que não seja o Ministério Público -existente; 
imaginemos que possa ser um outro. Mas, obviamente, não 
pode ser um Ministério Público elaborado dentro da entidade 
que ele vai fiscalizar. 

Essa questão já impressionava: os romàD.os quaild.o per­
guntavam assilll:: _~'Quis custodia _at, custod~a at, i~o". De que 
o Ministério PUblico do Tribunal de Contas vai cuidar? Tenho 
comigo três julgamentos do Tribunal de Contas, o que é difícil 
conseguir. Amanhã mostrarei, na: prátíca, como--o siStema 
funciona. 

Analisemos um outro ponto da questão. Ministério PUbli­
co, segundo a Constituição, é representante da sociedade. 
Tem que representar a sociedade no seu aspecto fiscalii:idor 
e, do ponto de vista da concepção mais moderna que existe 
de democracia, no aspecto da transparência. As institujções 
têm que ser transparentes. 

Temos na Constituição_ as formas características pelas 
quais são escolhidos os representante_s da ~o.ciedª'de. De repen­
te, existe uma forma toda especial para um tribunal adminis­
trativo, como o Tribunal de Coritast Ouço do relator o argu.:. 
menta de que funciona melhor assim. Não posso aceitar esse 
argumento porque ele contém, em si mesmo, a sua própria 
negação. Se o tal de Ministério Público do tribunal de Contas 
funciona melhor que os outros, vamos fechar os __ outros. Pt:opo­
nho que a Constituição seja modificada e seja extinto o Minis­
t~rio Público, porque o Ministério Público particular da União, 
segundo suscentou o nobre Relator, é maiságíl, funcioná 
melhor. 

Se precisamos de agilidade na análise das contas L qua~ta 
agtlidade não precisainos na análise da liberdade do cidadão, 
nas questões de propriedade, nas questões civis, que são_-a 
constituição do cidadão? 
--- --Então, se funciona melhor lá, muito bem, vamçs e:xtinguir 
os ministérios públicos e criar um ministério partiCular Para 
o Supremo Tribunal Federal, que tem decisões_um milhão 
de __ vezes mais graves e sérias do que o TnDuilal de Contas. 
Ele que faça o seu Ministério Público também! O Superior 
Tribunal de Justiça vai fazer o seu Ministério Público, a Justiça 
Federal vai fazer o seu e vamos adotar a grande solução: 
ministériOs Públicos partuculares! Essa é a questão! Ou é ini­
portante um Ministério Público unitário,_independente, autô­
nomo, tal como nós o definimos na COnstituição! 

O art. 128 é igual ao art. 92. No art. 128 se diz quais 
são os órgãos do Min"istéri6 Púf?lico; e no art. 92 se diz quais 
são os órgãos judiciários. _ ·_ ·- , · _ _ .- . 

É impossível, Sr. Presidente, criar um órgão judiciário 
que não esteja previsto no art. 92, e é impossível criar um 
Ministério Público que não esteja preVisto óo"ãrt. 128. 

Agora, o lobby do Tribunal de Contas na Constituinte 
propôs que se colocasse no art. 128, C()mci ói'gão do-Míi:tiStério 
Público, o-Ministério Público dos Tribunais de Contas. Por 
iniciativa do Constituinte Ibsen Pinheiro - isso está sendo 
narrado para ser verifiCado se é verdade ou não- foi retírado. 
O Deputado Ibsen Pinheiro é promotOr de Justiça,_ é membro 
do Ministério Público. Por iniciatíva dele, com a votaÇão da 
maioria da Constituinte, retirou~se o chamado Ministério Pú~ 
blico do Tribunal. de Contas da relação numerus clausus. 

- Duvido que um jurista venha ·aqui me dizer que o art. 
128 não é numerus clausus. Só se não souber o que significa. 
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A relação ali é exauStiva. O gue riãó-·estáatrnão está n_o 
mundo, non este in mundos. É número e~aus!i~o e ali não 
está o MiniStério Público do Tribunal_de Contas. 

Agora, por descuido do Deputado Ibsen, um outro Cons­
tituinte,, o Constituinte Corrêa ~·não~ me reCQrd_o o primeiro 
nome- inSistiu em--COlocar o·art. 130. Mas o art. 130,_ primei­
ro, não pode acrescentar· riada ao art. 128, porque o art. 
128 é niimerus clausus, assim como o art. 92 é numerus clausus. 
E quem é que pode, com alguma lógica e alguma juridicidade, 
sustentar que~ em relação à Justiça, o número é exaustivo, 
e em relação ao-Ministério Público não é? Mas qual é a lógica 
desse Constituinte? Se é. n'inilerus clausus para a Justiça, ne­
nhum órgão da JustiÇa existir~_s~m e~tar previsto no art. 92. 
Também nenhum órgão do MinistériO Púb!ico existirá sem 
estar no art. 128. Então, como amanhã vou ler, por interpre­
tação infegrativa,: c} Ué é a única possível em semelhantes hipó- -
teses, e eu vou trazer aqui juristas que mostram iSso. quando 
ocorrem essas contradjções, elas devetll_ se_r s~pera~as pelo 
que se chama hermenêutica ou interpretaçãO integrativa. 

Por interpretação integrativa há _-que Se ehtender que_ o 
ait. ·130 se refere rião a um novo MiniSteiiO PUblico,_ meSmo 
porque ele não Usa a expressão. Ali est_á escr:ito: 

"Aos .membros do Ministério Público junto aos 
Tribunais de Contas," 

Bom, se o art. 128 é exaustivo, é uffi-numérus dausus, 
e se-o art. 130 não pode, técnico-legislativamente, acrescentar 
nada ao art. .128, e se além disso, o art. 130 não -fâla ern 
Ministério Público, mas em membros do MiniStério Público 
que t:l-abalham jUnto ão Tribu_nalóe_Contas, qual é a conclusão 
que se tira? A conclusão que se tira é que ele está se referindo 
a membros do Ministério __ Público que estão trabalhando no 
Tribunal de C01itas. . 

Orã., é fOrçar-a iriterpr.etação, é outra ·coisa. E, além 
disso, esse GenoveYe aqui é um dos mais antigos lógicos que 
se conhece; amanhã, se quiserem, eti trago_ u·ns _mais moder­
nos; tenho aqui um- moderníssimo, Willard Van Orrnan Quine, 
poderia citá-lo, mas eu vou ficar, por enquanto, nesse tnais 
ari.tigo- aqui. O <jue· ele diz aqui: 

"Pedir princípio é tomar -por arguine~to_ aquilo 
que está posto em questão, isto é, provar o mesmo 
pelo mesmo". 

Então, só porque há uma referência a meiribros-do Minis­
tério Público- refe_rência à técnica, é verdade ... Mas como 
todos os grandes juristas e professoreS ê:"i:tsinàhl;-naspossíVeis 
contradições de contextos legislativos, sobretudo constitucio­
nais, a hermenêutica devida é ·objetivista~-em-primeiro lugar, 
e, em segundo lugar, integrativista. Evidentemente, é uma 
falácia dizer que se cria· um novo Ministédo Público ar. Isso 
do p·onto de vista constitucional. 

Mas, Sr. Presidente, St-'5 e Srs .. S~nad~,\r~~ ~ão__~e preo-_ 
cupa a questão constitucional ni~_s<; ~í:. O_ 9-u~ me pre.ocupa 
é a explicação: para que serve o Mmtsteno Pubhco no Tnbunal 
de Contas, criado pelo próprio Tribunal d~ Cp';Itas, contr.a 
toda a história das instituiçõçs, contra o ~pnnctplO da alten­
dade, contra o prillcípio da- econ-omía, contra· o princípio- da 
seriedade? __ _ _____ _ 

Agora, o que- é que aco11tece? Os membros do Ministério 
Público do Tribunal de Contas ficam chate_ados; alg~_ns es~ão 
em condição de serem ministros. ~ãÇ) q1,1ero prejudicá-los. 
Os meus problemas nunca são pessoais. E providenciamos 
- e o próprio MinistériO-Público providenciou - emendas 

para garantir a: condição profissional dessas pessoas. Mas não 
chegam isso? Não se pode curar nada, não se arruma nada, 
não se muda nãda neste País? Uma instituição dq_entia que­
contém em si mesma a sua negação, que nomeia o·- seu fisCal, 
uma coisa gritante, visível! Não é colocar na rua, não é dispen­
sar essas pessoas! Há as emeD.das, qUe amanhã i:t6s Vamos 
votar, que garantem essas pessoas. Mas vamos fazer uma 
coisa direita. Ou então, se é tãO ruim aSsim cOlocar O Minis­
tério Público lá, vamos dar uma explicação para o povo! Olha, 
mlo Se.deve colocar o Ministério Público no Tri}:lunal_ de Con­
tas,_ porque ele tem uma certa especialidade. Qual é ela? 
A especialidade é fazer contas e o Ministério Público está 
mais ligado a leis. Mas isso aqui é- pre-visto. É previsto que 
uma vez com o encargo de prover os cargos_ do Miriistério 
Público no Tribunal de Càntas o Ministério Público terá de 
criar essa funçãO especializada. É óbvio. ESsa legislação está 
sendo feita. Temos aqui um relator da Lei Orgânica do Minis­
tério Público, que está providenciando a criação desse quadro 
especíal, dentro do Ministério Público, cuja finalidade é exata­
mente entender de contas, para exercer a função do Ministério 
PYPUc;o, adequadamente, no Tribunal de Contas, e acabar 
com uma condição que não fica bem para os seus Ministros, 
chega de príncipes nesta República. Perdoem-me os Srs. Mi­
nistros. Chega de príncipes~ sobretudo de príncipes sem fisCali­
zação, Sobretudo de príncipes donos de arcana imperii de 
segredos de Estado, sobretudo de príncipes que nem Sequer 
se preocupam com uma questão sub judice. Nós, aquí, através 
da Comissão de Constituição, Justiça, e Cidadania decidimos 
que a questão da ascensão fUnciOnal precisa ser resolvida pelo 
Supremo Tribunal Federal. Dei o parecer no"-sen_tjdo.de que, 
a meu ver, a ascensão funcional quando pressupõe ascensão 
de uma carreira para outra, é inconstitu_cional. A Coiníssão 
clUsão de que estava a razão comigo~ e umi.nimeinente, se 
não me engano, decidiu que a ascensão é inconstitucional. 
Mas estamos esperando a decisão do Supremo e se ele julgar 
qL~:e_é constitucional, faremos a ascensão dos nossos funcio­
nários, porque eu não sou dono da verdade; o Senador Chagas 
Rodrigues que votou comigo, também não o é. -Agóra, o 
supremo, é dono dessa verdade, a p3lavra dele é firial.. 

_ O Ministro Moreira Alves votou_ e disse que era incOnsti­
tucional; o MiniStrO Célio Borja pediu vistas-e o féi,"ad eter­
num. Agora el~ '_é_ Ministro, fOi ·prêiniado, por certo_porque 
não decidiu essa 'questão. O que aconteceu com essa demora 
d6 Supremo? É que nós amarramos Os nossos_ funcionários, 
eles hoje são vítimas de uma preocupação jurídica minha e 
da Comissão de Constituição, Jüstiça e Cidadania, eles não 
têm ascensclo funcional porque entendemos ser ela inconstitu­
cional. Mas, o Tribunal de Contas da União advertido-­
eu sei o que estou dizendo e tenho testemunho disso, porque 
fui eu quem pediu para telefonar para lá e quem o fez foi 
pessoa muito impOrtante ria hierarc}úiâ nacional- o Tribunal 

_de_ Contas da UniãO fez ascençãó e pj:>ntinua fa_zerido até hoje, 
porque eles sãO: Príncipes, porqUe etes não tê-m MinisfériO 
Público, porque eles fazem o que bem entendem, porque 
não há limite na' discricionariedade lá dentro. Eles decidem 
como bem entendem, porque ninguém fica sabendo - gosta­
ria que um jornalista me dissesse se é capaz de des_cobrir 
alguma coisa lá dentro do TribunaJ ~e Contas da União: da­
quele Tribunal de Contas não sai_ na,da, nem espremido. É 
tudo secreto. Cinqüenta por cento das reuniões realizadas 
no ano passado foram secretas. 

Todo mundo sabe, e é lição do Norberto Bobbio, que 
uma das características fundamentais da democracia é a trans-
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parência, -é·a·ausência de segredos. E nós aqui estamos votan­
do no sigilo deles. _ _E_sigilo com fundamento,_no mais inde_ter­
minado dos conceitos ju~fdicos, que é o contelto de interesse 
público. O que significa -que os Sis. -Ministros farão sessões 
secretas quando eles quiserem, porql}e dizer que é interesse 
público é a coisa mais fácil do mundo. 

O que estamos fazendo? Estamos brincando com a serie-
dade. _ _ --

Quem sabe fazemos um. a coisa séria. QUem sabe abríinos 
uma sindicância -para saber o -qUe o Triburlal de Contas faz. 
Acho que seria interessante, porque aqUi, nó- nosso projeto, 
que é um aperfeiçoamento ffiuito respeitaao~ mas inSuficiente, 
admitimos- que eles julguem vincular suas decisões com os 
fundamentos. Um absurdo total. E qu~ ele~ julguem sem 
vincular a decisão _deles com a· prova, está aí no projeto. 

Mas onde é que está a nossa cabeça? Olha a(Jui, o ex-Se­
nador Paulo Brossard não gosta muito da_ minha pessoa. 

O Sr. Pedro Simon- Não é verdade! 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- S. Ex• proferiu um julga­
mento, há poucos dias, do qual tripudiou, divertiu-se em cima 
de uma emel).da produzida por mim na Constituição. 'PosSo 
ficar chateado; mas- não posso dizer que o· Ministro Paulo 
Brossard é um homem vil. Não posso-dizer que S. Ex• é 
covarde, porque o que S. Ex~ diz é publicado. Entende, Sena­
dor? Eu tenho é que respeitá-lo. O que S. Ex' diz de mim, 
lá no seu julgamento, é publicado _e, se eu"_quiser, vou me 
defender. S. Ex~ tem o direito-ae_ dizer- e~estou f\qui para_ 
afirmar aos ·gritos - Bross~d tem o direi.to de censurar ou 
discordar_ do BiSOl~ <?• at~. de gozar, de tripudiar, porque o-
que S. Ex~ faz e o que diz é escrito. · _--- . ·~ : 

Agora, no TribunaJ de C_ontas, s~ é pu6licada ~ ~oficlu-~ão 
com a qual concordamos aqui. Quero saber por q_U_ê_?_ E_xpli­
quem-me por quê? É patético o que estou dizendo. Só quero 
saber o porquê. Qual é a diferença? Qualquer sentença de 
qualquer juiz, em qualquer hierarquia do JudiciáriO tem que 
ter dois tipos de fundamentação. Uma tem que ser juridica­
mente fundamentada, tem que estar ligada a uma norma jUrí­
dica; duas, .tem que estar ligada ao fato- Quod non est in 
acto- dizem os-juristas non eSf in mundo. _O que não está 
no pro-cesso não está no· rnurido. Quer diz.er, o jUiz' precisa 
fundamentar a sua decisão na lei e nos fatos-. No Tribunal 
de Contas, estamos fazendo uma lei em qu~ ele não precisa: 
nem juntar a prova e só colocar as conclusões. Amanhá vou 

Deixo essa proposta no ar. 
Vejo _que existe muita dificulda~e __ niss.o ?íz n:as· vou ~té 

o fim nessa- futa. Não tenho amigos e nem mxm1g_os dentro 
desse _tribunaL Só descobri que,_ realmente, é um prin~~a~o 
e o mais fantástico_ de tudo isso, para encerrar, é a maxor 
so-ciedade secreta deste País. Uma instituição constitucional­
mente prevista é por definição-;-públi_ca, é por nat~reza, J?ública 
e é_ por substância, pública. E e_sse tnbunal é a ma10_r ~octedade 
secreta do Brasil. E. um paradoxo. 

Era o que tinha a dize~. _(Muito bemD 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
ofícios que vão ser lidos pelo Sr. 1 ~ SecretáriO. ·· · ·· - · ·· 

São lido_s os-seguiiJ.tes: 

Of. n9 053/92 
Em 19 de abril de 1992. 

Senhor Presidente, 
. :r.enho a honra de dirigir-me a Vossa EXcelência, ·na quali­

dac;Ie_de Líder do Partido da Frente Liberal ~ PFL, no Senado 
Federal, para solicitar as necessárias providências no sentido 
de substituir o Senador Francisco Rollemberg pelo Senador 
Carlos Patrocínio, na composiç-ão da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a investigar a incidência de és!eri­
lização em massa de mulheres do Brasil. 

Agradecendo ao ilustre Presidente a atenção dispensada, 
valho-me do ensejo para reiterar a Vossa ExcelênCia minhas 
expi-essões de apreço e consideração. -Senador Marco Ma­
ciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

soMIP Íé osz2 
Brasília. 19 de abril de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofícici"i:t9 39192", deSta datâ, da Lidei-ança-do Pbc, 
a indicação do Deputado Jamil Haddad, para integrar, cotnd 
titular, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada 
a "investigar a incidência e esteriliz3.çâ6 em massa de-inulheres 
no Brasil", em substituição ao Deputado Eduardo Ma tias. 

- ColhO o ensejo Pàrã."renovar a vOssa EXcelência protestos 
de apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

SG MIP n9 0523 
Brasília, 19 de abril de 1992. 

mostrar para os senhores dois julgamentos seriíssimos ... --- Senhor Presidente, 
OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)'-Emtrêsm.inu-- Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

tos devemos encerrar a sessão. Só parã orieritaçãO de v. Ex~ atenção ao Ofíci<? n"' 45/92, de:31-de março p.p., da Liderança 
. do Bloco, a indicação da Deputada Jandira Feghali (PC do 

o SR. JOSÉ PAULO BISOL- Evidentemente, fíCo !'atis-_ B), para integrar. cqmo titular, a Comissão Parlamentar MiSta 
feito de não poder falar mais, já estou- exagerando, e hoje delnquéritodestinadaa "investigaraincidênciaeesterilízação 
tive a oportunidade de escutar um brilhante discurso de u~a em massa de mulheres no Brasil", em substituição ao Pepu-
hora e meia de um dos mai<;>res Senadores qu~ conheço, Máno tado Jairo CarneirO. · 
COvas. Estou feliz e talvez, por isso, um pouco entusiasmado. Colho o ens~jo p~ra renovar a VOssa Excelência protestos 

Veja que não estou pedindo simpatia, pelo contrário, de apreço. -Ibsen Pinhei_ro, Presidente. 
estou enfrentando a borrasca, a dificuldade, enfrentando o 
difícil. Ser Senador, a meu ver, é isso. NóS ternos que ter 
coragem de arrumar as coisas, o que é_ q~e adiãnta lazer 
leis contra a corrupção das pessoas se nós deixamos a corrup­
ção institucional, que é muito-mais g-raVe do,que a co~pção 
individual. 

A corrupção institucional é que tem de _ser combati~a, 
porque, só depois disso é que vamos conseg01r alguma COisa 
relativamente à corrupção das pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Serão fettas 
as substituições solicitadas. 

Está esgotado o prazo regimental da sessão. 
Nestas condições, toda a matéria da pauta de hoje fica 

sobrestada. 
São as_ seguintes as matétjas cuja apnidaçãO é sO­

brestada: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos~ termos do art. 336, C, do 
Regimento Interno.) ~ · 

Votação, em turno únicO, do projeto de Lei da Câmara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas-__ qa.União, e dá outras proviR 
dências, tendo - - - - -

PARECER, sob n>62, de 1992, da Confissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­

jeto com 35 emendas que oferece. 
(Dependendo de Parecer sobre as emendas de Planário ). 

(PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE 1991 
(COMPLEMENTAR) 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do_ 
Regimento Interno.) - --

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ_rriarã 
n' 125, de 1991- Complementar (n' 60/89, na Casa de ori­
gem), que disciplina Os limíteS das despesas com o funciona­
lismo" público, na foiin3 do art. 169 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. Relator: Senador 
Meira Filho. 

- J9 pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário .. 

, ,(Dependendo de" p3recer sobre as emendas apresentadas. 
perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 42, DE 1991 

Discussão, em turri.O" úniCO; do Projeto de Lei da Câmara 
n' 42, de 1991 (n' 1.371/88, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou venda 
foi interditada no país de origem, tendo 

·PARECER FAVORÁVEL, sob n' 28, de 1992, da Co­
missão· 

·- de Assuntos Econômicos. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1984 
. . ' . . ' . ' 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 31, de 1992, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

PROJETO DE DECRETO,LEG1SLATIVO N• 141, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 141, de 1991 (n' 46/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação para a Redução 
de Demanda, Prevenção do. Uso Indevido e Combate à Pwdu­
ção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias P.sico­
trópicas, celebrado entre o Governo da República FederatiVa 
d_o Brasil e o Governo da E.epública do Chile, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•32, de 1992, da Co-
missão -

- de Relaç9es Exteriores e D_efesa Nac~onal. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO~ N• 23, DE 
1991 

DiScu~sãO, ·em piimeifb ttii"rid",- da Proposta de Emenda 
à Constituição n•23, de 1991 (n•45/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da Constituição Federal, 
tendo . _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 24, de 1992, da 
- Comissão Temporária. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITI,JIÇÃO N• 22, DE ~ 
1991 

DiSCussão, erir turri.o úniCo, -aa: Própostã. de Emenda à 
Constituiç-ão n" 22,"de 1991, de autoriã..do Senador CoUtinho 
Jorg.e_ e outros Senhores Senador~s,_que altera a r_e;daÇão do. 
art. 159, I, b, da Constituição, e ó art. 34, § 2~, III, Qo Ato 
das Disposições Constitucionais TranSitQrias. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '---A Presidência 
cancela a sessão extraordinária anteriormente convocad3: para 
reãlizar~se, hoje, às 18 horas e 30 minutos. - -

-o Sr.. Senador Iram Saraiva envioU à Mes~ _requerimento : 
cuja tramitação, de acordo com o .disposto no arL 235, fnciSo · 

· III, letra a, item 3 do Regimento Interno, deve ter início 
na Hora do Expediente. As proposições serão anunciadas 

Discussão;-em turno únicO, dO Projeto de Dccrefó Legis- na próxima sesSão. 
lativo n" 8, de 1984 (n~ 44/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de C_o_operação no Campo O SR. PRESIDENTE (Diícei.I .Carneiro)·__:.. ·Na presente 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre 0 Governo·da sessão terrriinOu.·ó'-prazõ- para·-ap'reSentação de emendas às 
República Federativa do Brasil e o Govein.õ·-pa E$panha, segUintes In3.térias·~-· - . . . - .. 
celebrado em Brasfiia, a 12 de maio de 1983, tendo -Projeto de Lei da Câmara n• 31, de 1991 (n' 4.618/90, 

PARECERES,-Sob 0 <:>s 35, "36 e 37, 9e _1992, das Comis-. na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, . 
sões. . , --. . que_ ~~~era a Lei n.". 5. 700~ de 19 de setemd bro, deb 1

1
971, q.ue 

----: de Relações Exteriores e D.efe.sa Naci.onal: 1"' pronunciã- "dispõe sobre a forma e a apresentação os Sim o os naciO:­
mento:-.favorável, com a Emenda n" ·1-CRE', ·q\fe · ap'resenta: · -· nais"; 

-ProJ·eto de Lei do Senado ri' 105, de 1991 de autoria 2" pto:nunciamento:·ratificãitd<:f se-u parecer anterior~ e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável~ ao pro- da Senadora Marluce Pinto, que· diSpõe· sobre o custeio de 

jeto e à Emenda no:> 1-CRE. traii.Sporte escOlar e _çonstrução e n13riutenção de ·casas do 
eSt'udànte do ensinO "íundamental com recursos do s~ário edu-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 134, DE 1991 cação, e dá outras providências; e ·~ 

Discussão, eni turno único, do Projeto de Decreto Legis~ -ProjetO de Lei do Senado n» 106, de 1991, de autoria 
lativo.n» 134, de 1991 (no:> 69/91, na Câmara dos Deputados), da Senadora Marluce Piritó~ que acrescenta dispositivos ao 
que aprova o texto do Acordo de CooperaçãO para a Redução art. 89 da Lei n" "8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
da Demanda, Prevenção do uso Indevido e Combate à Produ~ "altera a legislaçãO do Imposto de Rerida e dá outras provi­
ção e ao TráfiCO ilícitoS .de Entorpecentes e Sub.stâri.cüis Psico~ dências'~ · 
trópicas;celebrado entre o Governo da República Federativa Aos ProjetoS UâO forãni aprêseritadas ein.endas. 
do Brasil e o Governo da República do Equador, em Brasília, As matérias s.erão incluídas em Ordem do Dia, oportu~ 

,,em 7 de novembro de 1990-, tendo namente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai en,::errar os traqalbos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 73, DE 1991 

(Em regime de urgência, noS termos dO art. 336,_c, dO 
Regimento Interno.) , · 

·Votação, em turno único, ·do Projeto de Lei d~ Çâinara 
n' 73, de 1991 (n' 4.064/89~ na Casa de ·origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras provi-
dências, tendo _ 

PARECER, sob n• 62, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, ]!Jstiça e Ci4adan_ia, favorável ao pro­

jeto com 35 emendas que oferece. 
(Depend~ndo de parecet sobre as emendas de plenário;) 

. ·-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 125, DE 1991 
(COMPLEMENTAR) ..... 

(E.ni régiine de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único-~ do Projeto dé Lei da Câmara 
n' 125, de 1991 -Complementar (n' 60/89, na Casa cte oii, 
gem), que diScipliná. oS limiteS das despesas com o fu)lciona­
liSrilo -públiCó, ria: fOrnia do art. 169- da ConstituiçãO Féderhl, 
tendo--· ' ... ,_ . .,, ·· _, ., ., ' 

·PARECERES proferidosem.plenárió: Relator: Senádor· 
Meira Filho'. 

- 1' pronunciamento: favorável ao projeto; 
~ 2' pronu~ciamento: favorável à eme_~9a de plenário. 
(Dependendo de parecer -sobre as e~erldas apresentadas 

perante a Comissão Çe Cpiist~tuição, Justi9à·e Cidadani~.)· 

. ' ' ' ~3- >I,> I 

REQUERIMENTO No 17, DE 1992 

V o'tação ',- em tUrno ·úD.iCo, do Requerimento Íl'~ 17,' de 
1992, de autoria çia Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos 
termoS' do art. 1n, inciso I, do Regimento Interno, a _inclusão, 
em Ordem do Dia, do PrOjeto de Lei do Senadp n9 243, 
de 1991, de sua autoria, que altera_ dispositivOs da Lei n~" 
s:682, de 21 de junho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 42, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 42, de 1991 (n' 1.371/88, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou vc:mda 
foi interditada no pafs de orige~·- tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 28, de 1992, da Co­
missão 

- de Assuntos Ecônomicos. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLAT1V0.N' [Çr:iE1984 

Discussão, em turnO únicO, do PrQjeto de Decreto Legisw 
!ativo n' 8, de 1984 (n' 44/84, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, 
celebrado em BrasOia, a 12 de maio de 1983, tendo 

PARECERES, sob n'' 35, 36 e 37, âe 1992, elas Comis­
sões: 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional: 1" pronuncia­
mento: favorável, com a Emenda n~" 1-CRE, que apreSenta; 
2"' pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­
jeto e à Emenda n9 1-CRE. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 134, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Pr9jeto .d~.:Oec;reto. Legis­
lativo n' 134,, de 1991 (n' 69/91, na Câmara dos Deputados), 
que.aprova o texto do Acordo de Cooperação para a Redução 
da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate à Produ­
çãq ·~ ao Tráfico llícilos de Entorpecentes e Substâncias Psico­
tr_6picas, celebrado en~re o GovernÇ> .d.a R~R~bli~ Fed~r;atiya 
d9 :ijrasiJ e o Gpvemo da Repúlica do Eqllador; .em Brasí1ia, 
em 7 de novembro de 1990, tendo _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 31, de 1992, da Co-
missãó · · -

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PRÓJETO DE DECRETO. 

LEGISLATIVO No 141, D.E 1991 

Di~c-ussão, e~ turno único do Projeto de Decreto Lems-, 
!ativo n' 141, de 1991 (n' 46/91, na Câmara dos Deputados), 
_que aprova o texto do Acordo de Cooperação para a Redução 
de Demanda, Prevenção do Uso Indevido e Combate ~à _Pro_du­
ção e ao Tráfico ilícitos de Entorpecentes e Substânctas Pstco­
trópicas, celebrado entre o Governo dÇl República Federativa 
do Brasil e o Governo da_ República do Chile, tendo . 
~·- PARECERFAVORÃ,VEL, ~ob ?: 32,_de.1992,,da ~o­
miSSão-

·-- de Rela,ções- EXteriores ·e: DefeSa Nãciorial. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 22, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 22 de 1992 (n• 99/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova' as Contas do Governo da República relativas ao 
exercício financeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, da 
-Comissão Mista de Orçamento. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÁO N' 23, DE 

1991 . 

-:_Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n'23, de 1991 (n•45191,na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao art. 16 da ConstitUiçãO Federal, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 24, de 1992, da 
- Comissão Temporária (5~ sessão de discussão). 

-10-
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 22, DE 
1991 

Discussão, em turno único, da Proposta de Emenda à 
Constituição n~-22, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros Senhores Senadors, que altera a redação do 
art. 159, I, b, da Constituição, e o art. 34, § 2', III, do Ato 
das Disposições-Constitucionais Transitórias (4! se_s.$áQ .cJe_dis­
cussão). 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canreiro) -,--Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

(*)ATO DO PRESIDENTE N' 82, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso··de .sua cOinpe­
tência regimental e reg1,1lamentar, de conformidade Com a 
delegação de competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nf 2, de 4 de abril de 1973, é tendo 
em vista o que consta do Processo n' 001.858/92-0 resolve 
aposentar, voluntariamente, JORGE SARAIVA DE C~S-. 
'IR O, Analista Legislativo, Área de Orçamento PúblicC?,.élas­
se "Especial", Padrão III, do Quadro de Pe.ssoal do Sen.ado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 186; irtCfSO Ill, alínea c, e 67, da Lei" n~'. 8.112, 
de 1990, bem assim o artigo 11 da Resolução (SF) n' 87, 
de 1989, com proventos proporcionais ao tempo-de serviço, 
observado o disposto no artigo 37 ,. inciso XI da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 17 de março de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(''') R6pub!icado porhilverSaido Com incorreção no DCN (SeçãQ_II), de-17-3-92 

SILVA. mal. 1123, Especialista em Indústria Gráfica Legisla­
tiva/Ailálise, para, sob a presidência do primeiro, integrarem· 
Comissão de Inquérito Administrativo incuinbida de apurar 
os fatos constantes do Processo n' 00254/92-4/CEGRAF. 

Senado Federal, 2 de abril de 1992. - Senador Dirceu 
Carneiro, Prhp.eiro Secretário. · · - · · - ··· 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei n' 4.28411!3) _ 

PARECER 

Assunto: Balartçete Pati-imonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - zy_c_, d~ __ a,~r(!9 ÇQm o qu~ estab~leç~ o _art. 
12, inciso III da Lei n' 7.087 de 20 de dezembro de 1982, 

_ -~~aminou 0 Balancet~ Patrimonial e o. Demonstrativo das 
Receitas e Despesas referentes ao período de 19-l a 31-10-91, 
juntamente com o Demonstrativo d~ Receitas e Despesas 
do mês de outubro/9l.e, considerando que essas peças tradu­
zem a situação patrimonial e financeira do Instituto em 
31-10-91. 

Resolve: aprovar os BalanceteS e DeinonSt'ratlvos das 
Receitas e Despesas-do Instituto dê Prévidência dos Congres­
sistas- !PC, -ref~rentes ao mês de outubro/91, apresentando 
um Ativo com um Disponível Imediat9 de 
Cr$15.454.5A8.013,84; investimentos no valor de 
Cr$1.125.110.820,87 e Créditos Diversos no valor de 
Cr$1.620.024.305,25; Recursos ~é,a)izáv~eis a )..p~go )'i-ázo.no 
valor de Cr$5.947.579,62; At\vp fermanen,te qcrvalor ,de.· 
Cr$25.578.544,14 e Valores Custodiados de Cr$11.926,23. O 
Passivo ,da Instituição demonstra um Exigível Operacional 
de Cr$142.411.038,02; uin Exigível Atuarial no valor de 
_Cr$16.429.756.249,70; Não Exigível deCr$1.655.117.595,23; 
Valores em Custódia de Cr$11.926,23 e Contas de Resultado 
Futuro de Cr$3.904.380,77. As Contas de Resultado demons-

POR:rARIA N• 11, DE 1992 traqt a realização de Receitas no. valor de Cr$3.927.136.369,29 
o Primeiro Secretário do Senado Federal, no u~o 'das no mês de outubro/91 e de Cr$20 .058.197.269,94 acumuladas 

suas atribuições regimentais resolve deSignar MARCELO: no ano e despesas de Cr$3.927:136.369,29 no mês de outubro 
AUGUSTO BERNARDES NORMANDO, mat.l.317, Espe- de 1991 e de Cr$20.058.197.269,94 aeumuladas no ano. Esta 
cialista em Administração Legislativa/Análise; FRANCISCO -igualdade é resultante da constituição de r.eser:va~ no mês 
MAURíCIO DA PAZ, mal. 1417, Especialista em Adm!nis- de outubro no valor de Cr$3.143.271.692,78. 
tração Legislativa/Análise; PAULO CESAR GUIMARAES Brasília, d' de 1992.- Aloisio Vasconcelos. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei n• 4.284/63) 

PARECER 

Assuoto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 

IPC, feferenteS_ ~º _més de novembr:o/91, ãpfeseniando um 
Ativo com um Disponível Imediato de Cr$20.348.832.390,10; 
Investimentos no valor de Cr$1.040.809.296,79 e Créditos Di­
versos no valor de Cr$1.370.905.779,75; Recursos Realizáveis 
a Longo Prazo no valor de Cr$5.927.579,62; Ativo Perma­
nente no valor de Cr$27.478.544,14 e Valores Custodiados 

·de Cr$11.926,23. O Passivo da Instituição demonstra um Exi-
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 

Congressistas- IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso III, da Lei n• 7.087, de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balancete Patrimonial e o Demonstrativo das 
Receitas e Despesas referentes ao período de I •-1 a 30-11-91, 
juntamente com o Demonstrativo das Receitas e Despesas 
do mês de novembro/91 e, considerando que essas peças tradu­
zem a situação- patiimonüll e financeira do Instituto em 
30-11-91. -

Resolve: 
Aprovar os Balancetes e Demonstrativos das Receitas 

e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -

gível Operacional de Cr$108.817.380,64; um Exigível Atuarial 
no valor de Cr$20.810.478.431,38; Não Exigível de 
Cr$1.870.753.397,61; Valores em Custódia de Cr$11.926,23 
e Contas de Resultado Futuro de Cr$3.904.380,77. As Contas 
de Resultado demonstram a realização de Receitas no valor 
de Cr$5.431.665.232,48 no mês de novembro/91 e de 
Cr$25.489.862.502,42 acumuladas no ano e despesas de· 
Cr$5.431.665.232,48 no mês de novembro de 1991 e de 
Cr$25.489.862.502,42 acumuladas no ano. Esta igualdade é 
resultante da constituição de reservas no mês de novembro 
no valor de Cr$4.596.357.984,06. · --

Brasflia, de de 1992.- Aloisio Vasconcelos. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei n' 4.284/63) 

PARECER 

Assunto: Balanço Patrimonial e Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso 111, da Lei n' 7.087, de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balanço Patrimonial e o Demonstrativo_ das Recei~ 
tas e Despesas referentes ao período de 19~1 a 31-12~91, junta-­
mente com o Demonstrativo das Receitas e Despesas do mês 
de dezembro/91 e, considerando que essas peças traduzem 
a situação patriniOilial e financeira do Instituto em 31-12-91, 
com as notas explicativas anexas, 

Resolve: 
. . Aprovar o Balanço e os Demonstrativos das Receitas 

e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
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IP~. referentes ~o mês de dezembr~/9{, apr~~ellta~do um 
At1vo com um DISponível Imediato de Cr$26.847.643.592,01; 
Investimentos no valor de Cr$865.579.822,08 e Créditos Di­
_ve~sos no valor de Cr$3.964.268.324,50; Recursos Realizáveis 
a Longo Prazo no valor de Cr$5.927 .579,62 Ativo l'ermanénte 
no valor de Cr$27.478.544,14 e Valores Custodlados de 
.Cr$11.~26,23. O Passivo da Instituição demonstra um Exigível 
OperaciOnal de Cr$73.043.166,61; um Exigível Atuarial no 
valor de Cr$29.732.907.344,93; Não Exigível de 
Cr$1.899.769.405,81; Valores em Custódia de Cr$11.926.23 
e Contas de Resultado Futuro de Cr$5.177.945,00. As Contas 
de Resultado demonstram a realização de Receitas no valor 
de Cr$10.419 .361. 713,91 no mês de dezembro/91 e de 
Cr$35.909.2:<4.216,33 acumulados no ano ê despesas de 
Cr$10.419.361.713,91 no mês de dezembro de 1991 e de 
Cr$35.909.224.116,33.~a.ciim~ulados no ano, Esta igualdade é 
resultante da constituição-de reservas no mês de dezembro 
no valor de Cr$8.951.444.921,75 . 

Brasnia, de de 1992-Aloisio Vasconcelos 
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INSTITÍJTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRil:SSlSTAS 

(Crladv pela Lei n' 4.284/63) 
DEPARTAMENTO DE CONTABIUDADE- !PC 

NOTAS EXPLICATIVAS ANEXAS AO 
BALANÇO PATRIMONIAL DE DEZEMBR0/91 

1. A aplicação em "RDB" do Produban no valor de 
NCz$200.000,00, vericidaeni.16-11-88, foi liqüidada mediante 
emissão de "CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$1.785.133,03, 
com vencimentos em parcelassucessivas nos seguint~.s ya~ores: 
em 19-2-91 NCz$238.017,01J; ·em 19-3-91 NCz$23K017,0ú; em 
18-4-91 NCz$238.019,21; em 14-2-92 NCz$357.026,00; em 
17-3-92 NCz$357.026,00; em 15-4-92 NCz$357 .027 ,82. (Resga­
tadas as três primeiras). 

2: A aplicação em "Debêntures", equivalentes a títulos 
não conversíveis-- da "A Rural Colonização_ S(A", realizada 
em 29-12-88, rio valor de NCz$4.438.889,50, pertencenres ao_ 
grupo Realizável a Longo :Pra?:o, representan!3_o à época 45% 
do Ativo Cc-ritábil, acha-se sub judice, em virtude de irregula­
ridades constatadas na emissão dos títulos e falta de documen­
tação hábil, confonne Processo n' 14.332/89 da Câmara dos 
_Deputados. 
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3._ A rubrica "Reserva Matemática de Benefícios a Con­
c_eder", do grupo I;-Xigível Atuarial, tem como finalidade aten­
der a cobertura de benefícios a conceder de acotdo com orien~ 
tação da STEA -Empresa de Atuária. o que será tátifiC~do 
nos lançamentos futuros baseados.em.cálculos atuariais a se­
refi apresentados pela referida empresa. 

--4. Valores a receber da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal de Equiparação de Pensões e Constituições 
da Reserva da Previdência Congressual, assim constituídos: 

-4.1 - Câmara dos Deputados 

Exercício/9Ô 

-Equiparação de Pensões............ .Cr$258.338.261,16 
- Constituiçao da Reserva da Previdência Congressual 

Cr$108.877 .231 ,76 

Exercício/91 

-Equiparação de Pensões ......... ~ Cr$1.611.124.347,67 
:__ COnstituição da Reserva da Previdência Congressual 

Cr$1.079.173.522,03 . -
4.2 -Senado Federal 
-Equiparação âe Pensões, mês 12/91 

Cr$150.065 .535,81 · 
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-Constituição da Reserva da Previdência Congressual, 
mês 12191 .......... " ................. , ......... ~, ,Cr$60,278.001;37 

5. Deixaram de ser incorporados à Equação Patnlncinlàl 
os valores da Constituição ela Reserva da Previdência Congres~ . 
sual a receber da Câmara dos Deputados e do Senado EedeJ;"al. __ _ 

6. A rubrica "Juros e Correção de CDBIRDB" do Gru­
po Re.c_eb:a- Patrimonial_ fec~bêu no_ seu ~cm_tante o valor de 
Cr$1.535.985.640,48, correspondente à parcela da receita 
apropriada dos títulos aplicados em dezembro/61, a serem 
resgatadoS ept jarieiro/92~ - -_ _ .- . --::- ,_ .~-- _, ___ ,, 

7. Está contido pà 'Rúqrica 7301.0212.:..... "Equiparação , 
de Pensões a Receb.er _Qa. Câmara dos D~putados" 9 ,v::a~Or 
de Cr$209:321.872,42, lançado em duplicidade, que será_regu-
larizado em j aneiro/92: · 

Brasília, 31 de dezCffibro de 1991.- Fr3.ncisco dos Santos 
Passos, Diretor do Depart~rnento de Contabilidade -Maria 
Felizarda S. Coelho, Chef~ da Seção de E~<;rituração. · · · 

INSTITUTO DE l'REVIDÊNCIA 
'DOS'CONGRESSISTAS 

1' REUNIÃO ORDINÁRIA CONJUNTA DOS ~ 
CONSELHOS DELIBERATIVO E CON,';l.JLTIVO, 

REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 1991 

em discussão-. No curso desta, o Presidente prestava informa­
ções aos ni.embros dos Conselhos, ria medida que ia _sendo 
solicitado. Encerrada a discu-sSão, a matéria foi colocada em 
votação, tendo sido aprovada por unanimidade. Continuando, 
o P_f~~idente apresentou um Projeto de Resolução estabele­
cendo o valor mínimo das_ pensões. NO curso d3- discussão 
dessa matéria, o Senador Chagas Rodrigues disse l<?uvar a 
emonstração de respeito à dignidade humana. Já o Doutor 
Henrique Lima Santos, também elogiando a iniciativa, consul­
tou _ao_ Presifl~nte sobre a possibilidade dessa pensão mínima, 
-que_ trata a· Projeto, nãO pod~ria já ·ser paga no mês de ~ezem­
bro.·_o Presidente .r~sponde\1 dizendo da impossibilidad~ do_ 
pagârhento para·o mês de dezembr_o_ porque .inviabilizava os 
eS~u.dps efetuaqospelos téCnicos desta área, no IPC. Em .segui­
da o _Projeto de ReSoluçã-o foi colocado em votação, tendo 
Sido aprovado por unanfmidade, tomandO'éssa Resolução o 
rtúmero 7/91, que será publicada à parte. Continuando, o 
Presidente apresentou os Demonstrativos Financeiros refe­
rentes ao mês de novembro/91. Em seguida foram apreciados 
e aprovados os seguintes processos:-1 -de inscrição de segu­
rado r~cultativo -lmeld~ fir~s C~nha (132o/91),~Angela Ma­
ria Matias (1341/91), Pedro Hayrtom Custódio, Ramos 
(1359/91), Olivia Freitas de Rezende (1,428191),Adir dos,San-

Aos doze dias do.' mês· de dezembrq dó 'ano de hl!m mil tos Pinto (1395191), Angela Maria Pontes dos Santos 
novecentos e noventa e hum, às onze horas' e trinta minutos,: ~ (1447/91), Luzineie Silva Gébrim (1460191) e Alexis Sales 
reunirani-Sé,-em conjUt'it'o, ô conselho Deliberativo e oCo_n,se-_ , de_~~u~~ e Souza (1473/91); 2- de cancelamento de inscrição 
lho ConsUltiv<? do Ins'tftõtb de P'r~_viQênciii dos Congressis- __ - Carlos Augusto dã Fonseca (1435/91). Dalva de Souza 
tas-IPC, em sua sede, situado ao anexo I da Câmara dos Mota (H33191), José Gonçalves dos Santos (1438/91), Neusa 
Deputados, 25• andar, sob a presidência ilo Senhor Deputado Gomes da Fé (1444), Rosane Paraguassu Bastos de Abreu 
Domingos Juvenil, com a presença dos Senhores Deputádos (1423191), Rosa Maria Junqueiia' Giovaníni (1427191), Suzana 
Aloisio Vasconcelos, Paulino Cícero, Manuel Castro; e dos Meiià lv)àgalhâes (,1496191), Robertó José Rocha Miranda 
Drs. Henriqúe Lima Saritós;Pedro Alves de Freitas e Djacyr (1520/91), SalustianoMesquitit Pinto'(1497/91), Katia de pma 
Arruda pelo Conselho Deliberativo e os Se'r\adores Ruy_Bace, . Silva (1527191), Solange, de ,Azevec;lo .~qlla (1539/?fj, ~osé 
lar e Chagas RodrigueS" e Doutor Passos P.ort_o pelo Conselho Nogueira A. Filho (1512/91), Antonio Noberto A. Campelo 
Consultivo. Presentes tan\bém o Deputado• Valter Púeirà :,- (1537191), V era Lúcia Menezes Farinha (1461191), Silvio Fer­
o Doutor Djalma Bessa, ambos Tesoureiros deste Institufó. reü;i dasYirgens (1559N1), Assuero de Souza Neto (1558191), 
Observado o quorum regimental, o Presidente iniciou ós tra- Gildete Martins Lima· de Souza (1557/91), Antonio Castelo 
balhos dizendo que esta reunião conjunta foi convocada e Branco Junior (1560/91), Silvino Carlos Borges (1563191), Ma­
estava sendo realizada por força do disposto no art. 13 da rinez Ferreira de Almeida (1573/91). Cheslaine Francisconi 
Lei n~ 7.087/82. Feitas estas considerações, o Presidente deter- (1538!91); 3 -de auxílio-doença -Lúcia Helena C. Medeiros 
minuou ao Senhor Secretário a leitura da Ata da reunião (1373/91), Antonio de Lisboa Machado (1387/91), Raul Qe 
ordinária anterior, realizada em 31 de outubro de 1991. Após Souza Reis (1412191), Lúcia Santos Tomelin (1421/91), Adileia 
a leitura, a Ata foi discutida e votada, tendo sido aprovada Gonçalves B. da Silva (1420/91), Maria do Socorro de Araujo 
sem restrições. EmseguidaoPresidenteponderouquealguns (1414/91), Zilá Dias (1426191), Rubem Patu Trezena 
membros_ do Conselho Consultivo já não são detentores de (1422191), Marcelo Chagas Muniz (1407191), Irma Passoni 
mandatos parlamentares e nem sempre residem em Brasília. (1419/91), José Thomaz Nonô (1418/91), Lael Vieira Varella 
Nessas condições fica muito dispendioso para estes Conse- (1430191), Aldemir Luna Souza-(13!í8191), Marino Clinger 
Iheiros se locomoverem de seus Estados, pagando do próprio Toledo Neto (1413191), Alcebiades Ferreira (1377/91), Clau­
bolso passagem e hospedagem. O Presidente disse que se dio Caputo Leite (1411192), Délio José Braz (1362191), Gil­
é a lei que determina a convocação deste Conselho Con__spjtivo, berto F.eJ;"nandes ~lves_ (1394/91), Joana Fe~eira p. Alves 
o !PC deve orerecer condições aos membros deste Conselho (1370/91, João Ricardo Mendes (1309/91), Joaquim Elias de 
que não detiverem mandato parlamentar e também não residi~ Lima (1391191 ), Jorge Pinto Castello Branco de Carvalho 
rem em Brasília. Por essas razões o Presidente propôs ao (1372/91), José Lopes Araújo Sobrinho (1383/91), José Pedro 
Conselho Deliberativo o seguinte: toda vez que for necessária de Souza (1388/91), Maria Lucia B. Martins Pioli (1393191), 
a convocação do Conselho Consultivo, os membros que nãq Maria Tereza Soares Dulci (1375/91), Nejea Nivea de Andrade 
exercerem mandato parlamentar e que não residirem em Brá- Madruga (1361191), Odilia Santos da Conceição (1382191), 
sília, o instituto obriga-se a arcar com as despesas de passagem Olinel Cardoso Lemos (1332/91), Paulo de Almeida (1366/91), 
e hospedagem para esses Conselheiros. Colocada em discus- Redinau Decio CarvalhC) Do.mingos (1374/91), Rita de Cassia 
são, e votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Araujo (1356/91), Rosemary de Oli_veira (1392191),_ E,._ubem 
Continuando, o Presidente apresentou e distribuiu ofícios Guanais Dourado (1357/91), Saulo Pimentel (1286/91), Sgual­
acompanhados de cópias da Programação Administrativo-Fi- do Chianelli (1380191), Rita de CassiaAraujo (1371/91), Vasco 
nanceira para o exercício do ano de 1992. Após a leitura Fernandes Furlan (1378191), Vinicius Cansanção Filho 
do ofício feita pelo próprío Presidente, a matéria foi colocada (1288191), Albertina Paula R. Costa (1451191), Maria José 
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dos Santos Silva (1437/91), Luiz Gonzaga Lopes Costa Rosina Andrade N. Cardoso (1486/91), Doralice llarbosa 
(1475/91), Eleidimar Alves Neiva (1471/91), Regina Moreira (1502/91), Raimundo Nonato R. Cordeiro (1479/91), Benja­
Suzuk (1469/91), Joana Fonseca Diniz (1466/91)-, Roberío Ca- mimMiguelFarah (1446/91);b) foram indeferidos os processos 
llotti Schardeder (1457/91), Marcos Nogueira Magalhães de Armando Gonçalves Costa (1376/91), Jacinta Bernarde.te 
(1408/91), Luiz Antonio Soares Laranja (1452/91), G·asparina da S. Campos (1470/91) e Luiz Carlos Menezes Muniz 
Gonçalves dos Reis (144219"1), Vilmar Dallanhol (1264/91), (1464/91); 4- de requerimento de pensão- Herãclito. de . 
Fernando Wilson Araújo Magalhães (1480), João Hermann Souza Fortes (1454/91), Carlos Alberto Gomes. Chiarelli 
Neto 1401/91),João NeirelliFilho (1434/91), Sgualdo Chianelli (1384/91), Maria Ceiina Simon FiéXa Ribeiro· (1477/91),-zóé . 
(1441/91), Juarez Rocha Gomes (1448/91), Walter Sotero Noronha Chagas Freitas(l402/91),Iracema Pinto de Mesquita 
Franco (1363/91), Vicente de Paulo Paiva (1474/91), Ignácio. (1456/91), Darmin Araujo de Carvallio (1015/91), Mano<il 
de Alcântara (1476191), Silvió de Souza Cervo_(1436/91), Elia- Messias do Nascimento (1253/~1); Damião Nunes (1450/91), 
ne Alves de Matos (1462/91), Qeraldo Ruas Guimàrães Ahiôriio Cavalcante Sobrinho (1440/91), Maria José Ceci 
(1443/91Y, Fausto de Fáiima ·Leite do Egito (1463/91), Fran: · (1524/91), Beni Beltrão de Faria (1528/91), Vera Brígida Caro­
cisco de Sales Ribeiro (1439/9l),Annamélia Lima R. M .. Fer: pos (1529/91), Miguel Arcanjo de Souza (1532!91), Geni Be­
nandes (1449/91), C.r!os Alberio Cotta (1143/91), Wilson José zerra Leite (1530/91), Maria Lucia Borges (1522!91), Joaquim 
da Cunha (1458/91), tJbaldo Barem (1_605/91), Fernando.Mon- Martins da Silva (1508/91), Glay~es M;>tta Monteiro 
teiro (1482/91), Lael Vieira Varella (1485/91), Regina Célia (1358/9.1) .•.. Espedito. José _custódio (~591/91), yone de Abreu 
François Diniz (1501/91), Deraldo Ruas Guimarães (1518/91), (1580/91); 5- de revlsao de pensao --Adiles do Amaral 
Walda Laura Leite Lima (1525/91), João de Deus França Torres (1618/91), Lycurgo Leite Filho (1467/91) e Vitorio Ma­
(1536/91), Adrião ·soares Barbosa (1543/91), Afrísjç \I eira . noel de Almeida (1228/91); b) foi indeferido o processo de 
Lima (1578/91),JoséHugo_Mardini (1~72/91), Valdivinollario . Tarcísio da Silva Marques (1340/91); 6 - de integralização 
da Cttiz (1540/91), _Maria Feliza_rda S, Coelho (1546/91), Ma- de carência - João da Cruz Coelho· Milhomem (1568/91), 
iheus Josê Schimidt Fi,lho (1424/91), Joaquim Neto de Aguiar Afonso Vieira Nuvem (1490/91), Eider Ramos ·da Silva 
(1545/~1), Nilza Teixeira Soares (1487/91), Clemente de So~za (f59~t?i), Sebastião_ Aurélio Rovo (1510/91) e Arlete Alves 
Fortes (1548/91), José de Alvarenga (1516/~1), Irma Passoni bação de mandato- processo do Deputado Aracely de Paulo 
(1292/91), João NeirelliFilho (1488/91), Rubens Souto Pereira (1500/91), Vencidos todos os assuntos da pauta, o Presidente 
(1494/91), João Alencar Dantas (1526/91), Jqsias Ferreira. Lei- disse que aporveitava da oportuni~a<)e desta Reunião para 
te (1535/91), Eliaiúi Alves de Matos (1534/91), Lais da Rocha exepressar seus agradecimentos aqs_ se.us pares, pelo apoio 
Varela (1547/91), Marina Pereita das Neves (1453/91), Di(ma e _colaboração que todos têm lhe hipotecado, desejando a 
Dias· Pacheco de Quadros (1507/91), Afrlsi</ de.soupYei'" _ to_dps um Natal d~ paz e um Ano N9vó repleto de alegrias 
Lima (1:481/91), Marióe) Cav~fcaritj !'loya0s_(.146&/9l), A!çeste e realizações. Nada mais havendo a tratar,, o ~residente encer­
Alriteida (1483), '<=!vfdi? Jos~ _do_s San_tos (1493/91), Adiléia rou a Reunião às treze horas e vinte minutos. E, para constar, 
Gonçalves da Silva (1491/91), Jabes 'Rabelo (1429/91),' Ester eu;Raymundo Urb~no, Secretário, lavrei a presente Ata que, 
Almeida Valadares(1455/91),-~aria felizarda $ant_anà ~o,e~ ·. depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
lha (1503/91), José Geraldo Lopes (1489/91),"Fiançisco dos dentç._ 
Santos Passos (1504/91), Clemente de Sousa Fortes (1505/91), 
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